
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXI - N9 133 81\BADO, 11; OUTUBRO DE 1976 BRASíLIA - DF 

SENADO FEDE:n,AL 
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1 - ATA DA 1!16." SESSÃO, EM 15 DE OUTU-
BRO DE 1976 

I. I -- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 

1. 2 I - Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Restituindo autógrafo de projeto de lei san­
cionado: 

- N.0 171/76 (n ° 314/76, na origem), referente 
ao Projeto de Lei elo. Senado n.O 24S/76-DF, que 
dispõe sobre o Estatuto do Magistério Oficial do 
Distrito Federal. <Projeto que se- transformou na 
Lei n.0 6.366, de 15 de outubro de 1976.) 

1.2.2- Ofícios do Sr. 1.0 -Secl-etário da Câmara 
dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógra­
fos dos seguintes projetos: 

- Projeto de ·Lei da Câmara n.0 87/76 (n.0 

407-B/75, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
aplicação obrigatória, em atividades agrícolas, de 
parte dos recursos destinados a projetos na área da 
Amazônia Legal, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n.o 88/76 Cn.o 
1.106-B/75, na casa de origem), que dá nova re­
dação aos §§ 3.0 e 4;:1 do art. 2.0 da Lei n.0 5.584, 
de 26 de junho de 1970, que dispõe sobre normas 
de Direito Processual do Trabalho, altera disposi­
tivos da Consolidação das Leis do Trabalho, disci­
plina a concessão e prestação de assistência judi­
ciária na Justiça do Trabalho, e dá outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei da Câmara n.o 89/76 (n.o 
2.214-B/76, na Casa de origem), que autoriza a 
doação à" ·Universidade Federal da Bahia do imó­
vel que menciona, situado na cidade de Salvador, 
Estll.do da Bahia. 

-- Projeto de Decreto Legislativo n.0 38/76 (n.0 

72-A, de 1976, na Câmara dos Deputados), que 
aprova as contas da Rede Ferroviária Federal 
S.A. e de suas subsidiárias, relativas ao exercício 
de 1974. 
1. 2 . 3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n.0 184/76, que 
permite aposentadoria voluntária, nas condições 
que especifica, aos funcionários públicos do Djs­
tl'ito Federal incluídos em Quadro Suplementar ou 
postos em· disponibilidade. · 

- Emenda n9 1, de Plenário, ::to Projeto de 
Lei da Câmara n.0 72/76 (n.O 2. 600-A/76, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o mercado de .valores 
mobiliários e cria a Comissão de Valores 

1 
M~bi­

liários - CVM. 
- Projeto de Decreto Legislativo n.0 36/76 (n:" 

67-B, de 1976, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internacional de Te­
lecomunicações~ assinado, pelo Brasil, em Málaga­
Torremolinos, em 1973. 

1.2.4- Requerimento 
N.o 546/76,; subscrito pelo Sr. Senador Otair 

Becker, de transcrição, nos Anais do Senado, do 
artigo Uma Ovelha Tresmalhada, de autoria do 
jornalista Edison Lobão, publicado no jornal Cor­
reio Braziliense, edição de 12 de outubro último. 
1. 2. 5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Considerações 
sobre o Projeto; de Lei do Senado n.0 266/76, que 
encaminha à ~esa, criando o Conselho de Inte­
gração de Investimentos, destinado a avaliar ope­
rações de qualquer natureza, referentes à fusão e 
incorporações, aquisição de controle . acionário e 
cessão de ativo; dimensionar o impaCto do inves­
timento externo direto de capital estran'geiro, e -d.á 
outras providências . .. 

.. 
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8EI/ADOR RUY SANTOS - "Dia do Profes-
sorn. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Escolha do 
Senador Magalhães Pinto como "Homem Visão 
de 76". · 

SENADOR MAURO BENEVIDES, como Líder 
- "Dia do Professor". 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Assassinato 
do Padre João Bosco Penido Burnier, -ocorridO no 
Município cJe Barta do Garça-MT. 

!. 3 - ORDEM DO DIA 
- Requerimento n.• 506/76, dos Srs. Senado­

res Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcriçãQ, nos Anais do Senado Federal, do pro­
nunciameJ)to t~ tll!)o Ministro Azeredo da Sil­
veira, vor ~""IAQ aa sbirtura da XXXI Assem­
bléia..()eral da· ONO. t'rràltútação eonjunta com o 
Requerimento iJ.õ ~flfl/16.} ApiO'fado. . 

- Jitequetllllento j,.Q §J?/76, do Sr. s.enado.r- Vlr­
glll!> Távo""E<11!· a t=scrlçã<>, no#'Ana13 
do S. enado F . •. do pJOnUnetamllnW !eltó pelo 
Ministro das • E;ldednres, .ueredd. ""' IM-
v eira, por eç~_&> XXXI~-
blêia-Ger·al· c:lM lf . . l'lhli nacg~t> eon-
junta com o ~-"'o 50B,/')6.) l'ae,liidloo-
d<~, em ·vil~ ~dl:l ReQllerlmeoio n.• 
506176.. . : , :' - . 

- ~rimiJÜI'~-a;.. -~ ·lb- SJ:. SenadM 
Acciol.)l Wflo, SQit:'\~dQ 8eJam · aqexadoa IIQ8 Pro-. 
]etos de .t.el:® 8ea•"' n.oo 128, de. J1114; 89, 164, 
189, 197, 198 é ~. de 1975; e 15, 79 e 200, de 1976, 
que já tramitam em. conjunto. os de n.oo -rT e 251, 
de 1976, dos ars: ·S!Inadores Franco Montara e 
Nelson Carneiro, que: cUs,põe sobre o Fundo de 
Garantia d~ Tempo de Sewlf)o. Aprovado. 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 26/68 (n.O 1.867-B/68, na 
Câmara), 'que dá nova redação ao § 1.0 do art. 449 
da Consolidação das Leis do Trabalho. Discussão 
adiada para 12 de novembro próximo, nos termos 
do Requerimento n.O 548/76. 

'- Projeto de Lei do Senado n. 0 190176, do Sr. 
Senador Italívio . Coelho, que dispõe sobre a não 
incidência aos Vice-Prefeitos Municipais da in­
compatibilidade prevista no art. 84, item I, da Lei 
n.o 4.215, de 27 de abril de 1963. Aprovado, em se­
gundo turno. A Câmara dos Deputados. 

- Pro~ de Wl 'ISI> llllad9 n.• 102!75-com~ 
plementar, do Sr. JQ'ebon óUneDo, que dispõe so~ 
bre a obtenção de odt~ almples pelos Ser­
vidores Públicos ao Prt)gfama de Formação do Pa­
trimônio do Servidor Público. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR VIRGILIO TAVORA, como Líder -
Posição do Governo Federal sobre a transação rea­
lizada pelo Instituto Brasileiro do Café com a em­
presa Alpha de café solúvel, tendo em vista pro­
nunciamento do Senador Dina.rte Mariz sobre a 
matéria. 

SENADOR lJINARTE MARIZ - Aduzindo no­
vas considerações sobre o assunto .focalizado pelo 
seu antecessor na tribuna. . 

SENADOR VIRGlLIO TAVORA .-.Lisura da 
participação das instituições governamentais en­
volvidas na operação focalizada por S. Ex.• e pelo 
Senador Dinarte Mariz, na presente Sessão. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Irregulari­
dades que teriam ocorrido na aquisição, pela 
COHAB, de terrenos para loteamentos urbano no 
Eatado do Espírito Santo. 

SENADOR OTAIR BECKER - Editorial do 
Jornal A Notícia, sobre a inclusão do Joinvlle Ell­
porte Clube no Campeonato Nacional de 1977. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - l>xito al­
cançado pelo V Festival de Arte, recentemente 
realizado no Município de São Cristóvão - SE. 
Discurso proferido pelo Professor José Aloísio de 
Campos, por ocasião do ato de abertura daquele 
festival. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES-
s.to ANTERIOR 

- Do .sr. Senador Franco Montoro, proferidos 
na Sessão do dia 29-9-76. 

3 - MESA DIRETORA 
4 - LíDERES E VICE-LíDERES DE 

PARTIDOS 
5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES 

PERMANENTES 

ATA· DA 186,a SESSÃO, EM 15 DE OUTUBRO DE 1976 
2.a Sessão Legisl~~;tiva Ordinária, da s.a Legislatura 

PRESID!NCIA DO SR. MAGALHAES PINTO 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS, SENADORES: 

Adalberto Bena - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Maum, Benevides - Virgílio Távora -
Wilson OoDça1ves- Agenor Maria- Dinarte Mariz 
- Ruy QuDeiro- Arnon de Mello- Luiz cavaleante 
- Ti!Dtônlb We1a - Ruy Santos - Dirceu Cardoso 
- Danton J~m - Gustaw Capanema ~ Itamar 
Franco - ~íllliãea Pinto - Franco· Montara -
Otaii'1Bl!eker': · .. ' · 

O !IR. PRESIDI!NTB !Magalhães Pinto> -A lista 
de presepça. aeasa o ~mento de 21} srs. Se-

na&Jres. Havendo número regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. !.O-Secretário vai proceder à le'itura do Ex­
pediente. 

li: lido o seguinte 

F;XPEDIENTE 
MENSAGEM DO l'BESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
· N.O 171176 (n.0 314/76, na origem> de 15 do cor­

rente, referente no Projeto de Lei do Sen..ado n.0 
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243/76-DF, que "dispiie sobre o Estatuto do Magisté­
rio Oficial do Distrito Federal". (Projeto que se tram­
formou na Lei n.O 6. 366, de 15 de outubro de 197~). 

OFíCIOS 

Do Sr. 19-Secretárto da Cdmara das Deputados, 
encaminhando à revisão (lo Senado autógrafos dos se­
guintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 87, DE 1976 

(n.O 407-B/75, na Casa de origem) 
Dispõe sob1·e a aplicação obrigatória, em 

atividad'es agrícolas, de parte dos recursos des- · 
· tinados a projetos na área da Amazônia Legal, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacion11l decreta: . 
Art. 1.0 Vinte por cento (20%), pelo m'!mos, do 

total de recursos destinados a projetos a serem im­
plantados na Amazônia Legal, mediante utilização de 
incentivos fiscais, serão aplicados obrigatoriamente n~ 
exploração de ativid~.des agrícolas. 

Parágrafo único. O atendimento da exigência 
cont'ida neste artigo é condição fundamental para 
npr<>vação dos projetos pela SUDAM, inaplicável tão­
somente aos projetos apresentados até a data da pu­
blicação desta lei. 

Art. 2.0 A aplicação de parte dos recursos do pro­
jeto na agricultura, n.a forma do artigo anterior, de­
pende também de planejamento específico, obedeci­
das as exigências da SUDAM. 

Art. 3.0 O Poder Executivo rerulamentará esta 
lei dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art .. 4.0 Esta lei entrará em Vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam..:se as dispos'ições em contrário. 
(As Comissões de Agricultura, de Assuntos 

Regionais e de Finanças.) 

PROJ,J;::rO DI! LEI J)A. CAMARA N.O 88, DE 1976 
(n.O 1.106-B/'/5, na Casa de origem) 

Dá nova redação aos §§ 3.0 e 4.0 do artigo 
2.0 di! Lej n.O 5. 584, de 26 de junho de 1970, que 
"dispõe sobre normas de Direito Processual do 
Trabalho, altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, disciplina a concessão .e 
prestação de· ass.istência jurídica na Justiça do 
Trabalho, e dâ outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os §§ 3.• e 4.0 do Art. 2.o da Lei n.o 

5. 584, de 26 de junho de 1970, passam a ter a se­
guinte redação, mantida a forma atual do caput e dos 
demais parágrafos: 

"Art. 2.0 

' 
§ 3.0 Quando. o valor fixado pa·ra a causa, 

na forma deste artigo, não exceder de 4 (quatro) 
vezes o salário rrJnimo vigente na sede do juí­
zo, será dispensável o resumo dos depoimentos, 
devendo constar da ata a conclusão da junta 
quanto à matéria de fato. 

§ 4.? Nos dissídios da alçada, mencionados 
no paragrafo anterior, .somente serão admiti­
dos recursos que versarem sobre matéria cons­
titucional, ou. tmpugnarem decisão da junta 
contrária a prejulgado ou súmula do Tribunal 
Su!)erlor do Trabalho." 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em c:ontrário. 

bEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.584, DE 26 DE JUNHO DE 1970 
Dispõe sobre normas de l)lreito Processual 

do Trabalho, altera dispositivos da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, disciplina a conces­
.são e prestação de assistência judiciária na. Jus­

. tiça do TrabalhO,. e dá outras providências. 

.· ... ~~-. ·2·.~ .. ~~~· ~~~í~~~. i·~~~~i~-~~i·s·. -~~~~~~~~.~-~~à~ 
ctliafião, e não havendo acordo, o Presidente da Jun~ 
ta ou o Juiz, antes de passar à instrução da causa, 
fixar-lhe-á o valor_ para a determinação da alçada, 
se este for indeterminado no pedido. 

§ 1.0 ·Em aUdiência, ao aduzir razões finais, po­
derá qualquer das partes impugnar o valo~ fixado e, 
.se o Juiz o mantiver, pedir revisão da decisão, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente do 
Tribunal Regional. 

.§ 2.0 O pedido de revisão; que não terá efeito 
suspensivo, deverá ser instruído com a petiçáo inicial 
e a ·Ata da Audi~ncia, em cópia autenticada pela Se­
cretaria da Junta, e .será julgádo em 48 (quarenta e 
oito) horas, a partir do seu recebimento pelo Presi­
dente do Tribunal Re~ional. 

§ 3.o Quando o• valor fixado· para a causa, na 
forma deste artigo, não exceder de 2 (duas) vezes o 
salário mínimo vigente na sede do Juízo, será dispen­
sável o resumo dos depoimentos, devendo constar da 
Ata a conclusão da Junta quanto à matéria de fato. 

§ 4.0 Salvo se versarem sobre matéria constitu­
cional, nenhum ·recurso (CLT, art. 893), caberá das 
sentenças proferidas nos dissídios da alçada a que 
se refere o parágrafo ante~ior. 
...... •,· ............................... •: ........ ' .. . 

DECRETO-LEI N.0 5.452, DE 1.0 DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis dO Trabalho. 

TíTULO X 

Do Processo Judiciário do Trabalho 

CAPíTULO VI 

Dos Recursos 

Art. 893. Das decisões são admissíveis os seguin-
tes recursos: 

I - embargos; 
li - recurso ordinário; 
III - recurso de revista; 
IV- agravo. 

§ 1.0 Os incidentes do processo serão resolvidos 
pelo próprio Juízo ou Tribunal, admitindo-se a apre­
ciação do merecimento da.s decisões interlocutórias 
somente em recurso da decisão definitiva. 

§ 2.0 A interposição dé recurso para o Supremo 
Tribunal Federal não prejudicará a exeeução do jul­
gado. 

Art. 894. Cabem embargos, n"':!Jl:r.JWnal Sqpe­
rior do Trabalho, para o Pleno, no prazo de 5 (~inco) 
dias a contar da publicação da conclusão do acórdão: 

a) das decisões a que se re:ferem as alíneas b e ,c 
do inciso I do art. 702; 
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b) das decisões das Turmas contrárias à letra 
da le'i federal ou que divergirem entre si, ou da de­
cisão proferida pelo Tribuilal Pleno, salvo se a de­
cisão recorrida estiver em consonância com prejulga­
do ou cem jurisprudência uniforme do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 

Parágrafo único. Enquanto não forem nomea­
dos e empossados os titulares dos novos cargos de 
juiz, criados nesta Lei, e instaladas as Turmas, fica 
mantida a competência res'idual de cada Tribunal na 
sua atual composição e de seu.s Presidentes, como de­
finido na legislação vigente. 

Art. 896'. Cabe recurso de revista das decisões 
de última instância, quando: 

a} derem ao mesmo dispositivo legal interpreta­
ção dive:rsa da que lhe houver dado o mesmo ou ou­
tro Tribunal Regional, através do Pleno ou de Turma, 
ou o Tribunal Super'ior do Trabalho, em sua compo­
sição plena, salvo se a decisão recotrida estiver em 
consonância com prejulgado ou jurisprudência uni­
forme deste; 

b) proferidas com violação de literal disposição 
de lei ou de sentença normativa. 

§ 1.0 O recurso de revista· será apresentado no 
prazo de quinze dias, ao presidente do Tribunal re­
corr'ido, que poderá recebê-lo ou denegá-lo, funda­
mentando, em qualquer caso, a sua decisão. 

§ 2.0 Recebido o recurso, a autoridade recorrida 
dirá o efeito em que o recebe, podendo a parte inte­
ressada pedir carta de sentença para execução provi­
sória, dentro do prazo de quinze dias, contados da 
data do despacho, se este tiver dado ao recurso efeito 
meramente devolutivo. · 

• § 3.0 Denega_da a interposição do recurso, pode-
ra o requerente Interpor agravo de instrumento no 
prazo de cinco dias, para o Tribunal Superior do Tra­
balho. 

§ 4.0 Das decisões proferidas pelos Tribunais Re­
giona'is, ou por suas Turmas, em execução de senten­
ça, não cabeTá recuTso de revista para ·o Tribunal Su­
per}Jr do Trabalho. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
I A Comissão de Constituição e Justiça.! 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 89, DE 1976 
(N.0 2.214-B/76, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Autoriza a doação à Universidade Federal 
da Bahia do imóvel que menciona, situado na 
cidade· de Salvador, Estado da Bahia. 

O Congresso ~acionai decreta: 

Art. 1.0 Fica a União autorizada a transferir, 
por doação, à Universidade Federal da Bahia, o imó­
vel constituído de terreno nacional interior com área 
de 107.265,56 m2 (cento e sete mil, duzentos e sessenta 
e cinco metros quadrados e cinqüenta e seis decíme­
tros quadrados) , e prédios nele existentes, situado na 
Vila Santa Angela, antiga Quinta da Ondlna, com 
acesso pela Estrada de São Lázaro e Avenida Presi­
dente Vargas, no subdistrito da Vitória, cidade de 
Salvador, Estado da Bahia, de acordo com os elemen­
tos constantes do processo protocolizado no Ministé­
rio da Fazenda sob o n.• 0580-098, de 1975. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições .em contrário. 

MENSAGEM N." 118, DE 1976 
Excelentíssimos Senhores Membros do. Congresso 

Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a 

honra de submeter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor 'Ministro de Estado da Fazenda, o anexo 
projeto de ·lei que "autoriza a doação, à Universidade 
Federal da Bahia. do imóvel que menciona, situado na 
cidade de Salvador, Estado da Bahia". 

Brasília, em 11 de maio de 1976. - Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N." 129, DE 20 DE ABRIL 
DE 1976, DO MINISTERIO DA FAZENDA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

No anexo processo, pleiteia a Universidade Fe­
deral da Bahia a transferência para seu patrimônio 
do terreno nacional interior com a área de 107.265,56 
m2 e prédios nele existentes, situado na Vila Santa 
Angela, antiga Quinta da Ondina, com ace.sso pela 
Estrada de São Lázaro e Avenida Presidente Vargas, 
no Subdistrito da Vitória, cidade de Salvador, Estado 
da Bahia. 

2. O pedido tem fundamento no Decreto n.O 
71.713, de 16 de janeiro de 1973 (fls. 117), que decla­
rou extinto o Centro Regional de Pesquisas Educacio­
nais de Salvador, do Ministério da Educação e Cul­
tura e autorizou a doação, àquela Universidade, dos 
bens imóveis até então destinados às atividades do 
referido Centro. 

3. De conformidade com o Parecer L-045, de 31 
de dezembro de 1974, da Consultoria-Geral da Repú­
blica, aprovado por Vossa Exc·elência, a doação de 
imóveis da União depende de prévia autorização 
em lei. 

4. Diante do exposto, não obstante os termos do 
citado Decreto n.0 71.713/73, opina o Serviço do Pa­
trimônio da União, com apoio da Secretaria-Geral do 
Ministério da Fazenda, pelo encaminhamento de an­
teprojeto de lei autorizando a medida . 

5. Concordando com os pareceres, tenho a hon­
ra de submeter à elevada consideração de Vossa Ex­
celência os anexos projeto de mensagem ao Congresso 
Nacional e anteprojeto de 1~1. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo res­
peito. - Mário Henrique Simonsen, Ministro da Fa­
zenda. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO N." 71.713, DE 16 DE JANEIRO DE 1973 

Extingue o Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais de Salvador, e dá outras provi­
dências. 

o Presidente da República, no uso da competên­
cia que lhe confere o artigo 81, item III, da Consti­
tuiçáo <iecreta: 

Art. 1.0 ll: extinto o Centro Regional de Pesqui­
sas Educacionais de Salvador, instituído pelo Decreto 
n.O 38.460 de 28 de dezembro de 1955, junto ao Ins­
tituto Na~ional de Estudos Pedagógicos do Ministério 
da Educação e Cultura. 

Art. 2.0 Fica o Ministério da Educação e Cultura 
autorizado a transferir à Universidade Federal da Ba-
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hia, a titulo de doaç~Lo, os bens móveis e imóveis até 
então destinados às atividades do Centro Regional de 
Pesquisas Educacionais. de Salvador. 

Art. 3.0 Este Deereto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 16 de janeiro de 1973; 152.0 da Indepen­
dência e 85.0 da Repüblica. - EMtLIO G. MÉDICI -
Jarbas G. Passarinho. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e 
de Finanças.! 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.' 38, DE 1976 

(N.0 72-A/76, na Câmara dos Deputados) 

Aprova as contas da Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. e de suas subsidiárias, relativas ao 
exercício de 19'74. 

O Congresso National decreta: 

Art. 1.0 São aprovadas as contas prestadas pela 
Rede Ferroviária Federal S.A. e de suas subsidiárias, 
AGEF - Rede Federal de Armazéns Gerais Ferro­
viários S.A. - e ENG:E:·FER - Empresa de Engenharia 
Ferroviária S.A., relativas ao eXercicio de 1974, na 
forma do parágrafo ·único do art. 34 da Lei n.0 3 .115, 
de 16 de março de 1957, ressalvadas as responsabili­
dades por contas ou valores que eventualmente ve­
nham a ser apurados junto a responsáveis, ordena­
dores de despesas e gestores de fundos. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

LEGISLAÇJI.O CITADA 

LEI N.0 3 .115, DE 16 DE MARÇO DE 1957 

Determina a transformação das empresas 
ferroviárias da União em sociedades por ações, 
autoriza a constituição da Rede Ferroviâria 
S.A., e dá outras providências. 

........... ' .......................... ' .. ' ........ . 
Art. 34. O relatório anual da Diretoria da 

RFFSA, os balanços. as contas de lucros e perdas da 
Sociedade e de suas subsidiárias, em cada exercício, 
acompanhados do parecer do Conselho Fiscal serão 
encaminhados, até o dia 15 de março, ao Conselho 
Consultivo, que se manifestará sobre o relatório, for­
mulan<lo criticas e sugestões que reputar convenien­
tes sobre a ,gestão das empresas. Com ou sem parecer 
do Conselho Consultivo, o relatório, balanços e con­
tas serão remetidos ao Tribunal de Contas da União 
até o dia 31 de mar1;o de cada ano. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas exami­
nará e dará parecer sobre as contas e balanços, con­
siderando-os à luz dos princípios e normas da admi­
nistração e contabilidades privadas, e os enviará ao 
Congresso Nacional, para julgamento, até 30 de junho 
impret~rivelmente. Julgados pelo Congresso Nacional, 
adotara este medidas tendentes a melhorar o fun­
cionamento da RFFBA e restituirá as contas e ba­
lanços a9 Poder Executivo para que este promova 
imediatamente as providências necessárias contra os 
resr-onsáveis pelas irregularidades e abusos verifica­
dos. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(As Comls11ões de Constituição e Justiça e 

de Finanças.! 

PARECERES 
PARECERES 1~.0' 851, 852 e 853, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.0 184, 
de 1976, que '':permite aposentadoria voluntária, 
nas condições que especifica, aos funcionários 
públicos do D.istrito Federal incluídos .em Qua­
dro Suplemen1~ar ou postos em disponibilidade". 

PARECER N.0 851, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senad<1r Heitor Dias 

O Projeto sob exame, dispondo sobre a concessão 
de aposentadoria com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, em favor dos funcionários públicos 
do Distrito Federal, incluídos. em Quadros Suplemen·­
tares ou postos err. disponibilidade, originou-se da 
Mensagem n.0 101, de 1976 (n.0 206/76, na origem), 
submetida à apreciação desta Casa pelo Excelentis­
simo Senhor Presidente da República. 

A Mensagem presidencial fez-se acompanhar de 
Exposição de MotiVos, na qual o Senhor Governador 1 

do Distrito Federal, depois de salientar que a implan­
tação do novo Plano de Classificação de Cargos na 
área do GDF, provocou, ein razão de aspectos quali­
tativos e quantitativos, um excedente de "cargos que, 
embora ocupados, j{ não mais sãO necessários", e aos 
quais somam-se aqueles outros "cujos ocupantes fo­
ram considerados inabilitados no processo seletivo a 
que se submeteram ( ... ) ou que dessa inclusão ex­
pressamente desistiram·•, sugere, no interesse da Ad­
ministração e seguindo o modelo adotado pelo próprio 
Poder Executivo Federal em relação ao seu funciona­
lismo, sejam extintos os Quadros Suplementares, ofe­
recendo-se a seus ·ocupantes, tanto quanto àqueles 
colocados em 'disponibilidade remunerada, o direito. à . 
aposentadoria em causa. 

A medida~ que não é inovatória, e tem, como aci­
ma citado, precedente em procedimento idêntico da 
União, está amparada no art. 103 da ~arta Magpa, 
que estabelece: 

"Art. 103. Lei Complementar, de iniciativa 
exclusiva do Presidente da República, indicará 
quais as exceções às regras estabelecidas, quan­
to ao tempo e natureza de serviço, para aposen­
tadoria, reforma, transferência para a inati­
vidade e disponibilidade." 

Diante do expo~.to, e por inexistirem óbices quan­
to aos aspectos da :i uridicidade e constitucionalidade, 
somos pela aprovaç.io do Projeto. 

Sala das Comissões, em 15 de setembro de 19'16. 
- Gustavo Capan{:ma, Presidente, em exercício -
Heitor Dias, Relator - Helvídio Nunes - Leite Cha­
ves - Nelson Carneiro - Otto Lehmann - Henrique 
de La Rocque - Ita.Iívio Coelho - José L(ndoso. 

PARECER N.0 852, DE 1976 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Henrique de La Roeque 

o Pro)eto de Lei Complementar que vem a exame 
desta Comissão pre<:oniza a aposentadoria voluntária, 
com proventos proporcionais ao respectivo tempo de 
serviço, aos funcionários públicos do Distrito Federal, 
ocupantes de cargos integrantes do Quadro Suple­
mentar de que tra :a o art. 14, parágrafo único, da 
Lei n.0 5.820, de 19 de setembro de 1973. 

Tal aposentadoria é aplicável aos funcionários 
postos em disponibilidade, em decorrência da extin­
ção ou desnecessidade dos cargos que oc~pavam. 
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Com a ressalva, porém, do disposto no art. 99, § 
4.q, da Constituição, o projeto estabelece que os apo­
sentados de acordo com a Lei Complementar preco­
nizada não poderão adquirir, a qualquer título, sob 
pena , de cassaçáo da aposentadoria, outro vínculo 
com a Administração do Distrit-o Federal. 

somente aos que a requererem, será concedid~ 
apqsentadoria voluntária. O pedido deverá ocorrer no 
prazo de um ano, a partir da vigência da Lei Com­
plementar. 

A Proposição foi submetida pelo Presidente da 
República ao Senado Federal, nos termos do art. 51, 

. combinado com o art. 42, item V, da Constituição. 
Está acompanhada de exposição de motivos em que o 
Governador do Distrito Federal esclarece: 

"Os trabalhos de elaboração e Implantação 
do novo Plano de Classificação de Cargos do 
Serviço Civil do Distrito Federal e de suas au­
tarquias, Instituído pela Lei n.o 5. 920, de 19 de 
setembro de 1973, obedecem, por força de dis­
positivos legais em vigor, às mesmas diretrizes 
básicas e à mesma sistemática adotada na ela­
boração e implantação do Plano de Classifi- . 
cação de cargos do Servico Civil da União e de 
suas autarquias, instituído pela Lei n.O 5.645, 
de lO de dezembro de 1970." 

Dessa forma, os problemas de execução do Plano 
de- Classificação dos servidores do DF se asSemelham 
aos do Plano de Classificação do funcionalismo da 
União. Isso é resultado na exposição de motivos, na 
qual o Governador mostra, como exemplo, a "exce­
dência, sob aspecto qualitativo ou quantitativo, de 
inúmeros cargos que, embora ocupados, já não mais 
são necessários ao desempenho das atuais atividades 
do serviço público". 

Tais cargos, na forma das Leis n.0 5.645/70 e 
5.920/73, "somados àqueles cujos ocupantes foram 
considerados inabilitados no processo seletivo a que 
se submeteram, para inclusão nesses novos planos, ou 
que dessa inclusão expressamente desistiram, passa­
ram a integrar Quadros Suplementares, na categoria 
de cargos extintos, a serem suprimidos à medida que 
vagarem". 

ora, a Administração tem interesse em fazer de­
saparecer os cargos acima referidos. E a forma encon­
trada.pela União foi a aposentadoria voluntária, obje­
to de Lei Complementar. Tal solução é agora apa­
nhada para solucionar o problema da Administra~ão 
do DF, "cujo Quadro Suplementar, com a próxima 
ultimação da implantação do Plano, deverá abrigar 
cerca de cinco mil funcionários·' - de acordo com a 
exposição de motivos. 

O Projeto é, como se vê, da maior importância 
para o Governo da Capital da República, razão por 
que opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 30 de setembro de 1976. -
Heitor Dias, Presidente - Henrique de La Rocque, 
Relator - Adalberto Sena - Saldanha Derzi - Ruy 
Carneiro - Lázaro Barboza. 

PARECER N.0 853, DE 1976 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

lt submetido ao exame desta Comissáo1 o presente 
Projeto de Lei complementar, encaminhado ao se­
nado Federal, com a Mensagem n.0 101, de 1976 (D.0 

206, de 1976, na origem) do Senhor Presidente da Re­
pública, permitindo a aposentadoria voluntária aos 

funcionários públicos do Distrito Federal, incluídos 
em Quadro Suplementar ou postos em disponibili­
dade. 

A Mensagem Presidencial é acompanhada de Ex­
posição de Motivos do Governador do Distrito Federal, 
na qual se diz, em resumo, que certos problemas, de­
correntes da execução do· Plano de Classificação de 
Cargos do Serviço Civil do Distrito Federal, são idên­
ticos àqueles resultantes da implantação do Plano 
de Classificação de Cargos do Serviço Civil da União, 
pois desse foram originadas as diretrizes daquele. 

Entre os problemas surgidos está "o da excedên­
cia, sob aspecto qualitativo ou quantitativo, de inúme­
ros caTgos que, embora ocupados, já não mais, são 
necessários ao desempenho das atuais atividades do 
serviço público". 

Para solucionar a situação, é proposta, com o pre­
sente Projeto, a permissão da aposentadoria voluntá­
ria com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
não somente para os servidores integrantes de Quadro 
Suplementar, com mais de 10 anos de serviço, &enão 
também, para aqueles que tenham sido colocados em 
disponibilidade remunerada, em face da extinção fJU 
desnecessidade dos respectivos cargos, a exemplo da 
solução já adotada pela União, em relação aos seus 
servidores em idêntica situação, consoante a Lei Com­
plementar n.o 29, de 5 de julho de 1976. 

Nesse sentido, é o Projeto de Lei Complementar 
ora examinado, que se assemelha, em todos os seus 
termos, àquela Lei Complementar mencionada. 

Não há qualquer obstáculo de ordem financeira. 
Ante o exposto, somos pela aprovação do presente 

Projeto de Lei Complementar. 
Sala das Comissões, em 14 de outubro de 1976. -­

Ruy Santos, Presidente, em exercício - Henrique de 
La Rocque, Relator - Ruy Carneiro - Cattete Pi­
nheiro - :Mauro Benevides - José Guíomard - Hei­
tor Dias - Benedito Ferreira - Danton JoLim. 

PARECERES N.0 ' 854, 855 e 856, de 1976 
Sobre a Emenda n. 0 1, de Plenário e o 

Projeto de Lei d!l. Câmara n.0 72, de 1S 7"6 ( n.0 

2.600-A/76, na Casa de Origem), que "dispõe 
sobre o mercado de valores mobiliárjos e cria 
a Comissão de Valores Mobiliários - CVAI. 

PARECER N.0 854, DE 1976 
(Da Combsão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
O Projeto de Lei n. 0 72, de 1976 tProjctn de Lei 

n.0 2.600-A, de 1976, na Câmar:t dos Deputac!cs), que 
''dispõe sobre o mercado de V31Jre.s mobiliários e cria 
a Comissão de Valores Mobiliár:os - CVM''. vem a 
esta Comissão em vírtude de emenda que lhe foi 
oferecida, em Plenário, pelo nobre Senad.or Vascon­
celos Torre.s. 

A proposição visa a introduzir acréscimo no art. 
37, que, infelizmente, não exi-;;te no texto aprovado 
pela Câmara dos Deputados, muito menos no origi­
nal do Poder Execut.ivo. 

Ao que parece, a emenda pretende alternr dis­
positivo inserto no substitutivo apresfi].ta?o _à casa 
congênere, e que foi rejeitado nas Com1ssoes téc­
nicas e no Plenário daquele Culegiado. 

De outra part-e, a.o atribuir exchtsiva.mcnte 8.s 
Sociedades de Autores Independentes, registradas na 
Comis.são de Valores Imobiliários, a fum:ã0 de dar 
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parecer sobre as demonstrações financeiras de com­
panhia <lh,•rtrt. f) proje-to em exame intenta conferir 
:1 brda, :ll'Cll::s. :tOs 3.Uditores com elevado grau de 
e:";wc1:11 .'~qo:•.u i:~dnsive atribuindo-lhes responsabili­
d<'ti<' ('i'. :1 : 1r píc.iuízcs causados' a terceiros, em vir­
t .. ;<·· rl· .1, ·11 culpe .. no exercício das funções es-
t··l·; ,, 

i.·;· :,~·-.t-l'<T:l, ainda que a proposição do Se-
-~-,-,: ··1-:·- To:.'rrs não possa ser acoimada de 

1' • r•n ~njuridica, padece de grave de-
1-·i·n ··-:~nie'l lo:gL;Iativa, pois que .quebraria, se 
:··1.. -1:1 :··~:._ :• ::;i:..tcmática do projeto de lei em 
(',: 

:H' ·n:~h. o projeto de lei não merece re­
<;1; "PlacLma aos aspectos da constitu­
i ·:ricticidade. 

)1<11 J'J ]; q:.r· 
(' : '; ' l : O ! i ; ~ r 1 \ •• 

E '•'· qur tam:;;: à emenda, o parecer é por que, 
no il'•:i·~,, ,·J,:crcL:: n. 0 1 de Plenário seja declarada 
Íê'(' 1 1ll\'f'' !;'ll\.(' 

~~~;]. d~t." < -Jm::osr-;~.s. 14 de outubro de 1976. -
Pau h: \·~ro_...;,ard, f' i c_..,; :l~·nte em exercício - Helvídio 
!\.'mH-~ ·-:r· L f_,Jr ---· Itenato Franco - Heitor Dias -
l\Iatn) li-f'nq·idt:s - Franco :\1.ontoro, com restrições 

1-- Heul'i:!ue de La Rocque - Gustavo Capanema. 

L'.RECER N.0 855, DE 1976 

(H a (;(Jr.::lissão dt> Economia) 

:-.cn.u!or Ru.v :Santos. 

An Prui·. t ·• ele Le-i dn. Câmara n.0 72, de 1976, 
(!''f' "r]i .pl'•f· "''W: ;· t' :r.rrc~1d0 de valores mobiliários 
c r-.-.\ ' C;nct:,,,-,_r: ele· VDL1r2s Mobiliários", o nobre 
S. L l(i•-" \':•.~(' Tcrl'c.::. apresentou, em plenário, 
:._ .'it';_it:LJtl' e:Lt uda: 

'·_\c-rhr~r-ntl'-se, no art. 37, a expressão "Contá-
\·.!. ~( · ·i:. d(-' ··smnente as empresas de audi-
t• ['':; "C(Jnt:11lores autónomos", entre vírgu-
1 .1:--· .1 ;)• •:-; :1 \'xprTssão "ou auditores indepen-

l!·:j; .j 

ll;l'-:r-;,_, 

v ; r. _ ! ' ! l ~ ~I i 

ul 

-_-, t'tli:·:inu porc'm, do nobre representante 
proj ct.o só tem 32 artigos, . não 

:~·;: ;\ lnit ura da proposição, entretanto 
q•:·· 1. intf_'nção do autor da emenda foi 
'' .~ii q 11e tem a seguinte redação: 

·· ,\~". i!~ ::, .m,~nte as sociedades de auditores 
"~' p:··; ,],•;J~ 1 :-.; trgistradas na C<Jmissão de Va­
·r<· i'-. r ' iJi:ü~~--. 1ndrr8o. para o.s feitos desta 

1· i ,: · .·~"''Ú'•.1arlr< por ações. dar parecer sobre 
:!·'nJ .J:,.;':r:-lçiíes financeiras de companhia 

••! 

1 ° i\ i· ;nd~s:.w cst1be-leceró. as ~ondições para 
n-r•,·.-;rn .-. o ~.cu procedimento, e definirá os 

c.!:->i ( ,;: qt1c pnderá ser recusado, suspenso ou 
'.~:··_Jjo'~·lacl,J. 

~ :·~-·' i\s ..:;oric:·rladrs de auditores inde-pendentes 
! .-'pi ·ia~~··:~.~ c~ vilmente pelos prejuízos que cau­
':,'J;·p;~l a tt'f'CPirus em virtude de dolo ou culpa 
., · ~~-,~·)' •l·_;~; suas funções." 

O JH•nu.<;!t.o dfJ nobre Senador Vasconcelos 
'1\jr.!.'_.-; -:::.-· :>··: :ttulCiido, já que não podem ser ex­
ctuíi:=-ls .Ja ~'·1 Olé técnicos autônomos . .Assim sendo, 
ap-)·esf'nt.) a E~~enda n.0 1, de Plenário, a seguinte 
!'~·'(Í{t:~~t•. 1 : 

:-:,~;1-lE!vll~NDA N.o 1 - CE 

.. /'-' \ i_:;' l-1 art. 28 e seu § 2.o, dê-se a seguinte 

11n 2ü Comente as empresas de audit9ria 
cc·l~t:ibil -ou auditores cont~bei.s independentes, 

registrados na Gomis.são de Valores Mobiliárioo 
poderão auditar. para os efeitos desta Lei, aS 
demonstrações financeiras de companhias aber­
tas e das institutições. sociedades ou empre-sas 
que integram o sistema de distribuição e Inter­
mediação de valores mobiliários. 

§1~ ·················· ................. . 

§ 2.0 As empresas de auditoria contábil ou au­
ditores contábe·is independentes responderão ci­
vilmente pelos prejuízos que causarem a tercei­
ro.s em virtude de culpa ou dolo no exe-rcício 
das funções ptevistas neste artigo." 

A matéria ficará, as.sim. melhor disciplinada. 

Salvo melhor jtúzo. 

Sala das Com!M5es, 14 de outubro de 1976. -­
Renato Franco, Presidente,. em ex.ercfcio ~ Ruy San­
tos, Relator - Luiz Cavalcante - Paulo Guerra 
.Jarbas Passarinho -- Cattete Pinheiro. 

PARECER N.0 856, DE 1976 

(Da Comi"isão de Finanças) 

Relator- Sena!]or Henrique de La Ro-cque 

Propõe o Uu.stre Senador Vasconcelos Torres a 
Emenda n.0 1, de Plenário, ao Projeto de Lei que 
dispõe sobre o merendo de valores mobiliários e cria 
a Comissão de Valores Mobiliários. · 

Justifica assim a sua emenda: 

"Fixar atribujções po.ra Aud~torias. em assunto 
de tanta impOrtância como este de que trata 
o Projeto, sem explicitar qt1e são Aud~tores Con­
tábeis e que OE: _auditore/l independentes devem 
ser. necessarís.mente, contad,}res autônomos, 
abriria caminho a abusos. Vamos evitar, pois, 
que isso aconteça. 

Estamos, no caso, no terreno bem definido de 
prerrogatvas fixadas em lei, para o exercício de 
uma profissão. É privativo do contabilista, as­
s1nala-se, a prestação de auditoria contábil e 
não convém q.ne o projeto em referência, alu­
dindo a audit:::rias, silencie sobre isso." 

Inicialmente d.ev,~mos <iizer que, no projeto apro­
vado pela Câmara d<1s Deputados, só existem 32 arti­
gos, se!ldo portanto, impossível emendar o art. 37, 
conforme deseja o ~tutor da emenda. 

Além disso, a alteração contraria a sistemática 
adotada no projeto que, ao deferir a atribui((ão às 
&aciedades de Auditores independentes, procurou dar 
a função de emitir parecer sobre as demonstrações fi­
nanceiras de companhias abertas a elementos alta­
mente especializados em auditoria e registrados na 
Comissão de Valores Mobil!árics. 

Entendemos ino:r:l{)rtuna a inclu;·1.o das expressões 
''contátiJ" e "contadores atüônomos" nt texto d·.a 
proposiçã-o por não se adequar ao capítulo VII que 
ta~poe sobre os Auditores lnctcpendentes, t;onsu!tores 
e Analistas de Valores Mobiliários. · 

Diante destas razões, opinamos pela rejeição da 
Emenda n.O 1, de Plenário, ao Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 72, de 1976 . 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1976. -
Ruy Santos, Presidente, em exercício - Henrique de 
La Rocque, Relator - Ruy Carneiro - Cattete Pi­
nheiro- Mauro Be11evides- José Gttiomard- Hei­
tor DiaS- Benedito Ferreira - Danton Jobim. 
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PARECERES N.0 857 f: 858, DE 1976 
Sobre o Projeto de Decreto Legislativo 

n.0 36, de 1976 (n.0 67-S, de 1976, na origem), 
que "aprova o texto da Convenção Internacio­
nal de Telecomunicações, assinado, pelo Brasil, 
em Málaga-Torremolinos, em 1973. 

PARECER N.0 857, DE 1976 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Mauro Benevides 
o Senhor Presidente da República encaminhou, 

pela Mensagem n.0 212/76, para ser aprovado pelo 
Congresso Nacional, na forma do art. 44, Inciso I, 
da Constituição Federal, o texto d~ Convenção Inter­
nacional de Telecomunicações, celebrada em Mála­
ga-Torremolinos, em 1973, e assinada pelo Brasil, 
como participante da Conferência de Plenipotenciá­
rios da União Internacional de Telecomunicações -
UIT, sediada ·em Genebra, na Suíça. 

Na Exposição de Motivos, que acompanha a Men­
sagem Presidencial, o Senhor Ministro das Relações 
Exteriores informa que, de acordo com os esclareci­
mentos prestados pelo Ministério das Coniunicações, 
"o depósito do Instrumento de ratificação deverá ser 
feito no prazo mais curto possível, pois a:; disposições 
do art. 45, combínado cDm D art. 52 da referida Con­
venção, estabelecem que, a partir de 1.0 de janeiro de 
1977, os países que não tiverem de}l<>sitado o instru­
mento de retificação JX)derão estar impedidos de votar 
em qualquer Conferência da União, em qualquer 
reunião dos órgãos permanentes ou sobre qualquer 
matéria submetida a voto por correspondência". 

Cabe destacar, ainda, o fato de o Brasil ocupar, 
presentemente, a Vice-Presidência do Conselho de 
Administração, devendo assumir a Presidência, em 
1977, estando previstas, no âmbito da União Inter­
nacional de Telecomunicações, para os meses de ja­
neiro e. fevereiro do próximo ano, a.s Oonferências 
Administrativas Mundiais de Radiocomunicações so-· 
bre Radiodifusão por Satélite e sobre o Serviço Móvel 
Aeronáutico. 

Pelo citado art. 45 da Convenção, sua ratificação 
deverá ser feita por cada um dos governos signatá­
rios, segundo as normas constitucionais vigentes nos 
respectivos países e os instrumentos homologatórios 
precisam ser remetidos Com a maior brevidade, sob 
pena de perder o respectivo Governo "a qualidade 
para votar", como ficou dito acima. 

O mesmo· dispositivo, porém, assegura que, du­
rante um período de dois anos a partir da data da 
vigência da Convenção, todo governo signatário, que 
não tenha depositado instrumento de ratificação, 
goza dos direitos conterldos aos Membros da UIT, 
ou seja ~"direito a voz em todas as consultas efetua­
das por correspondência" e o direito de participar 
das COnferências da União e de ser elegível, bém 
como o direito a um voto nas Conferências e reuniões 
dos Comitês Consultivos Internacionais. 

A convenção entrou em vigor em 1.0 de janeiro 
de 1975, como estabelece o art. 52, entre os membros 
cujos instrumentos de ratlt!cação de adesão tenham 
sido depositados àntes daquela data. 

Ocorre que, nos termos do número 157, do art. 45, 
depois de 1.0 de janeiro de 1975, cada instrumento 
de ratificação passa a produzir efeito na data de seu 
depósito, com o Secretário-Geral, na sede da União, 
razão por que se impõe a urgência reclamada pelo 
Ministério das Comunicações para o depósito de rati­
ficação por parte de nosso Governo, a fim de serem 
assegurados os direitos previstos no texto da Con­
venção. 

O objetivo fundamental da Convenção é facilitar 
as relações e a cooperação entre os povos, através 
do bom funcionamento das Telecomunicações. 

A União Internacional de Telecomunicações é a 
instituição, de âmbito mundial, incumbida de manter 
e ampliar a cooperação entre as nações para melho­
ria e uso racional das telecomunicações de todos os 
tipos. 

A presente Convenção trata de sua estrutura, 
da Conferência dos Plenipotenciários, das Conferên­
cias Administrativas, do Conselho de Administração 
e dos Comitês Consultivos Internacionais, bem como 
da organização dos trabalhos e condUção das ativi­
dades das conferências e demais reuniões. 

O seu texto contere ao público o direito de uti­
lizar o serviço internacional de correspondência pú­
blica, sendo idênticos os. serviços, as taxas e as ga­
rantias, em cada categoria de correspondência, para 
todos os usuários, sem qualquer prioridade ou pre­
ferência. 

Foram estabelecldàs, também, normas atinentes 
à interceptação das telecomunicações, suspensão de 
serviços, sigilo das telecvmunlcações, estabelecimen­
to, operação e proteção de canais, bem assim, às 
prioridades para a Segurança da vida. humana e pre­
ferências dos telegramas, ehamadas e conversações te­
lefônicas dos Governos. 

1 No capitulo referente às df.sposições especiais de 
rradiocomunicações, a Convenção prevê o uso racional 
do espetro de radiofreqüências e da órbita dos saté­
lites geoestactonários, chamadas e mensagens de so­
corro, instalações dos serviços de defesa nacional e 
relação com as Nações Unidas e demais organizações 
internacionais. 

O Brasil é signatário, também, do Protocolo Adi­
ci::mal Facultativo à Convenção Internacional de Te­
lecomunicações, firmada em Málaga-Torremolinos, 
em 1973. 

A Comissão de Relações Exteriores, à vista da 
importância da referida Convenção e da conveniên­
cia e necessidade de ser aprovado o respectivo texto, 
opina favoravelmente ao presente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

Sala das Comissões, em 14 de outubro de 1976. -
Virgilio Távora., Presidente em exercício - Mauro 
Benevides, Relator - Ilamar Franco - Paulo Bros­
sard - Arnon de Mello - Cattete Pinheiro - Dan­
ton Jobim - Petrônlo Portella. 

PABECER N.0 858; DE 1976 

Da Comissão de TranspOrtes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Relator: Senador Alexandre Costa 
1. De conformidade com o disposto no art. 44, 

inciso I, da Constituição Federal, o ~nhor Presidente 
da República submete à conslderaçao do Congresso 
Nacional o texto da convenção Internacional de Te­
lecomuni'cações, assinado pelo Brasil em Málaga­
Torremolinos, em 1973. 

2. Na Exposição de Motivos, que Informa a In!-· 
clatlva presidencial, o Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores argumenta o seguinte: 

110 Brasil participou da Conferência de 
Plenipotenciários da União Internacional de 
Telecomunicações - UIT - e assinou a Con­
venção Internacional de Telecomunicações. Es-
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clarece o Mini8tério das Comunicações. que o 
depósito de instrumento de ratificação deverá 
ser feito no prazo mais curto possível, poli; as 
disposições do a.rt. 45, combinado com o art. 52 . 
da referida Convenção, estabelecem que, a par~ 
tir de 1.D de janeiro de 1977, os países que não' 
tiverem depositado o Instrumento de ratificação 
poderão estàr Impedidos de votar em qualquer 
conferência da União, em qualquer sessão do 
Conselho de Administração, em qualquer reu­
nião dos órgãos perm~nentes ou sobre qualquer 
matéria subme·~ida a voto por correspondên­
cia. 

O Brasil ocmpa, atualmente, a Vice-Presi­
dência do Conselho de Administração, devendo 
assumir a Presidência em 1977. Estão previstas, 
no âmbito da UIT, para os meses de janeiro e 
fevereiro do próximo ano, as Conferências Ad­
ministrativas ].fundiais de Radioc·omunicações 
sobre Radiodifusão por Satélite e sobre o Ser­
viço Móvel Aeronáutico," 

3. A Câmara dos Deputados, após examinar a 
proposição, aprovou o presente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

4. Do ponto de vista da política nacional de 
comunicações, cumpre lembrar que a aludida Con­
venção é o instrumento fundamental da União In­
ternacional de Telecomunicações, que visa à coope­
ração internacional e ao desenvolvimento dos meios 
técnicos e à sua exploração mais eficaz. Destarte, 
com a finalidade de harmonizar os esforços das 
nações, a União efetua a distribuição de freqüências 
do espectro radioelétrico, o registro dessas assinações 
e coordena esforços a fim de eliminar toda interfe­
rência prejudicial entre as estações de radiocomuni­
cações dos diferentes. países e melhorar a utilização 
do referido espectro de freqüência. 

O art. 52, citado na Exposição de Motivos, é o 
do seguinte teor: 

"A presente COnvenção entrará em vigor 
em 1.0 de janeiro de 1975 ·entre os Membros 
cujos Instrumentos de ratificação ou de adesão 
tenham sido depositados antes da referida 
data." 

Ante o exposto, Yerifica-se que é de todo conve­
niente seja ratificada esta Convenção, motivo por 
que opinamos pela a.provação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de outubro de 1976. -
Luiz Cavalcante, Presidente em exercício - Alexan­
dre Costa, Relator -· Paulo Guerra - Benedito Fer­
reira - Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sr. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 546, DE 1976 

Senhor President:e: 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a transcrição, nos Anais 
desta Casa, da not.a publicada no jornal Correio 
Brazillense, edição de 12 de outubro último, sob o 
título "Uma OVelha Tresmalhada" de autoria do jor-
nalista Edison Lobão. ' 

Sala das SeSSóe;:, em 15 de outubro de 1976. -
Otair Becker. 

O SR,, PRESIDF.NTE (Magalhães Pinto) - De 
acordo com o art. 233, § 1.0 , do Regimento Interno, 
o requerimento será submetido ao exame da Comis­
são Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concede a palavra ao nobre Senador Itamar 

Franco. 
O SR. ITAMAR FRANCO <MDB - MG. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Estamos encaminhando à MeSa, projeto de lei 
assim consubstanciado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 266, DE 1976 

Cria o Conselho de Integração de Investi­
mentos, desünado a avaliar operações de qual­
quer natureza, referentes a fusão e incorpora­
ções, aquisição de controle acionário e cessão 
de ativo; dimensionar o impacto do investi­
mento externo direto de capital estrangeiro, e 
dá outras · pro·vidência,s. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É criado o Conselho de Integração de 
Investimentos, vinculado à Secretaria de Planeja­
menta da Presidência da República. 

Art. 2.0 As operações de qualquer natureza, re­
ferentes a fusões e incorporações, aquisição de con­
trole acionário e cessão do ativo, de que participem 
uma ou mais sociedades, deverão ser previamente 
submetidas e aprovadas pelo Conselho de Integração 
de Investimentos, ao qual compete analisar, em todos 
os casos, o seguinte: 

a) a nacionalidade das pessoas jurídicas partici­
pantes das mencionadas operações; 

b) o setor a que pertencem as respectivas locie­
dades, bem assim a p:lrticipação percentual do ca­
pital brasileiro e do capital estrangeiro estabelecida 
para o setor, dentro dos limites e vedações fixados 
nesta Lei; 

c) o alcance e a adequação à política brasileira 
de c~itaiS dessas operações. 

Art. 3.° Compete, Igualmente, ao Conselho de 
Integração de Investimentos, no caso de investimen­
to externo direto de capital estrangeiro, dimensionar 
o impacto deste sobre a economia brasileira, tendo 
em vista os seguintes a.spectos: 

a) a contribuição à economia do País, em termos 
de emprego de mão-de-obra, por unidade de capital 
investida, ou a investir; 

b) o grau de absorção tecnológica e de geração 
interna de tecnologia, decorrente desse investimento; 

c) a localização geográfica do Investimento, con­
siderando a politlea brasileira de desconcentração 
espacial do desenvolvimento; 

d) a compatibilidade da investimento com a po­
litica brasileira de proteção ao meio ambiente. 

Art. 4.• O Conselho de Integração de Investi­
mentos publicará, em órgão oficial da União, parecer 
conclusivo a respeito dos processos a ele submetidos, 
considerando os aspectos enumerados nesta Lei, num 
prazo máximo de 120 (cento e vipte) dias, a contar 
do recebimento da consulta. 1 r· 

Parágrafo 'úni<:o. Em casos especiais, ouvi~o o 
J)lenário do Conselho, esse prazo poderá_ ser ampliado, 
não podendo exceder a 180 (cento e oitenta) dias. 
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Art. 5.0 O Conselho de Integração de Investi­
mentos será composto de representantes dos Minis­
térios da Fazenda, Agricultura, da Indústria e do Co­
mércio, das Relações Exteriores e da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, do Esta­
do-Maior das Forças Armadas, e das COnfederações 
Nacionais da Indústria, do Comércio e da Agricultu­
ra, tanto de empregadores quanto de trabalhadores. 

§ 1.° Cada entidade mencionada no caput des­
te artigo indicará 1 (umJ ret:resentante, cujo man­
dato será de 2 (dois) anos. improrrogáveis; 

§ 2.0 O afastamento, po.~ qualquer motivo, do 
representante indicado pelas entidades supramencio­
nadâs, implica em nova indicação de um substituto, 
num prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

Art. 6.0 Dentre os membros do Conselho de In­
tegração _de Investimentos serão escolhidos, em vota. 
ção secreta, um Presidente e um Secretário, cujos 
mandatos serão de 2 {dois) anos. 

§ 1. 0 A eleição será por maioria absoluta, exi· 
gida a presença de todos os membros designados pa­
ra o Conselho, pelas respectivas entidades; 

§ 2.o Vagando quaisquer dos cargos, estes serão 
reocupados por indêntico proce3so de escolha interna, 
no prazo máximo de 15 {Quinze) dias após a data em 
que ~e der a vacância. 

Art. 7.° Compete aos membros da direção do 
Conselho de Integração de Investimentos organiza­
rem o seu regimento interno. 

Art. 8.0 Será considerada nula a operação de 
qualquer natureza, referer..te a fusões e incorpora­
ções, aquisição de controle acionário e cessão de ati­
vo, de que participem uma ou mais sociedades, em 
que o capital, pelo menos de urr~ das sociedades, seja 
superior a lO. 000 (dez mil l salários mínimos, que não 
tenha sido submetida à apreciação do Conselho de 
Integração de Investimentos. 

Pàrágrafo único. Ao Com:elho caberá declarar 
a nulidade prevista no caput deste artigo sustando os 
efeitos da operação já realizada e aplicando, no que 
couber, o disposto no artigo 9.0 desta Lel. 

Art. 9. 0 ,Na aquisição de empresa brasileira por 
empresa estrangeira, a operação não poderá exceder 
ao limite de compra de 30% (trinta por cento) da.s 
ações com direito a voto ou 48% (quarenta e nove 
por cento) da cessão do ativo. · 

§ 1.0 O Conselho providenciará o direito de pre­
ferência para o capital de nacionalidade brasileira. 

§ 2.0 Durante 90 (noventa) dias correrá o prazo 
do direito de preferência, prorrogáveis por mais 90 
(noventa) dias, a pedido de interessados. 

§ 3.0 No caso de não se apresentarem capitais 
..de nacionalidade brasileira, a União participará até 
os limites deste artigo do capital das sociedades, vi­
sando garantir a nacionalidade brasileira. 

Art. 10. Quando a participação do capital es­
trangeiro em determinado setor já atingir a 49% 
(quarenta e nove por cento), não será pennitida ne­
nhuma fusão ou incorporação. 

§ 1.0 A fusão ou incorporação será permitida 
entre sociedades das quais participem capitais de na­
cionalidade brasileira, atendida a proporção estabele­
cida no art. 9.0 desta Lei. 

§ 2.0 Quando a participação do capital estran­
geiro, no conjunto do setor, exceder a proporção es­
tabelecida no caput deste artigo. o Conselho proce­
derá a estudos no sentido de viabilizar o aumento 
da participação de sociedades de capital de naciona­
lidade brasileira. 

Art. 11. A cada período de :; c.~-2.-sJ ::!D,_;,<: o Con­
selho de Integração de Investiment8.s r:uiJi.icará a lis­
ta dos setores reservados aos capitais bn~_.>ileiros bem 
assim os abertos ao capital estrangeiro, no int~resse 
da economia brasileira. 

Art. 12. Esta Lei entrará em v:~lí..ir ,,, ch .. _,L d:-l 
sua publicação. 

Justificaç;:,.o 

Devemos observar que o sentido do p!'ojetP ,~ rP.;­
tritivo em relação ao capital estrangeiro, mJ;· ~u;<!ele 
dispensável e que se dirige, parasitari:·l~l,_ ttli..', p,ua 
atividades nas quais a iniciativa bn sljc·, :·c: pio­
neira. O projeto observa caracteristiC:J<; :'.·al!.telr' .• o·· 
rias. 

A criação de um Conselho de Int.egnv;ão dr In· 
vestimentas é uma necessidade irnpcrinta. Revel:l_ n~:'.­
turidade nacional, poiS não baSta estaiJele:::er mec~t­
nismos capazes de permitir o desenvolvimento ci:;, em­
presa de capital brasileiro, sem Que haja oporwnlr!:_;_­
des de investimento reais, .:m .set{lres exclu:~ivc.s, t)!'i 

quais, por terem sido pioneiros, prova:rt:n ~' l'f 1 <,:·(·-~~coja 
brasileira. O investimento direto cie r~;,p:ta' , :·1 :\cn­
geiro fica asseguradc nos campos em CJ.Ge. dPv ,r:'J :.i li 
seu dinamismo, maiores podem ser o.s lNr.efír:iu:: pena 
o desenvolvimento econômico do Pah. 

Quatro são as atribuições básicas do Ccmselho à~ 
Integração de Investirr..entos: 

1. estudar as operações de qü&.lql<rr Jat ,. 
referentes a fusões e incorporaçôes, aqu~i'lçf;c dr , .. ,;1· 

trole acionário e cessão do ativo, s('gunrio criter:los 
de proteção nacionalista ao par4ue pn;clu:.i'lc_' brJ.-.':.1-
Ieiro; 

2. dimensionar o impacto du investimento ex~ 
terno direto de capital estrangeiro subre a econo:nia 
brasileira, em termos de emprego, teenologL\, des­
concentração geográfica e proteção do meír.; hmblente; 

3. providenciar o direito de prefer(·nd2. po~:r;_.._ o 
capital de nacionalidade brasileira, quar:Uo ns liDJif.r~ 
de proteção nacionalista ao parque produtivo br;"lsi­
leiro estejam para ser ultrs.passadoS, na~ opcr;::icúc . .;_; 
discriminadas no item 1. 

4. publicar as listas de reserva de setnres t.'"CúrJó­
micos abertos com exclusividade ao inves!.~mento de 
capital brasileiro, oo livres ao capital e.stra.ngeíro. 

Não resta dúvida que são amplas as a~.rilmkles 
destinadas ao Conselho de Integração de Inv(':;,jinw:L·· 
tas. EstB.s, contudo, são de moldf' a se -nrtiiular. d,J~l"· 
tra parte, à estratégia mais geral, definida em mode­
lo alternativo de desenvolvimento. a.s.sim proposlJ.: 

1. planejamento descentralizado a nivfl regional 
e estadual, antecedendo ao planejamento r!.DC\o:-:al: 

2. desconcentração produtiva, Sf'nl e.'{!..ie~wl\;.,~1.-­
ções rig~rosas; 

3. distribuição da renda, no nroces~o d<:' cn:·s~_-i 
mento, por intermédio de mecaniSmos dirctn.:; r· c-oe-­
rentes. 

Evidente que a base para a con.set-Hçâo des~r:s v~;· 
jetivos mais gerais descansa na atividade empresa­
rial. Esta. a nosso ver, deve ter um conteúdo naci\mr,l 
brasileiro cada vez maior, buscando um desenvolvi­
mento equilibrado, em tennos individuais e reglv:na.is 
de renda, com participação integrada de todas ::1.~ 
iniciativas. 

Desse ponto de vista. o Conselho de Integrnçiiü 
de Investimentos é uma alternativa tambt':'.~::.:~ :1 aw.ü 
política brasileira em relação ao capital estrangctrCJ, 
porquanto este, dispondo de vantar;rens qUE' ese1.pam 
às empresas nacionais atuando nuw f'"":, :~::ds, \- .,-.,-. 
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facilmente a concorrência, que se pode considerar 
mais do que nunca imperfeita. 

Cabe -lhe, <-1ssumindo ::ts quatro atribuições básicas · 
a rlt as:;cg~nadas, estabelecer o planejamento da ati­
vídudP 1.:mpresarial, a fim de dar suporte a um con­
junto maior, cujo objetivo é garantir um desenvolvi­
mento brasileiro com independência e justiça social. 

S:.:tla das Sessões, em 15 de outubro de 1976. -
It.a.mar Franco. 

Sr. Presidente, ::1ão seria demais lembrar que a 
criação clesse Conselho de Integração de Investimen­
tos que estamo.s propondo já encontra similar nos 
proprios Estados Unidos, pois ainda em maio deste 
lino, u .?residente Gerald Ford comunicava ao Con­
gress,,:, a criação. por decreto execUtivo, juiito à Car­
teira àe Comércio gxterior Americana, do Conselho 
que v~rificaria o fluxo de capital estrangeiro que de­
vrria entrar nos Estados Unidos, e que indicaria tam­
bém qual o caminho que a economia americana po­
deria permitir em relação a esse fluxo de investimen­
to estrangeiro. 

O Sr. Virgílio •rávora (ARENA-CE) - Pel:mite 
V. Ex t~ um aparte? 

O Slt. ITAMAR. FRANCO (MDB-MG) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Virgílio Tüvora (ARENA-CE) Pelo que da­
do nos foi apreender - chegamos agora ao plenário 
--·, a proposta de V. Ex.a é mais uma das contribui­
ções d.t nobre Oposição. Serã ela examinada com a 
devida atenção Não temos a menor dúvida de que, 
rm todo. idéia que se ouve, em todo livro que se lê, em 
toda v1agcm que se faz, em todo fato de que ·conhe­
cimento se toma, sempre algo de bom se extrai. &­
peramos que obtenhamos do projeto de V. Ex.a, pelo 
meYlos. a grande maioria de suas idéias. Infelizmente, 
sobre ela.s, não poé~emos, hoje, nos manifestar, por 
termos chegado neste momento ao recinto. Mas, fe­
licitamo··nos por ver que a Oposição, ao invés de de­
bla ter ar, constrói. :?ode con.struir de uma maneira 
que não aceitamos, porém constrói, traz a sua con­
tribuição, 

O Slt. ITAMAR FRANCO (MDB-MGl - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a A Minoria, nesta Casa, tem 
sempre construído, desde que aqui chegamos. v. Ex.a 
é te.stennmha disso. De qualquer forma, ao apresen­
tarmus esse projeto que cria o Conselho de Integra­
ção de Inve.stimentos, estou certo de que sobretudo 
V. E.x.a há de examiná-lo com muito carinho, com 
multa atençiio, porque estamos propondo realmente 
m'C'dicta.s que visam a determinar qual o fluxo de in­
vestimento estrangeiro que deve ser dirigido à eco­
nomia br::tsileira. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA-CE) - Pela for­
ma que produz, pelo assunto de que trata. 

O SR. ITANLAR FRANCO (MDB-MG) - Multo 
obrigado a V. Ex.a Veja-se, por exemplo, o que acon­
tece com ''· indústr:a farmacêutica, 100% da qual se 
encontra nas mãos do capital estrangeiro. E ainda 
poderíamos cnumen.r vários setores da economia na­
cíona.l. 

Müito obrigado, Sr. Presidente. <Muito bem!) 
O SK PRESIIIENTE (Magalhães Pinto) - O 

projeto de V. Ex.a .s.erã publicado e encaminhado às 
Comissões de Const~ituição e J_ustiça, de Economia e 
de .F'manças. 

O HR. PltESID!lNTE (Magalhães Pinto) - Con­
ceào a ;::'0bv.ra ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SK RUY SANTOS (ARENA-BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

A passagem do Dia do Professor, corro para trás 
na minha vida, e me revejo à frente da minha pro­
fessora primária. Era uma preta velha e gorda, seiú­
da: · DQna Vicência. Não guardei nem o seu sobreno­
me .. N'em sei,... nem apurei depois, se diplomada. Mas 
foi a· minha Mestra, que me punha a seu lado a ler 
um livro de leitura. de Felisberto de Carvalho. Sem 
me olhar, ela como que se encolhida, humilde, à sua. 
incapacidade. Corrigia-me, como aos outros meninos, 
quanto à pronúncia merecedora de correção. E nos 
dias de sabatina, colocava-nos em semicirculo, a pal­
matória à mão, a cantar - cantar é o termo - a 
tabuada: 

- Quatro veze:~ cinco, 
E se a resposta não vinha pronta, irldicava, com 

a palmatória, o aluno seguinte, e o outro, e o outro, 
para resposta ... E o que acertava tinha o direito de 
dar um bolo nos que erravam. E ai daquele que ti­
vesse pena do colega: a Mestra castigava-o. Mas se 
a resposta vinha pronta, indicava o aluno vizinho, e 
gritava: 

- Nove fora, seis ... 
E assim era apurado o nosso conhecimento na 

multiplicação, a que estavam afeitos os mais adian­
tados. 

O ensino limitava-se à leitura, à escrita e à ta­
buada. A escrita era a cópia e o ditado, ditado que 
a preta velha, com voz cansada, nos fazia, ao seu 
jeito. 

Além da palmatória, entretanto, havia sobre a 
mesa uma régua, C·)m que nos batia nos braços ou na . 
cabeça, e um peso, que servia para o aluno utilizar à 
hora de atender a qualquer das necessidades a que 
todos estamos sujeitos. 

- Posso ir lá fora, professora? 
-Não pode, não ... Já tem um .. . 
Pouco importava a necessidade ... Era a sua pos-

tura disciplinadorE.. Era esse o regime da escola, a 
minha escola, como a do estudante alsaciano 41 riso­
nha e franca". Riso e franqueza que são próprios da 
infância. O riso aberto, quase que de orelha a ore­
lha; e franqueza que, quando ausente, trai, à vista 
de qualquer, o hino cantado, no início e no fim da 
aula, dele nunca maís me esqueci. Tinha um verso: 

- "Liberdade, liberdade, abre as asas sobre nós.'', 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB-PBl - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY SASTOS (ARENA-BA) - Com multo 
prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB-PB) - Senador Ruy 
Santos, também a bancada do MDB, através da pa­
lavra do nosso Líder, Senador Mauro Benevides, fa­
lará sobre o Dia do Professor. Mas, quando V. Ex.• 
começou a fazer elogios à sua professora, na Bahia, 
não pude conter-me, deixei a Mesa para vir à tribu­
na, a fim de solidarizar-me com V. Ex. a, pela home­
nagem que o Senado esta prestando, hoje, pela pa­
lavra de seus representantes àqueles que lançam luz 
no espírito da mocidade brasileira. E queria focali­
zar, também, assim como V. Ex.a, a figura do meu 
velho e querido Profe.S.5'0r Newton Pordeus Seixas, de 
saudQsa memória, pertencente a uma importante e 
tradicional família do progressista município de 
Souza, que na minha terra natal, a cidade de Pom­
bal, na Paraíba, exerceu o magistério, educando vá­
rias gerações de jovens, os quais, recebendo seus lú­
cidos ensinamentc,s, obtiveram êxitos e sucessos no­
táveis nas carreiras a que se dedicaram. Diga-se, de 

• 
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passagem, foi ele bastante rigoroso comigo que não 
era um aluno muito assíduo, alêiil de conversar mui­
to na classe, criando-lhe, por Isso, sérios problemas. 
Era ele um emérito mestre, sabendo ministrar suas 
aulas com uma maestria inigu,llá.vel e muito quert­
do dos seus discípulos, sendo por eles bastante res­
peitado. Portanto, no momento em que V. Ex. a pres­
ta esta homenagem à classe dos professores, não po­
deria deixar de aplaudir- o seu discurso, aproveitan­
do a oportunidade para render, na pessoa do Pro­
fessor Newton Pordeus Seixas, um preito a todos os 
professares do Brasil e, especialrnente, aos denoda­
dos e sácrifica.dos_mestres pa.ralba.nos, que com uma 
extraordinária abnegação, se entregam, de corpo e 
alma, à difícil missão de ensinur. Sem dúvida algu­
ma, quando os professores nãü forem prestigiados 
e aplaudidos, tudo, neste Pais, estará acabado, pol.<!, 
a ignorância então campeará e, aí, será a verdadeiro 
caos. Muito grato a V. Ex.a, pelo aparte. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA-BA) - Agradeço 
o aparte de V. Ex.s., mas o rigor dos velhos mestres 
sempre nos foi benéfico. 

Dizia eu, Sr. Presidente: 

Hoje, tanto tempo decorrido, é como se tivesse 
à minha frente a Professora Vict:,ncia. Talvez má pro;­
fessora, mas uma professora feita de bOndade. Sim .. 
pies. Despretensiosa. Sem muito dengue com o aluno, 
mas .sem um ar de hostilidade. E foi revendo-a que, 
muitos anos depois, eu já homem público, recebi em 
meu gabinete de secretário de Estado outra preta. 
Apresentou·se. 

- O Senhor não se lembra, mas sou filha da 
Professora Vicência ... 

Levantei-me e a abracei: e fi-la esntar-se ao meu 
lado, com um rapazote que a acompanhava. A rnãe 
já havia morrido. Disse-me que se lembrava ainda 
de mim. Talvez. E de tal modo a deixei à vontade, 
afastando a distância das posições em que nos encon­
trávamos, que me deu a razão da sua visita. 

- Queria um favor do senhor ... 
- Nio me chame de senhor ... 
Eu buscava o nivelamento da saudade. 
continuou á me tratar por senhor. 
-;Eu soube que há uma vaga na sua Secretaria 

e queria pedi-la para o meu filhü ... Tem 16 anos ... 
um lugar para menino ... - Acho que não me falou 
-talvez não se usasse naquele tempo - que era para 
ser boy. 

Encarei o garoto que também me encarava com 
olhos tímidos. Husqiei dentro deles ver a velha mes­
tra de quarenta e poucoo anoo atrás, se tanto. E den­
tro deles, como ela, me estendia um olhar súplice, a 
velha Vicência da minha saudaé.e. Sem palmatória. 
Sem régua. Gorduchona. Modesta, humilde. 

- Fique certa de que vou fazer tudo por no­
meá-lo. 

E o nomeei. Tenho para mim que foi a minha ve­
lha mestra que nomeei. Se é passível pagar-se afei­
ção, paguei-lhe um pouco do que, na minha alma, dei­
xou. A simplicidade, a bondade, a humildade. Fique! 
ainda a lhe dever muito. 

Mas, Srs. Senadores, terminada a escola primá­
ria, fui para Salvador, para fazer o ginásio. Fazer o 
ginásio, como se dizia naquele tempo - e me per­

\duem V. Ex.as, como V. ~x.a Sr. Presidente - por 
estar dando vazão à saudade. Estive dois anos. no 
Colégio Ipiranga, donde passei ao Antónlo Vieira, dos 
·Jes~tas. E foi aí que minha alma se modelou, meus 

sentimentos se aprimoraram, dei os passos mais for­
tes na minha maneira de ser. E dos mestres que ai 
tive, entre tantos bons e admiráveis, há um que car­
rego- comigo, mais leve, bem leve como o seu andar, 
no meu coração: o Padre Luís Gonzaga Cabral. 

Português. A testa larga. Cabeleira rala. O ven­
tre crescido. A fala lisboeta. Um dos maiores orado­
res .sacros a que me fot dado ouvir. Vivia .sumido no 
seu quarto, cercado de livros, donde só saía à hora da 
aula. Ensinava-nos Português. Não me lembro como 
dele me aproximei. Talvez atração de sentimento. Só 
sei que, em poucos, eu era um dos alunos a que ele 
dispensava mais atenção. A hora do recreio, mor­
mente em dias feriados, chamava-me a mim e a mais 

~~~':,d0e'! ~~~li~~~~~"!· s:~u~~~a dis~~fi~ ;-n~~~~ 
clássicos portugueses. Foi nesse tempo, adolescente 
ainda, que entrei em contato com Alexandre Her­
culano e com Almeida Garret, antes me.smo, bem. an­
tes, de ter lido José de Alencar. Punha-nos a Inter­
pretar o texto. Exigia-noo destacar o melhor da cons­
trução da frase. Obrigava-nos, por vezes, a analisar 
camões, enfrentando a ordem indireta de que tanto 
abusou o autor de Os Lusiadas. Pedia-nos redações. 
Chamava-nos a atenção para a ressonância de cer­
tas frases, a evitar. Corrigia-nos. ~tlmulava-nos. 
Descobriu, principalmente em mim, certa tendência 
para o rabiscar em que hoje vivo. E lhe devo; não 
resta a menor dúvida, a vocação para as Letras, que 
não sei se é vocação em verdade. Só não lhe fiz uma 
vontade. e não me arrependo de não ter feito: não 
o atendi em querer me fazer padre jesuíta. Que pés­
simo padre eu seria, Sr. Presidente! Do meu tempo, 
conseguiu arrebanhar porém, para a .sua Ordem, o 
Francisco Bragança, que, no segundo ano de Medi­
cina, se separou de mim, vida de alguns anoo, para 
ser o mestre admirâvel em que se tornou de Física, 
morando atualmente, se não me engano, no Recife. 
Foi lá, pelo menos, que o vi pela última vez, há pou­
cos anos. 

Triste, porém, Srs. Senadores, foi a minha última 
visita ao Padre Cabral. Eu sabia que ele andava mul­
to doente, mas jamais esperava encontrá-lo como o 
encontrei. Indiferente a t11do. Abúlico. AmnéSico. Fa­
lei-lhe e ele me olhou como se não estivesse vendo 
ou de mim não se lembrasse. Nada daquele brilho 
nos olhos daquele sorriso nos lábios. O padre que 
me acompanhava disse que ele estava assim há vá­
rios dias. Não me demorei na visita, era doloroso 
vê-lo naquele estado. E eu queria falar-lhe dos meus 
possíveis êxitos, das coisas que estava escrevendo, do 
gosto pelo trabalho que ele sempre me recomendou, 
da sensibilidade que ele sempre me aguçou. Lamen­
tavelmente, era. um morto-vivo. 

Ao tempo de curso secundário, tive outros óti­
mos mestres e bons amigos como o Padre Torrand, 
um francês, admirável naturalista. O Padre Cabral, 
porém, foi o que deixou marcas mais profundas na 
minha formação. 

E a mesma coisa se daria no meu curso médico. 
A congregação da Faculdade de Medicina era cons­
tituída e sempre foi de grandes valores, mestres que 
se davam ao ensino, o dar-se que é o fator de êxito 
na educação. E aqui começo a ficar em dificuldade 
sobre qual o melhor entre todos, tantos eram os me­
lhores. Professores que me escancararam os olhos à. 
beleza da fisiologia, ou ao Intrincado da patologia. 
Atentos à curiosidade maior do aluno para qualquer 
problema· e respootas a afll.'!tar dúvidas. ~imola­
dores do 'gosto pela profissão a que eu pret.et><J.Ia me 
devotar. Não lhes sou injusto, todavia, fazendo de 
Martagí\o Gestelra o maior dentre todos. Era b.alano 
de nascimento, amorenado como tantos outras bala-
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nos, pela mistura do sangue africano. Melhor dito: 
um mulato. Professor de Pediatria, um didata pri­
moroso, surdo, porém. Um dia, eu já doutorando, es­
tando de plantão na Maternidade Climério de Oli­
veira. um ex-interno da casa, clinico no Sul do .País, 
indo em visita à família, residente no interior, adoe .. 
ceu-lhe a filha. Vários especialistas em doenças-4e 
crianças que foram chamados não davam com o m"d.t. 
Num daqueles dias de aflição de pai, Martagão che­
ga de viagem ao estrangeiro. O jovem médico vai re­
cebê-lo e pede para ir ver a sua filhinha. O grande 
mestre levou a sua família até em casa e atendeu ao 
apelo. Eu estava na maternidade, de plantão, e acom­
panhei o Professor Gesteira ao quarto da doentinha. 
Gesteira examinou--a, percutiu-lhe o tórax e encon­
trou a anormalidade. O tato, para o grande médico 
surdo, compensava--lhe a deficiência auditiva. Tirou 
da pasta um giz para pele e desenhou um· pequeno 
círculo no peito da garotinha, dizendo: "Há li«\uido 
aqui, é só fazer a punção." Esta hipótese havia sido 
levantada e fora afastada frente à prova radioscó­
pica. "Mas é isto, -- repetiu Martagão - só isto". E 
como sentisse a dúvida no pai da doente, médico 
também, pediu-me que providenciasse uma agulha de 
punção: "Vamos tirar a prova". Funcionou. Havia li­
quido. Tinha sido I!Onfirmado o seu diagnóstico e a 
menina ficou boa. 

As aulas de Gesteira eram sempre magistrais, 
simples ou complexo o problema ventilado. A frase 
bem construída, uma dicção perfeita, uma mímica 
mais de fisionomia que de braço, que lhe completava 
o pensamento. Parecia·nos estar vendo tudo o que 
ele dizia. Deve-lhe a Bahia a instalação de serviços 
pioneiros na assistência à criança,· como o Brasil, 
quando foi convocado a dirigir o Departamento Na­
cional da Criança e o Instituto de Puericultura, cuja 
construção inspirou e orientou na Ilha do Fundão. O 
'Professor de Pediatria dava-se por inteiro ao serviço 
das moléstias de infância e assistência à criança. 
Quando Deputado, acompanhei-lhe, de perto, o tra­
balho no Rio de Janeiro. O que fez na Bahia, bus­
cava fazer no Brasil. A sua morte, falei-lhe à beira 
do túmulo. O discipulo permanente mal ·conseguia 
vencer a emoçã~. ~bri-lhe, pela última vez, a alma 
de aluno e de dlSCJpulo. 

O Sr. Dirceu C:>rdoso (MDB-ES) - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA-BA) - Po!s não. 
O Sr. Dirceu Cardoso (MDB-ES) - Ilustre Se­

nador Ruy Santos, a efeméride de hoje, consagrada 
ao heróico e anônimo batalhador que é o Professor, 
não podia ter mais .destacada figura para seu intér­
prete no Senado. A efeméride é um grande tema, e 
V. Ex.a um grande orador. Repassou aqui, para o 
Senado, desde a cera virgem da escola primária, a 
figura da velha professora, até ao padre da escola 
secundária, o velho e consagrado nome nacional de 
Martagão Gesteira, ilustre e aureolado professor. Em 
~éu nome, quero associar-me a essas homenagens 
JUStas que V. Ex.a. presta ao Professor no dia de hoje. 
A este que, encontranQ.o a cera virgem das nossas 
inteligências, as amolda, as amassa e as prepara para 
as grandes revelaçôes da vida. Quero crer que não 
poderia ter o Senado orador mais expressivo e elo­
qüente do que V. Ex.a Há páginas que o Senado tem 
ouvido com embevecimento, saídas da sua pena da 
sua alma e do seu coração. Quero crer que qmÚldo 
as luzes dessa cúpula se apagarem na sua ~da pú­
blica e se acender a luz da sua granja de "Teixeira 
Moleque", à margem da BR-101, perto de Feira de 
Santapa, o Senado vai perder um grande Senador, 
mas o Brasil vai ganhar um grande literato, que es­
creve com a tinta do coração, com a sensibilidade de 
uma alma tão cheia de brandura e de blandícia. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA-BA) - Obrigado 
a V. Ex.a Se já não conhecesse a grandeza de--eeu co­
ração, estaria agora feita a prova, no aparte que me 
vem de ser dado. 

Hoje é o Dia do Professor, Srs. Senadores. E a 
homenagem que posso prestar à classe que já inte­
grei, é evocar figuras de mestres que marcaram a 
minha formação. Perdoe-me v. Ex.8 , Sr. Presidente, 
essa página de evocação. Saudade de velhos mestres, 
de parte de um velho çliscipulo que não terminou sua 
aprendizagem, aprendizagem principalmente do exem­
plo, aprendiz, sempre, eu continuo a ser. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a _palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE !ARENA - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Minha presença na Tribuna pode ser, até, cons­
trangedora para ·v. Ex.a, Sr. Presidente Magalhães 
Pinto. É que não resisto à tentação· de tomá-lo como 
te~a deste meu pronunciamento. 

Soube, ontem à noite, e os jornais de hoje con­
firmam, que o Grupo Visão elegeu V. Ex.a "Homem de 
Visão" de_ 1976. Se a escolha, tivesse se processado 
através de consulta popular, por certo o resultado não 
seria outro. Dificilmente se encontraria, neste País de 
mais de cem mllhões de criaturas, personalidade ca­
paz de competir com as tantas e tão excelsas cre­
dencias que o tornam merecedor do título. 

Desde a juventude, V. Ex.a se revelou homem de 
abrasadas crenças visionárias. Foram elas que o le­
varam ao sucesso tanto na vida particular como na 
pública.· O boy dC banco, que se tornou fundador de 
poderoso grupo financeiro tinha de possuir a fé dos 
fortes, daqueles que acreditam na sua própria capa­
cidade; tinha de. possuir a visão dos que enxergam 
através do muro opaco dos acontecimentos e da mu­
ralha compacta dos caracteres humanos. 

Crença visionária foi o manifesto dos mineiros, o 
primeiro grande golpe vibrado, pelos democratas, na 
ditadura instalada no Pais em 1937. Crença visionária 
fo_i lançar-se à governança das Minas Gerais numa 
conjuntura política aparentemente adversa. Crença 
visionária foi a decisão histórica de deflagrar a Revo­
lução de 1964, impedindo que se se instaurasse a dita­
dura comuna-sindicalista. Nestes, como em· tantos 
outros episódios, foi V. Ex. a h9mem de visão, conhecia 
os riscos das decisões, sabia que arriscava bens, liber­
dade, a vida até. Deu, todavia:, os passos ousados, por 
possuir aquela sabedoria de que nos fala Virgílio: 
''Feliz aquele que pode conhecer as causas das coisas, 
e todos os medos, e o destino inexorável.'' 

Em outras palavras, feliz aquele que, através do 
conhecimento dos homens..e das coisas, traça o pró­
prio destino e corrige os destinos da Pátria. 

E agora atendo ao antecipado pedido de aparte 
do "Cminente Senador Gustavo Capanema. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA - MG) -
Sr. Senador Luiz Cavalcante, V. Ex.a está prestando 
homenagem cem por cento merecida. Homem de visão 
não pode ser considerado apenas aquele que tem o 
talento ou o gênio de ver claramente as coisas ·da 
presente e também as do futuro. Esse homem assim 
capaz de discernir as coisas presentes ou em expec­
tativa pode ser um grande talento e mesmo um gênio. 
Mas o homem de visão é o que tem a ·ca:Pacidade de 
ver claro no presente e no futuro, mas que, além 
disto, já deu demonstração de possuir as qualidades 
das realizações do presente e do futuro. Esse, sim1 é 
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o homem de visão; ele vê claro no presente e no fu­
turo e tem as qualidades para realizar as coisas ne­
cessárias do presente e do futuro. V, Ex.a aponta, em 
Magalhães Pinto, um homem de visão. Várias ocor­
rências da sua vida particular e da sua vida pública 
demonstram esta tese de que homem de visão é o 
que vê claro e tem aptidões para realizar certo. 
v. Ex.a, cita, na vida particular de Magalhães Pinto, 

· o fato de ele ter-se tornado, pelo prôprio esforço pes­
soal, um empres-ário de grande fortuna. Eu acrescento 
que tornar-se ~ono de uma grande fortuna pode ser 
coisa fácil: pode bastar a continuada esperteza sem 
escrúpulo, basta lançar mão dos grandes negócios 
desonestos possíveis. Mas, Magalhães Pinto c11egou a 
este cume honradamente; não há neste País homem 
mais honrado do que ele. Fe4. a fortuna sem deslize, 
sem nenhum deslize. Nem mesmo, quando governa­
dor. apàreceu quem o acusasse da minima gestão 
incorreta de seus negócios porqr,e, a este respeito, a 
sua conduta era pautada ror invariável honradez. 
V. Ex.a cita ainda outro caso, este da vida pública de 
Magalhães Pinto, em que ele revelou grande visão: 
a Revolução de 196·4. Tenho para mim que este foi o 
maior acontecimento da vida de Magalhães Pinto, 
acontecimento em que ele revelou, na verdade, ser 
homem de visão. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAI - E de cora­
gem. 

O Sr. Gustavo Capanema f ARENA- MG) - Re­
pito que o homem de visão tem de ver claro e haverá 
de ter a capacidade de realizar certo. Ora, naquele 
momento, havia os afoitos. que queriam logo sair com 
as armas para a rua. Magalhães Pinto relutava, para 
esperar o melhor momento da arão. Mas havia tam­
bém os que não queriam a reVolução, que esP,eravam 
por outros acontecimentos. Magalhães Pinto, homem 
de vistas certas e de proceder seguro, queria a revo­
lução, mas soube escolher a hora cer.ta para sua 
arrancada. Deflagrou a revolução na hora em que ela 
poderia ser vitorio~a e iria trazer o governo capaz de 
realizar as medidas imprescindíveis para debelar o 
caos econômicos que nos levaria à desgraça e arrasar 
a crise política t.;ue amt>aÇ'ava af -~ndar-nos no comu­
nismo. Nes,:,·a circm1stância apontada no seu discUrso, 
vejo outro exemplo de como :Mogalhães Pinto é em 
verdade um homem de vis]o, Num~ palavra, Sr. Se­
nador Luiz Cavalcante, o seu discurso me dá a opor­
tunidade nara €3.'';2 esbc~o de uma definição do ho­
mem de visão, e dá a V. Ex.a a O!lortunidade de, com 
a maior das jnstiras, apontar. no Presidente da nossa 
Casa, um verdadeiro homem de v.isão. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Emi­
nente Senador Gustavo Capanema. a primeira vez em 
que ingressei no recinto - ni:o no recinto, mas nas 
galerías - da Càmara dos Deputados, V. Ex. a ocupava 
a tribuna. 

Longe estava eu de admitir, em que pese o meu 
grande otimismo, que um dia eu teria a honra de 
receber um aparte de V. Ex.a. Pela profundidade dos 
conceitos agora emitidos por v. Ex. a e por sua inexce­
dível autoridade, eu, com humildade, mas com abso­
luta sinceridade, incorporo o meu discurso ao aparte 
de V. Ex.a 

Esta é uma homenagem que presto a uma figura 
da vida pública nacional a quem tanto prezo e a 
quem tanto admiro. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG) -Eu 
é que me sinto' ptofundamente honrado por ter dado 
a V. E~.a o meu aparte. 

O Sr. Itamar Fntr..co n-... IDB - MG) - Permite 
V, Ex.a um aparte? (Assentimento do orador.) É mui-

to difícil aparteá-lo depois de ouvirmos o grande 
Senador Gustavo Capanema. Mas, de qualquer forma, 
não poderia me calar quando V. Ex.a presta home­
nagem ao Senador Magalhães Pinto pela sua escolha 
como Homem de Visão. Espírito liberal, democrático, 
o Senador Magalhães Pinto :honra as mais belas tra­
diçées das Minas Gerais. V. Ex.a falou em consulta 
popular; que se houvesse, Magalhães Pinto seria esco­
lhido. Eu complementaria, com a devida licença de 
V. Ex.a., dizendo que este homem que já chegou a 
Deputado, Governador e Senador, pela vontade do 
povo, quem sábe, se houvesse a consulta popular, po­
deria chegar a Presidente da República. (Muito bem!) 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Permito, depois de responder ao aparte do eminente 
Eenador Itamar Franco. 

Quanto eu me rejubilaria se chegasse esse mo­
mento que V. Ex. o. vislumbrou! Com que enorme satis­
fação, com que emoção eu iria às urnas depositar o 
meu voto a Mag;alh:les Pinto para primeiro mandatá­
rio da República brasileira. (Muito bem!) Muito 
obrigado, eminente Senador Itamar Franco, pela 
oportunidade que me deu de fazer esta confissão. 
Ouço o Senador Ruy santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Se Minas 
Gerais esta unida no proclamar os méritos de Maga­
lhães Pinto, - e com justiça - fique certo V. Ex.8 de 
que o Brasil inteiro está unido. A Nação brasileira re­
conhece suas incontestáveis virtudes, o muito que 
S. Ex.a já tem feito pelo Brasil e o muito que ainda 
poderá fazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) -Senador Luiz 
Cavalcante, V. Ex.a me permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Agora, o discurso não é meu, é do Senado inteiro. 
Ouço V. Ex.8 , nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) - Senador Luiz 
Cavalcante, quero me congratular com V. Ex.! e ao 
mesmo t~mpo chamar a atenção da Casa para o apar­
te do Senador Itamar Franco. Itamar Franco, homem 
da Oposição, do Estado de Minas Gerais; o nobre 
Senador Magalhães Pinto, da ARENA, também de 
Minas Gerais. O aparte do Senador Itamar Franco 
demonstra que o Senador Magalhães Pinto está acima 
dos Partidos, pois, no aparte, S. Ex.a demonstrava que 
o senador Magalhães Pinto, como candidato a Pre­
sidente da República, teria, realmente, do povo bra­
sileiro, a atenç6.o dispensada para ter nRs urnas a 
.sagraçr~o. ou seja, a consagração da vitória como Pre­
sidente da República. Congratulo-me com V. Ex.a, 
porque quanto a um homem dessa dimensão, que con­
segue ficar acima dos Partidos, a escolha do mesmo 
para Homem Visão de 1976, para mim não, é surpresa, 
pois isto era esperado. Para mim, a grande satisfa­
ç§.c é que esta escolha honra demasiadamente o Se­
nado, a que todos nós pertencemos, junto com Ma­
galhães Pinto. Muito obrigado a V. Ex. a 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Eminente Senador Agenor Maria, então, na verdade, 
já chegamos à conciliação, nós da ARENA e V. Ex.as 
do MDB, à conciliação em torno de Magalhães Pinto. 

O Sr. I\lauro Benevides CMDB - CE) - Permite 
V. Ex.n um aparte, nobre Senador Luiz Cavalcante? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Ouço o nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (.l\1DB- CE} -A Bancada 
do Movimento Democrático Brasileiro, através da ma­
nifestação dos eminentes Senadores Itamar Franco e 
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Agenor Maria, já se solidarizou com V. Ex.a nesta 
homenagem que deseja tributar ao Senador Maga­
lhães Pinto, por sua. escolha como Homem de Visão de 
1976. É indisc.utível que nesta escolha foram aprecia­
do:::; toàos aqueles atributos que exornam a perSonali­
dade do Presidente desta Casa. Como homem de em­
presa. a; suas org:lniza~õPs têm desfrutado sempre 
de fases auspiciosas e de absoluta tranqüilidade gra­
ças. sobretudo. ao sru equilíbrio e à' sua extraordi­
nária clarividên('ia. Como político, a sua visão- pode 
ser constatada em numerosos episódios da história na­
cionaL. Mas. pcua me dPter especificamente, em um 
fato rccC'nte, chamaria a atenção de V. Ex.a e desta 
Casa pa.-a aquc~lc memorável pronunciamento de 
Magalhács Pinto na abertura dos trabalhos desta Ses­
s3o Legislativa. no [lia 1. 0 de março. Naquela ocasião, 
Magalhães Finto. al2m da sua autoridade pessoal, 
mas com a autoridade que a investidura do cargo lhe 
confere. afirmara., ::l.iante de Senadores, Deputados e 

·autoridades do Corpo Diplomático, que, nesta hora, a 
meta democrática era uma constante insubstituível 
a ser nrrsec:lrida rem pertinácia. obstinação e deste­
mor. Vefu V. E;-:.a. nobre' Senador Luiz Cavalcante, que 
extraordinária visão de político e de estadista do 
ilustre SenaC:or Magalhães Pint.o! 

O SR. LUIZ CAVALCASTE !ARENA - AL) 
Sem de:;;douro para os colegas que anteriormente me 
honraram com seus apartes, o aparte de V. EX3 , Se­
nador Mauro B:::nc\'ides. tem peso dois. Um peso pelo 
valor intdn~f>CO do Ecnador Ma1~ro Benevides e um 
peso igmll p(~r ~ua qualidade de Líder eventual do seu 
Partido. Muito honrado fico eu com a sua interven­
ção. 

O Sr. Virgílio Távora !ARENA - CEl - (Com 
_::1.ssentimento do o:rador.) Senador Luiz Cavalcante, 
as palavras iniciai!-: não poderiam fugir daquilo que 
salta aos olhos de todos: V. Ex.a está interpretando o 
pen:;;amento de toda a Bancada a que pertence, à 
qual, alifts, se juntou a da nobre Oposição. Afirmar 
isto é qua<:e um ln~nr commn. ·r-..'Ias. gostaríamos de 
abstrair-nos d:l po~:ição de Líder em exercício da Maio­
ria para. voltando no passado, lembrar aquele homem 
do "Manifesto ·elos ·vinriros" · aquela figura exemplar 
que deixou os postos maiores que ia galgando face a 
seu trabalho f' que, por um imperati\'O de consciência, 
n.::.sinon aq1.'f'l~ flrcumento que honra a História da 
América do Sul; lembramos da serenidade do repre­
~~<::ntant~~ .b yitnrio~o como rrestor nrincinal de uma 
outra organização bancária. filha do se-u esforço, quan­
do cheo;ou ao Pabcio TiradPntes. a sua postura sem­
pre retilínea. a defP~a intran~igente que fazia do 
primado da iniciil.tiYa privada. ro~11o alavanca básica 
do nwPo dc.<:.~nvolvitnento: da altivez com que supor­
tou a-. incompreensJes que não eram poucas em nosso 
partido àquc~a épnc a. a nertintcia com qne perseguiu 
::t mudanra dr rt1mos exageradamente jacobinistas, 
que vez por on1 r::t lei eclodiam mercê de minorias ilus­
tres. mas m~_ütas ''r7e'> di\'orciaclas ela realidade; a 
p!acidPz com qnc via as camnanhas se desencandea­
ren contra o hnrnem, aue rara nós seus amigos e 
adepto~. reprpsentava o bom senso tAo característico 
c'! o lT'inC'iro e q11e dC'n•ria ser a nOE:"a podção de então; 
daquele que teve a firmeza de, enfrentando as incom­
nreensf"es totr.ar a chefia de no<:.:~o nartido: travar a 
r.atalha con··~i(1 crnda perdida no plano estadual e en­
frentar pari passo, todas as agruras que uma 
campanha n3.cion·1l nem 1007<.. afinada com as 
:'ls suas. idéias o obrigava n suportar: lemhramo-nos 
depois da'pDsi~ão deste varão como a e.strela guia que 
tínhamcs nó~. GC·'!Prnadore<> llOrdrstinos inclusive 
V. Ex.8

, em dias que não vão muito longe, as peripé­
cias de uma renúneia, a assuncão de um Governo em 
circunstúncia·; por todos nós c'onhecidas e, sempre a 
figura deste homem de visão enxergando além, aquilo 

que ele considerava o bem da Pátria e que nós hoje 
reconh~cemos todos unânimes que o era. Vimos sem­
pre es~ figura dar os delineamentos maiores dos ca­
minhos a seguir. E, no Governo de Minas depois, 
quando se insurgiu contra o estado vigente, jogando 
todo seu destino e haveres por uma causa, as injus­
tiças que soferu após, tão grandes quanto aquelas que 
havia recebido de nosso Partido. E, no dia de hoje, 
aureolado pela confiança, pelo respeito de todos nós, 
cercado da confiança do empresariado brasilei.i'O que 
vê nele não só um seu membro, como seu membro que 
galgando as maiores posiÇões não se esqueceu de onde 
veio, só podemos dizer a ele que nos sentimos hon­
rados de tê-lo como Presidente e, agradecer a V. Ex.8 

por sua ~eliz iniciativa. 
O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -

Nobre Senador Virgílio Távora, em relação a certa 
passagem do seu aparte, creio que poderíamos relem­
brar o conceito - se não me engano - do insuperá­
vel Vieira, quando diz: "Se servistes à Pátria e ela 
vos foi ingrata, vós fizestes o que devíeis. e ela o que 
costuma." 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CEl - Talvez 
como civil tenha sido isso. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Talvez tenha sido isso o que se passou em relação ao 
eminente Senador Magalhães Pinto. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RNl - V. Ex.• 
dá licença para um aparte? 

O Sr. Danton Jobim (MDB - RJ) - Estou espe­
rando na fila. 

O SR. LUIZ"CAVALCANTE !ARENA- AL) -
Com muito prazer. Desculpe Senador Danton Jobim, 
eu não o havia n0tado. 

O Sr. Oanton Jobim (MDB - RJ) - Realmente, 
espero pacientemente na fila para solidarizar-me 
com V. Ex.a pela felicíssima idéia de registrar, com 
palavra.s admiráveis, o acontecimento da escolha do 
nome do Senador Magalhães Pinto para o Homem 
de Visão de -1976. - Homem de Visão ele sem dúvida 
o é, e todos sabemos porque: pelo seu passado, pelas 
boas causas que sempre esposou, sentindo que no' 
futuro havia, evidentemente, algo que necessitava de 
ser parturejado por todos aqueles homens que exer­
ciam a verdadeira liderança na opinião pública do 
Pais. E homem de visão ele o é quando, em todas as 
op:Jrtunidades que se' lhe antolham, procura mostrar 
que o caminho que o Brasil tem de trilhar é o da 
democracia, é o caminho da abertura democrática, 
é o caminhÔ da redemocratização. Devo dizer que, 
em abono das opiniões emitidas por V. Ex.a e por 
nos~os ilustres colegas - inclusive pelos companhei~ 
ro.s do MDB - acompanhei pari passu a vida de 
Magalhães Pinto. É difícil que nos acerquemos dele 
sem nos tornarmos seu admiradJr e amigo. Assim, 
apreciei sen pre a moderação que ele trouxe, sem dú­
vida, da sua formação, ali, ao lado do fogão mineiro. 
Mas, apreciava mais ainda a coragem que Magalhães 
Pinto tinha de, em determinados momentos, tomar 
decisões difíceis, assumir atitudes, não fugir absolu­
tamente àquilo que ele julgava ser de seu dever. Não 
o acompanhei na preparação da Revolução de 1964, 
v. Ex.a sabe onde eu estava nessa ocasião. Jamais 
fui partidário de golpes. de Estado -ou de revoluções. 
Achava que o Brasil teria p8,s.sibilidades de sair da­
quelas grande.s dificuldades em que se encontrava 
sem recorrer, talvez, à quebra do molde constitucio­
nal. Talvez me enganasse. Magalhães Pinto pensava 
de .outro modo e agiu resolutamente. Agora, porta-se 
com uma independência exemplar; sabe conciliar 
perfeitamente os seus deveres partidários com .suas 
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idéia.$, suas convicções, que nf1 "~ são as de um partido 
mas aquelas de todos nr "!Ue formamos o Sen8.dO 
Federal. Quero, pois, cong. '·u-me com V. E.x.a pela 
feliz idéia de registrar, aqu.. a-contecimento que foi 
a escolha do n:J3so Preside .• te, Senador Magalhães 
Pinto, para "Homem de Visão". 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Muit'1 grato. ~cr..ador D.J.ntsn Jo~;im. V. Ex.a aproveita 
a oportunidade para, mais uma vez, frisar a sua 
condição de impertérrito democrata que é. E eu sigo 
na .sua esteira, eminente Senadcr. Pelo menos tento 
seguir. 

Atendo, agora, ao impávido Senador Dinarte 
-uariz, representante do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Dinarte 1\'lariz (ARENA - RN) - Ao con­
gratular-me com V. Ex.a, pela feliz idéia de prestar 
es.sa homenagem ao noss:J Presidente Magalhãe,s Pin­
to, eu o faço destacan.do a atitude de visào ao esco­
lher, duplamente, duas lider::mçns para que H1e preste 
a homenagem devida. Magalhães PintJ, sem dúvida 
alguma, foi o grande líder vitorio.so na empresa, o 
grande empresário; não só vitorios-o, mas o benfeitor 
de uma cla.s.se, porque a sua organização é d8s mais 
perfeitas e das mais úteis que possa existir neste País, 
em re.laçáo ao setor creditício. E Magalhães Pinto é. 
também, o grande líder política. Tem a sabedaria mi­
neira, podemos assim dizer, condensada na sua per­
sonalidade. Ele, que desarpbiciosamente tem galgado 
tod::s os postos da vida política deste País - de.sde 
Deputado Federal, Ministro de Estado e Governador 
do seu Estado - sempre soube aliar o bom-senc;o no 
seu patriotismo. E S. Ex.a é, ho,ie, dentro dos acon­
tecimentos nacionais, uma daquelas raras figuras que 
tem o direito de se considerar um conselheíro, toda 
vez que o Brasil entrar em dificuldade e precisar 
daqueles grande.s mestres que olham para frente. sem 
pedir e sem discutir a sua pPrsonalidade, mas vendo 
bem alto a imagem da Pátria. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Muito grato, eminente Senador Dinarte 1\.fariz. V. Ex. a., 
que não é homem de penumbra. vem para o sol e 
aesocia-se a-os seus camaradas, neda homenag~m que 
prestamos, agora, a:::t Presidente Magalhães Pinto. 

E pros.sig·o, Srs. Senadores. 
Sr. Presidente Magalhães Pinto, embora simples 

coincidência, verdade é que o Grupn Vi.;;ão, ao eleger 
V. Ex.a "Homem Visão 1976", matou, e<Jmo diz o br-o­
cardo popular, dois coelhos com uma só cajadada: 
homenageou as classes empresariais e prestou signifi­
cativa homenagem ao Congresso Nacional, ne.ste ano 
de comemorações de seu Se.squicentenário. 

Da iniciativa privada, não ouso tornar-me porta­
voz, mas ·tenho para mim que, no seu seio, será unâ­
nime, também, o aplauso à escolha procedida pelo 
Grupo Visão. 

Quanto à clas.se política, não me arreceio de 
afirmDr -- ~obretudo agora, depois de tantos apartes 
- que a eleição de V. Ex.a para "Homem Visão 1976" 
não 1he é cav..sa. apenas, de regozijo. É, também, de 
orgulho. Todos nós nos vemos homenageados na pes~ 
soa de V. Ex.a 

Sr. Presidente, não vou congratular-me com 
V. Ex.a. Prefiro congratular-me com o Grupo Visão, 
pe!o acerto da e.5:colha. 

O Sr .. Dirceu Cardo-so (MDB - ES) 
permite um apari.e? 

O SR. LUIZ CAVAI.CANTE <ARENA 
Com muita honra. 

V. Ex.n 

AL) -

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) -Quero crer, 
nobre Senador, que a escolha de Magalhães Pinto 
como "Homem de Visão" é um justo título a uma vida 
aureolada de virtudes. Não é o título que vai honrar 
o agraciado, é o agraciado que está honrando o título. 
A escolha do "Homem de Visão" deve recair no ho~ 
mem do amanhã, no contemporâneo do futuro. Ma~ 
galhàe.s Pinto - permita-me V. Ex.n que o diga -
é como se diz na filosofia andeja do nosso interior: 
"não é árvore que engabela vento", não é daqueles 
vegetais que se curvam à pas.sagehl do vento, que se 
flexionam e se abaixam. Ele é como o jequitibá: 
erecto e desafiador. que enfrenta 9- tempestade. Em 
dois momentos da sua vida - dos grandes m·omen­
tos des.sa vida .:heia de realizacões - ele mostrou 
ser o contemporâneo do futuro: Primeiro. quando, na 
ditadura pacosada, muitos seguiam a fi-losofia d::J avm­
truz e enfiavam a cabeça na moita para se defender 
da força da ditadura, ele assinou aquele f8.mosíssim:-~ 
mr.nifesto dos mineiro.s, que cric>u um caminho no 
nosso Pais: depois. Governador de Min:Js Gerais, com 
responsabilidades imensas no Pais e nas suas empre­
sa.s, ele arrancou comandando a Rev~JluçJ.o. P::Jrtanto, 
é um homem que desafia e cria esquinas na sua vida. 
Daí por que nos congratulamos c·'Jm a homenagem 
que V. Ex.a presta a Magalhães PintD, cujo título nós. 
Senadores, somos 1/65 das honras com que ele o re­
cebe. Esperamos que amanhã um outro título, tam­
bém, em outra p·O.'üção, o Brasil possa escolhê-lo para 
outras jornadas tão gloriosas, tão beneméritas como 
as grande.s jornadas que realizou. Ele não encontrou 
caminho, foi um homem que abriu caminho para os 
outros. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - ALJ 
Senador Dirceu Cardoso, bem avalio a sinceridade das 
suas palavras. V. Ex.a, além dos nos.sos, tem o seu 
motivo pessoal para exaltar a figura do Senador Ma­
galhães Pinto. É que, no primeiro dia em que V. Ex.a 
veio para este Plenário, levantou uma questão de 
ordem, que a muitos pareceu intempe:stiva, desarra­
zoada mesmo. como a mim próprio. Mas. assim não 
entendeu o nos.~o Presidente, que, me:ses decorridos, 
promoveu modificações no Regimento Intrrno, tal e 
qual advogava o novel estreante Senador Dirceu Car­
doso, naquela tarde. 

Nuito obrigado a v. Ex.a pelo aparte. 
O Sr. Teotônio Vilela (ARENA - ALl - V. Ex.a 

permite um aparte? 
O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -

Ouço o ncbre Senador Teotônio Vilela. 
O Sr. Teotônio Vilela (ARENA - ALl - Nobre 

rnnarlor L 11iz Crrv:l1nmt~. e~tamo.~ hoje numa tarde 
de festa. A revista Visfio já proporcionou um encon· 
tro de correntes df' opiniões: a revista Visio, ante.s 
de s:Jlenizar a proposicào, já fez com que esta Ca.sa 
desse uma demonstraçiio de unidade de pensamento, 
desse uma demonstrar:ão de respeito à política, en­
contrando-se todos nõS na pe.s.soa de um real líder ~ 
Senador Magalhães Pinto. E, sobretud-o, porque ele 
foi exaltado em funcão da sua linha retilínea de 
liberal. E ao ouvir est.es apartes, ao ouvir o discurso 
ele V. Ex. a.. nohre Rens..ctrr Luí?. r.Jv::tlc•nte, f>.stava 
aqui me lembrando do lirismo de Cecília Meireles ao 
cantar o "R9manceiro da Inconfidência", ao lembrar 
os heróis mortos, ao lembrar a grandeza da força, da 
brasilidade nascida n:=-.. s montanhas mineiras para a 
História. Naquela época, os homens faziam História. 
E, hoje, estou verificando que é posshel que os ho­
mens, em vez de contarem História no C::mgresso, 
ainda tE'nham condicõe.s de fazer História. O reco­
nhecimento dessa liderança, da parte da ARENA e 
da parte do MDB, merece destaque especial - o 
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ctéstaque cte que nós não e?tamos n:ortos;_ o destaque 
de que a consciência nac10nal esta. 8:QU1 realmente 
representada, e que essa repres::mtatlvtd~de tem que 
ter prosseguimenOO e, sobretudo, co:lteud~. O cçm­
teúdo é a ação liberal de l'!fagai.t:aes ~mto. Aqui 
mesmo se trouxe à consideraçao a_ figura n~contest~.­
vel do líd~r civil de uma Revoluçao que amda hOJe 
não traçou as suas àiretrizes estáveis. J~ há 12 a.m?s 
procuramos alguém capaz de nos conduzir ao es.tuano 
comum. A minha homenagem a S. Ex.a o Presidente 
desta Casa reside exatamente na exaltação do libe­
ralismo mineiro. na História Política de 1\1:inas, nos 
homens de Minas q~Je morreram ontem e precisam 
morrer também hoje, porque o amanhã "vai depender 
de hoje. Não é pn.ssível que a História do Brasil fique 
sem herôis! A revista Visão - eu, como empresário 
que sJu, solidarizo-me co.m. ela - ~-cho que ~n~ontrou 
no político e no empresano a umao necessana para 
a hora presente, o €ntendimento indispe::1sável para 
a busca dc.s enigmas, dos paradoxos, elos desencontrG.s. 
Congratulo-me, nobre Senador Luiz Cavalcante, com 
a grande oportunidade que teve de trazer, para esta 
tarde no Senado, um tema político, o eterno tema 
político da normalidade política em que se resumem 
todos os apartes aqui ouvidos. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Gratíssimo, meu eminente conterránen, pelo seu 
aparte. Gratíssimo, também, por. ter me lembrado 
Cecília Meireles. Tenho alguns versos dela de cor, uns 
poucos, inclusive este: 

"Não sou dos que levam, 
Sou coisa levada 
E nem sei daqueles que me levarão." 

Tal e qual o Luiz Cavalcante, modéstia à parte. 
Mas não tal e qual o nosso eminente Presidente. Ele 
é dos que levam, é líder mesmo, exercendo, porém, 
aquela forma ideal de liderança - a liderança con­
sentida. 

O Sr. JrJSé Guicmilrd ( .~.RE~A -- AC) - Permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Com muito prazer, nobre Senador, mas muito mesmo, 
porque havia notado que V. Ex.a e.stava no Plenário 
e seria, talvez, a exeeção única a este coro de lou­
vores ao nosso querido Presidente. 

O Sr. José Guio·mard (ARENA - AC) - Nobre 
Senador Luiz Cavalcante, depoi.;; deste desfile de elo­
gios ao Presidente Magalhães Pinto, não era neces­
sário nenhum aparte a mai.s. já que se manifestaram 
aqueles políticos de alta envergadura, representantes 
de todos os Estados brasileiros ne.sta Casa. Cantudo, 
talvez, o único aparte de origem sentimental que 
:pod·2 ser acrescentado a esse desfile a que ncabei d<:! 
me referir seja o meu como conterrâneo dJ P'!."esi­
dente Magalhães Pinto, nascid·:J.s ambo.s no minú~culo 
Município de Minas Gerais, de Santo Antônio do 
Monte, de apenas 20 mil habitantes. Assim, não quero 
que falte a este coro de homenagens a hamenag::-m 
que essa pequena cidade de Santo Antônio r'la '1\'~"'"'Jltr 
tr~?.: 80 mc;_ior r e "'f:'llS filhrs ·-- ·8 Pre.~!dcnte !\-fflgGlh~e.:. 
Pinto. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Muito grato, eminente colega Jo.'ié Guiomard. Com 
seu aparte podemos dizer com absoluta pr·opriedade 
que o Brasil, do Oiapoque ao Chní e do Rio Grande 
do Norte ao Acre, rende homenagem ao Presi(·2nte 
Magalhães Pinto. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Não vou me congratular com V. Ex.a Prefiro es­

tender minhas congratulações ao Grupo Visão pelo 
acerto da escolha. 

Prefiro congratular-me com o Senado e com o 
Congresso Nacional, que vêem ertcerrar-se o ano de 
seu sesquicentenário com um acontecimento que tra­
duz a sua perpetuidade através dos grandes homens 
que se vão sucedendo no ofício parlamentar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. 
senadores. (Multo bem! Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

O SR. PRESIDI:NTE (Magalhães Pinto) - Não 
po.sso deixar de dizer uma palavra aos meus eminen­
tes colega.s após o discurso do nobre Sr. senador Luiz 
Cava~cante e dos apartes dos Srs. Senadores presentes. 

Recebi a noticia da minha escolha, como "Homem 
de Visão do ano" C(lJU h1_1:.nilcl:Jde. 1.-ia.s confr"iso que, 
agora, estou altamente sensibilizado porque notei, nos 
apartes que aqui foram dados, que nao sou homem de 
visão. Sou apenas um homem de responsabilidade, um 
homem que não pode esquecer as suas origens e, ao 
mesmo tempo, não pode esquecer que, na vida públi­
ca deste País, tem de estar sempre atento para que os 
seus atos representem aquilo que a Nação deseja, aqui­
lo que o nosso País almeja par~ o seu futuro. 

Vou meditar sobre esses apartes. Vou ler cada um 
deles ma.s, desde já, apresento aos caros colegas a 
minha imorredora gratidão e a certeza de que tudo 
farei para corresponder à expectativa tão generosa 
de homens públicos que honram e dignificam o Par­
lamento brasileiro. 'Muito obrigado. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalbães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, 
como Líder. 

O SR. MAURO BENEVIDES iMDB- CE. Como Li-
0er pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e 
Si's. Senadores: 

São por demais justas as manifestações de júbilo, 
em todo o Território Nacional, pelo transcurso do Dia 
consagrado ao Professor - esse extraord~J?á~o orie~­
tador social, engenheiro de almas e conc1enci~s, cuJa 
missão tem o valor e a grandeza das causas Impere-
cíveis e eternas. ' 

Não há ao Iongü da História, função mais impor­
tante do q~e essa. Pla.smador de caracteres, aperfei­
çoador de personalidades e construtor de c~minhos 
que se ampliam no espírito humano, repercu~ndo em 
todos os ângulos da civilização e da cultura, e o Pro­
fessor, por todos os títulos,· um bene~érito da cole­
tividade, um a pôs tolo do saber, um timoneiro da es­
perança. 

Sua nobre figura, por isso mesmo, deve ~er reve­
renciada permanentemente, como o foi, ha poucos 
instantes pelo Senador Ruy Santos, com o seu estilo 
primoroso e embevecedor, num perene ~~~t~ de gra­
tidão da comunidade - a grande beneficiana de sua 
ação renovadora e rendimencionadora do homem. 

No Brasil. sua presença se faz senti; desde as pri­
meiras horas da vida nacional, atraves do trabalho 
desenvolvido pelos sacerdotes da Companhia de Je­
sus, que plantaram em solo fértil as se~entes d~ edu­
cação e da cultura, germinadas, a traves· dos seculos, 
em messes magníficas. 

Dir-<se-á, sem temor .ou embargo, que tudo aquilo 
que somos no contexto mundial devemos, em grande 
parte, aos educadores de todos ~ te_!UPO~,. que soube­
ram com desprendimento e ded1caçao Civica, desper­
tar ~s potencialidades de nossa inteligência para os 
prélios difíceis da existência. 

Fazer pois o elogio do Professor, neste dia que 
lhe é dedicado: será. repetir-se, talvez, o que milha-
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res de vezes já se dl.sse, em todos os !Países, sobre a 
significação de seu labor fecundo e construtivo. 

Infelizmente, o que vemos em nossa Pátria, como 
retribuição de táo alto munus, é uma classe sacrifica­
da financeiramente, a enfrentar, "nas asperezas do 
quotidiano, empecilhos sem fim. 

Mesmo os professores universitários estão muito 
abaixo de outros níveis salariais fixados pelo gover­
no, o que é inadimissível diante das tarefas que rea­
lizam. 

E o que não dizer c.os irrisórios vencimentos 
atribuídos aos professoreS primários e secundários, 
sobretudo em regiõe.s Como o Nordeste, ·onde as dis ... 
torções nesse sentido são aberrantes·~ já deveriam 
ter sido corrigidas?! •· ·· · 

O magistério primário. intermediário ou .supe:­
rior, é uma categoria profissío~ injustiçada. ·: . 

OS pequenos benefícios que lhe· con~dem, em 
tardias compensações por frustações sucessivas, quase·· 
sempre chegam atrasados~ como na recente rêclassi ... 
ficação de cargos. 

Na realidade-, porém, a situação da classe é, por 
vezes, .dramática, registrando-se, ultimamente, milha­
res de deserções em todos os Estados. 

E isso se faz em favor das empresas privadas, que 
absorvem mão-de-obra altamente qualificada, cuja 
ausência, porém, das s:üas de aula é c::mtrária aos su­
periores interesses nacionais. 

o fenômeno nao é de hoje, maos nos dias que cor­
rem essa evasão tem sido consideravelmente aumen­
tada, criando um problE'ma que exige do governo espí-: 
rito de decisão e de justiça. 

~ imperioso que os órgãos federais estudem me­
di-das urgentes para atender aos veementes apelos e 
reclamos desses profissionais, que merecem trata­
mento condigno no serviço públlco e nas Instituições 
particulares. 

O esvaziamento da carreira do magistério, em am­
bos os casos, é notório e não se justificam providên­
cias protelatórias e superficiais. 

O assunto tem que ser encarado frontalmente, de 
maneira correta, eficaz e definitiva, pois se trata, em 
última análise, d.e um problema nacional. 

Nesta data, portanto, ao lado dos louvores, lem­
bremo-nos da justiça. 

O magistério brasileiro está lamentavelmente em cri­
se. Uma tremenda crise financeira que traz, em conseqüên­
cia, desânimo, desesperança, descompassos profissionais. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com 
prazer, nobre Senador Di1ceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso <MDB - ES) - Nobre 
Senador Mauro Benevides, a sua palavra é sempre 
ouvida com respeito e acatamento no Senado. Hoje, 
V. E;'x.a ahorda um tema, já aqui explorado brilhan­
temente pelo Senador Ruy Santos, no aspecto econô­
mico, que torna altamente explosivo. Nós, que repre­
sentamos Estadb.S onde alguns professores ainda ven­
cem .salários de fome, outras, salários de necessidade 
e outros ainda não percebem nem o salário mínjmo, 
encontramos q_as suas palavras um estímulo à luta 
pela melhoria dos vencimentos do professor no Bra­
Sil. No nosso Estado, por exemplo, há monitores que, 
após receberem o grau de professor normalista· nas es­
colas normais, onde o Estado promete colocá-los com 

ordenados condignos, sáo nomeados com salários de 
fome e níveis aba.lxo do salário mínimD. Neste seOOr 
há Injustiças bramantes contra o infeliz professor bra­
sileiro, principalmente o professor prlmár!o que, dei­
xando o conforto da sua família, vai lecionar no lntll­
rior às vezes inóspito dos nossos municípios, e per­
cebendo um salárlo que nem dá para comprar as utl­
lldades com que exerce esse magistério. Conforme 
disse, no principio, o diScurso de V. Ex.• tem profun-
da slgnlficação. · 

Tudo que V. Ex.• diz tem profundidade e é oUvido 
coro respeito e acatamento pela Casa. 

O SR. MAURO BID>.'EVJDES <MDB- CE) -Nobre 
Senador Dirceu Cardoso, a grandeza que V. Ex. a atri­
bui ao meu discurso ele acaba de c-onquistar com seu 
aparte e, sobretudo, pelo testemunho que dá ao Ple­
nário do Senado Fed~ral do quadro de dificuldades vi­
vido pelo profess0rado brasileiro, de forma pHrticular 
por aqueles que lecionam ho glorioso Estado do Espi­
rito Santo. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Mais que Isso: avilta uma classe numerosa e dig­

na, que deve ser remunerada, se não com os mais al­
tos, pelo menos com os mais justos salários. 

Esse é um iniludivel dever ·e uma obrigação ur­
gente do País. 

Com est?.S nalavras, Sr. Presidente, a B!.t.ncada 
do MDB nesta Casa homenageia o professorado bra­
sileiro de todos os níveis! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra, para uma breve comunicação, ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO ORADOR, SERA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves - Jarbas Passari"­
nho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
Fausto Castelo-Branco ~ Petrônio Portella - Paulo 
Guerra - Augusto Franco - Lourival Baptista -
Heitor Dias - Eurico Rezende - Roberto Satumlno 
_ Beniamim Farah - Benedito Ferreira - Lázaro 
Barbozã - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está 
finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 
ORDEl\'1 DO DIA 

Sobré a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. !.O-Secretário. 

!l; lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 547, DE 1976 
Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento 

Interno requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim 
de que ~ matéria constante do item n.o 1 seja subm~­
tida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro de 1976. - Ruy 
Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De 
acordo com o voto do Plenário, passa-st! ao item 2: 

REQUERIMENTO N.0 506, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com o Requeri­
mento n.O 507, de 1976.) 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.O 506, de 1976, dos Senhores Senadores Louri-
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val Baptista e Ruy Santos, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do pronun­
ciamento feito pelo Ministro Azeredo da Silveira, 
por ocasião da abertura da 31,a Assembléia­
Geral da ONU. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Com sua aprovação, fica prejudicado o Requeri­
l)lento n.o 507/76. constante do item 3 da Ordem do 
Dia, que trata de matéria idêntica. 

Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO CUJA TRANSCRIÇAO 
É SOLICITADA: 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 

Seja-me permitido inicialmente manifestar a 
grande satisfação que tenho por ver o Embaixador 
Hamilton Shirley Amerasinghe investido na presi­
dência da XXXI Sessão da Assembléia Geral das Na­
ções Unidas. Figura de grande prestígio nos foros 
internacionais, em que tem representado com par­
ticular distinção o Governo de seu nobre país, Sri 
Lanka, a presença do empaixador Amerasinghe na 
direção dos trabalhos da Assembléia Geral é penhor 
de serenidade e proficiência no exercício das altas 
funções para as que.is a comunidade internacional o 
convocou. 

Desejo, outrossim, dirigir ao ilustre Ministro dos 
Negócios Estrangeiros do Grã-Ducado do Luxembur­
go, Gaston Thorn, uma palavra de sincero reconhe­
cimento pela relevância da contribuição que trouxe à 
Assembléia Geral, na qualidade de presidente de sua 
XXX sessão. 

Sinto-me ainda feliz em poder dar as boas vindas 
à Repú~lica de Seyehelles, no momento em que esse 
Estado mgressa nrs Nações Unidas. A delegação do 
B!asil deseja aproximar-se amistosamente da delega­
çao de Seychelles e com ela colaborar de forma es­
treita no enc2..minhE.mento dos temas de nossa agen­
da. 

Senhor Presidente, 

Nos últimos anos, a Organização das Nações Uni­
das vem sendo alvo de crescentes criticas quanto a 
sua atuação. f?eguramente, é chegada a hora de co­
locar es.sas cnticas, por vezes contundentes, em sua 
verdadeira perspectiva. Não será difícil verificar 
quanto têm de argumentação em causa própria. Não 
consulta_ essa atitude os interesses mais esclarecidos 
d~s naçoes, aqueles mesmos que justificaram a cria­
çao da ONU e a sua posterior vocaçào para a uni­
versalidade. Por iss:>, é sempre oportuno reafirmar 
c~:mstrutivamente, que a responsabilidade interna~ 
~tonal desta Org::miz:Ição decorre de compromissos 
livres e espontaneamente contraídos pelos estados na 
Carta das Nações Unidas compromissos esses que não 
admitem exceção ou re;ervas. 

A O_r~ani~ação das Na_ções Unidas é um organis­
mo pol1~1co Imerso num mundo também político. 
C~nstitm, ~a realidade, o único foro político de am­
plitude u~uversal de que dispõem os estados. Além 
de cumpru as funções normativas inscritas em sua 
Carta, a Organizaçào das Nações Unidas deve deli­
berar sobre os Problemas internacionais que os esta­
dos memb_ros lhe .trazem no . intuito de resguardar, 
no plano 1nternacwnal, seus Interesses nacionais. 

Na agenda da Allsembléia Geral figuram, por 
tanto, -os mais variados problemas internacionais, os 
quais deverão ser discutidos segun.p.o os procedimen­
tos previstos na Carta e no Regimento Interno._ Sua 
discussão, como é natUral, gera comportamentos . e 
atitudes caracterü:ticamente parlamentares. Seria 
ilusório pensar que esses procedimentos e os compor .. 
t:;~mentos a eles associados puderam ser isolados das 
circunstâncias políticas que geraram os problemas e 
das que envolvem o seu debate. As Nações Unidas não 
operam num universo distinto do universo real em 
que os fij.tos políticos ocorrem. Os acontecimentos 
nesta sala não são independentes do contexto real 
das relações internaCionais. Ao contrário. O que aqui 
se passa reflete a realidade politica mais ampla. E 
é ~~sa realidade que explica, melhor do que as pala­
vras, a atmosfera de frustração e de tensão que às 
vezes domina os trabalhos neste foro. Os débates da 
Assembléia Geral e as resoluções, qUe este, mais do 
que qualquer outro órgão principal das Nações Uni­
das, tem a capacidade de adotar, deixam transpare­
cer tanto as esperanças quanto as desilusões dos es .. 
tHdOs membros e retratam tanto os avanços quanto 
os recuos no processo político internacional. 

Nos últimós anos, a vida internacion:il muito ga­
nhou em complexidade. Não só novos estados foram 
:3,dmitidos às Nações Unidas. mas também se vem ve .. 
rificando que assuntos cada vez mais variados são 
submetidos à disciplina internacional, como teste­
munha o ciclo, ora em and:;~_mento, das grandes con .. 
ferência-<; temáticas realizadas sob a égide das Na­
ções Unidas. Esse alargamento da faixa de negocta­
cões multilaterais pode ou não ser benéfico à maioria 
dos estados. Em muitos casos o é. Em outros, pode 
servir, também, para desviar, na direção de proble­
mas secundários, as atem:~ões que deveriam priorita .. 
riamente concentrar-se naS questões fundam,entais 
da seguranca internacíonal e do de~envQivim:ento 
harmônico das nações. PRra que o processo de nego­
ci2ção universal p-cssa produzir frutos duradouros, é 
necessário. porém, mantê-lo sob o império do prin­
cípio da igualdade soberana, princípio que assegura 
?.Os estados participação equitativa nas decisões in­
ternacionais que a·fetam o futuro de cada um e de 
toda a humanidade. 

Forçoso é reconhecer que, enquanto organismo 
precipuamente orie-ntado para promover a paz e a 
segurança internacionais, as Nações Unidas não ofe­
recem um panorama de ganh0s importantes a regis­
trar. O quadro é, t.ntes, de impasses institucionais e 
operacionais. Os mecanismos de segurança coletiva 
parecem travados, as decisões tardam e, quando to­
madas, encontram freoüentes obstáculos à sua trans­
formação em realidadê. 

Esse esvaziamento da função central da Organi­
zação é simbolizact~) pelos impasses que caracterizam 
os trabalhos do Conselho de Segurança. A utilização 
irrestrita da faculC.ade de veto continua a dar mar .. 
gem à apree-nsão, particularmente quando não se no .. 
ta especial empenho por parte de alguns dos mem­
bros permanentes do Conselho de Segurança em bus­
c9r soluções negociadas para as delicadas questões 
submetidas àquele órgão. Não deixa de ser um para .. 
doxo a atual coexistência de duas tendências aparen­
temente antagônicas: a do relaxamento das tensões 
internacionais, em especial entre as superpotências e 
a do esva?.iament.o do mecanismo de segurança co­
letiva das Nações Unidas. 

Esses impasses estão presentes em quase todos 
os esforços multilaterais no campo da segurança i-n­
ternacional, como ilustram os que, através dos anos, 
dominam as negoc:.acões seja sobre desarmamento­
especialmente desarinamerito nuclea? - seja sobre 
as operações de paz. 
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Os impasses no campo político são um aspecto 
da estratificação que caracteriza a presente estrutura 
internacional Talvez. apenas os avanços no caminho 
da descolonização permitam hoje. vislumbrar uma 
tendência oposta a essa estràtlftcação. uma tendên­
cia que antecipa novas possibilidades de ,convivência e 
de um ordenamento illternacional -mais justo. 

Vivemos uma era marçada pela dissensão e pela 
persistência de f'Ocos de tensão internacional, assim 
como pela permanência de condições generalizadas 
de subdesenvolvimento. Não pretendo fazer aqui o 
inventário dessas áreas de tensão, mas Jogo salta à 
vista '0 que Vem ocorrendo na África e no Oriente 
Médio. 

A Africa meridional, onde persiste a opressão ra­
cial, está hoje não apenas tomada pela intranqüiii­
dade e pelo temor, mas assolada pela violência e pelo 
morticídio. Os ltims ora em nossa agenda sobre os' 
·prob1ern~s que afligem aquel.;1 região ganham im­
portância inusitada diante dos acontecimentos re­
centes. O Brasil sempre favoreceu soluções pacíficas 
para esses problemas e sempre esteve convencido de 
que não havia tempo a perder. Nossa opinião, inú­
meras vezes manifestada através dos anos, era a 'de 
que, caso tais soluções não pudessem ser prontamen­
te alcançadas, fatalmente a região camfnharia para 
rever esse diagnóstico, mas queremos ainda crer que 
a unânime repulsa internacional às injustiças come­
tidas servirâ de grave advertência aos que consideram 
possível a preservação da opressão racial. É nossa. es­
perança que os povos de Zimbabue e da Namíbla, 
que ainda não lograram sua independência, possam 
realizar livreménte; e em curto prazo, sua autêntica 
vontade nacional. 

No Oriente Médio, a par da tragédia· libanesa, 
que o Brasil especialmente lamenta, tendo em vista 
laços de toda ordem que nos unem ao Líbano, subsis­
tem os mesmos· problemas básícos que há anos vêm 
desafiando a capacidade política da comunidade in­
ternacional e cuja reativação é uma possibilidade 
sempre presente e Inquietante. 

A experiência dos últimos anos confirma a per­
cepção amplamente partilhada de que, na ausência 
de soluções rápidas e justas para os conflitos ou 
disputas regionais, estes acabam por internacionali­
zar-se, propagando-se, assim. a outras regiões e ao 
sistema internacional como um to(!o. a intranqüili­

-dáde antes localizada. Ao contrário do que se poderia 
esperar, a presente situação de relativo equilíbrio es­
tratégico internacional não tem criado condições fa­
voráveis à pronta correção dessas situações localiza­
das. A delegação do Brasil está convencida de que, 
no encamlnbamento dessas delicadas qu~stões, as 
Nações Unidas devem ser utilizadas mais intensa­
mente, nã.o apenas porque podem oferecer oportuni­
dades de negociação para as partes, mas também, 
porque, entre os princípios da Carta, figura o da não 
utilização da força, ou de sua ameaça. nas relações 
internacionais. 

Senhor Presidente, 
É tristemente significativo que hoje se considere 

lugar comum a afirmativa de que a disparidade en­
tre países desenvolvidos e subdesenvolvidos se tohlou 
flagrantemente insustentável -e de que urge negociar 
medidas concretas para corrigi-la. Já se realizaram 
quatro conferências mundiais sobre comércio e de­
senvolvimento e, ironicamente, não uma. mas duas 
décadas seguidas foram declaradas décadas de de­
senvolvimento .. -VariadoS formatos de negociação fo­
ram tentados, durante esse período. Participamos, 
no plano internacional, de abordagens caso a caso_; 
negociamos programas de trabalho sobre diferentes 
temas: estivemos presentes à aprovação de inúmeras 

declarações genéricas. Todos esses esforços conduzi­
ram a resultados de tal forma eseassos que sua par­
cimônia é hoje universalmente reconhecida. 

O que se percebe, tanto no plano prático quanto 
no teórico, é que uma frustração crescente cobre to­
da a vasta e essencial temática do comércio interna­
cional e do desenvolvíniento econômico e social dos 
países menos desenvolvidos. Se exclJ,Iirmos os _ paises 
produtores de petróleo de nossa análise, fácil é veri­
ficar que a transferência liquida de capitais das áreas 
desenvolvidas paPa as menos desenvolvidas vai-se 
tornando um mlto. Em tennos liquldos, esse fluxo lo­
go poderá correr do Sul para o Norte. E enquanto 
míngua a participação relativa dos menos desenvol­
vidos no comércio mundia1, cresce de forma despro­
p-orcional a sua presença na geração do superávit que 
se acumula na balança de pagamentos dos principais 
parceiros mundiais. 

Tudo isso é mais supreendente ainda quando é 
possível comprovar que as transferências financeiras 
dos desenvolvidos para os países em desenvolvimento, 
se orientadas para setores produtivos, nãQ se fazem 
em detrimento das possibilidades de crescimento eco­
nômico dos próprios países desenvolvidos. Estudos 
preparados por setores técnicos das Nações Unidas 
demonstram que se, ·por hipótese, os flnxos liquidas 
de canital destinados aos países em desenvolvimento 
n-ão exportadores de petróleo chegassem a atingir, 
nos próximos anos, montantes compatíveis com os 

·objetivos da II Década do Desenvo1vimento -isto é, 
uma taxa média 'de crescimento do Produto Interno 
Bruto de, pelo menos, 6 por cento - a renda dos 
p'róprios países desenvolvidos merilbros da OCDE 
cresceria mais velozmente. Ao contrário do que um 
raciocínio superficial poderia indicar, a efetiva im­
plementação de medidas destinadas a manter o po­
der internacional de compra dos países em desenvol­
vimento não teria efeito negativo sobre os países de­
senvohidos, mas os beneficiaria com aumentos em 
sua. renda e taxa de emprego. Ainda mais, é possí­
vel prever que essa expansão ocorreria precisamente 
nos setores menos inflacionários de suas economias. 

O próprio debate sobre a essência do problema 
do .subdesenvolvimento tem perdido impulso, embora 
persistam atitudes que parecem querer imputar aos 
países em desenv-olvimento uma preten.sa culpa por 
sua situação de retardo econômico. Essa averiguação 
de culpa histórica não tem sentido e não deve servir 
para evitar ou postergar negociações concretas, 'nem 
para levar os países a deixarem de assumir compor­
tamentos mais construtivos nas negociações econô­
micas Internacionais. As chamadas confrontações es­
téreis nascem precisamente da frustração genera!i-' 
zada dos países subdesenvolvidos com o imobllismo 
diplomático que tais atitudes engendram ou estimu­
lam. 

A esse negativismo fundado em pretensas razões 
fornecid_as pelo passado veio agregar-se r.ecentemen­
te outro voltado para preocupações futurológicas. 
Alega-se que, por motivos ecológicos, o desenvolvi­
mento econômico dos países hoje subdesenvolvidos já 
nã·0 é mais praticável. Ora, a estagnação das ãreas 
mais pobres do globo não pode ser o preço dft. con­
servação do meio ambiente. O que é preciso, sim. é 
que se proceda a uma ampla reorganização da -eco· 
nomia mundial, de mod{) a corrigir as agudas dispari­
dades tanto na distribuição dos meios de pro<;Jução, 
quanto nos padrões de consumo. A invocação ..de_1119-
tivos ecológicos para frustrar as expectativas de de­
senvolvimento constituiria uma. nova e inaceitável 
forma de dominação, que contaria com a oposição de 
todos os povos que estiveram .submetidos ao colellia­
lismo e que, apesar de Wdos ns vaticínios em contrá­
rio, souberam organizar-se politicamente para alcal'l-
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çar sua independência e para preservá-Ia, bem como 
para lutar por sua autonomia econômica; _ , 

Neste final de. ::;:éculo, o desenvolvimento sócio­
econômico é um direito dos povos e um direito de 
que e.stes não e.stão dispostos a abrir mão. 

Senhor Presiden.te, 
A outra face da luta pelo desenvolvimento ê a 

crescente interdependênCia dQ_s eSta-dos. Ao inaugurar 
o debate geral da sessão-· passad~. tive o grato ensejo 
de expor à Assembléia Geral a distinção que o Brasil 
considera necessário fazer entre a atual interdepen­
dência vertical, isto é, baseada numa rígida e dis­
criminatória estratifíea~o -internacional e uma de­
sejável interdepend{~ncia horizontal que se fundaria 
numa legitima comunidade de interesses e na partici­
pação equitativa de todos os estadóS-na riqueza mun­
dial. 

Hoje, desejo aereseentar-que a persistência. do 
subdesenvolvimento, ao acarretar a continuada mar­
ginalização política e econômica da maio:d.a dos paí- · 
ses em desenvolvimento, forçosamente freará a pró­
pria evolução do processo de interdependência dos 
estados. 

~ especialmente inquietante registrar que, em­
bora o intercâmbio externo seja cada vez mai& sig­
nificativo para. a economia do conjunt-o dos países 
em desenvolvimento, a participação desses países, ex­
cluídos naturalmente os exportadores de petróleo, nos 
fluxos comerciais internacionais é cada vez menos 
importante. em termos percentuais. Os países em 
desenvolvimento, na sua grande maioria, vêm per­
dendo terreno nas trocas globais de bens e serviços e 
também, até mesmo, como fornecedores de matérias­
primas dos países desenvolvidos, os quais comerciam 
cada vez mais entre si. A continuar ·essa tendência, 
serão os países .subdesenvolvidos empurrados mais e 
mais para a margem do sistema econômico. interna­
cional. 

A integração da economia mundial vem, em eün-­
seqüência, sendo realizada à custa de um desequilí­
brio radical que urge corrigir. Não se pode- aceitar 
que a interdependência acentue indefinidamente ape­
nas a expansão das potencialidades dos grandes cen­
tros Industriais, onde se concentra o essencial da ca­
pacidade tecnológica e econômica mundial. 

t neC"essário dar sentido novo, mais aberto e mais 
justo, à dinâmica da interdependência. O desequ!Ji­
brio que a vicia precisa ser urgentemente eliminado 
e a única maneira de fazê-lo, consentânea com o in­
teresse geral, é a criação de condições internacionais 
que propiciem a superação real e não apenas apa­
rente do subdesenvolvimento econômico. Uma faceta 
essencial dos esforços conjuntos que, nesse sentido 
devemos fazer é o estreitamento do hiato tecnológico: 
por meio não só da transferência de tecnologia no 
sentido Norte~Sul, rnas também pelo estabelecimento 
de uma estrutura internacional -que facilite aos paí­
ses em desenvolvimento a produção autóctone da tec­
nologia de que necessitam. 

--------
Senh<>r Presidente, 
Espero ter logrado demonstrar que o desequillbr!o 

e a.s disparidades não se limitam ao campo sócio­
econômico, mas permeiam· igualmente a esfera das 
negociações políticas multilaterais. Tais disparidades 
subsistirão enquanto perdurar a rígida oposição en­
tre desenvolvimento e subdesenvolvimento, enquanto 
2. transição deste para aquele estágio econômico for 
obstada por fatores externos, enquanto persistirem, 
neste e em outros foros, os impasses que impedem, 
entendimentos operativos para a remoção dos obstá­
culos internacionais ao desenvolvimento. 

1t nesse contexto, Presidente, que as Nações· Uni­
das devem ser mais do que simples reflexo da reali­
dade internacional e, no cumprimento das funções 
que lhe.s defere a Carta, devem desempenhar papel 
positivo na transformação das atuais estruturas in­
ternacionais. Apesar de todas as dificuldades, o Brasil 
:;~inda espera que essa tarefa, po.ssa ser cumprida pelo 
caminho da compreensão e do entendimento entre 
os estados um entendimento e uma compreensão com 
base na Igualdade soberana, na eqüidade e no res­
peito mútuo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerim~nto 
n.0 529, de 1976, do Senhor Senador AcCioly 
Filho, solicitando sejam anexados aos Proje­
tos de Lei do Senado n.o• 128, de 1974; 89, 164, 
189, 197, 198 e 226, de 1975; e 15. 79 e 200, de 
1976, que já tramitam em conjunto; os de n.os 
47 e 251, de 1976, dos Srs. Senadores Fran­
co Montara e Nelson Carneiro, que dispõem so­
bre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Em votação o requei"imento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE <Magalhães Pinto) __:_Item 5: 

Discussão, em turno único, da Emenda da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Se-

- nado n.o 26, de 1968 (n.0 1.867-B/68, naquela 
Casa), que dá nova redação ao § 1.0 do art. 449 
da Consolidação das Leis do Trabalho, tendu 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.o' 571 e 572, 
·de 1976, das Comissões 
- de Constituição Justiça; e 
- de LegislaçiQ _Social. 

A discussão do presente projeto foi adiada, em 
virtude de requerimento aprovado pelo Plenárj.o 
quando de sua inclusão na Ordem do Dia da Sessao 
de 17 de setembro. 

O Regimento Interno, entretanto, no § 2.0 do art. 
310, permite um segundo adiamento por prazo não 
superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa re­
querimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte · 

REQUERlMENTO N.0 548, DE 1976 

A consciência -dessas novas necessidades se está, 
felizmente, disseminando. Há quem pense, porém 
que a ob.solência dos estados será a contrapartida fa~ 
tal do processo geral de interdependência. Assim não 
penso. A integração econômica: mundial não poderá 
dispensar (). papel dos estados, que longe- de serem 
meras realidades carto~áficas, retratam realidades Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento 
po~íticas inarredáveis_ Pelo contrário, para prosse- InteJ'!lo. requeiro adiamento da dls_cussão da Emenda: 
gmr em seu. curso, com um mínimo de- atrito e como-·- : __ da. Camara dm; Deputad_os ao PtOJe~o de Lei d~ Se­
processo consciente, consensual e harmônico, a inter..;.=-~- nado n.0 26, de 196~ •. a f1m d.e .ser feita na Sessao de 
dependência só poderá fundar-se- na Independência 12 de-, novembro proXlmO. 
dos estados e na gradual eliminação das disparidade,.-. Sala das Sessões, 15 de outubro de 1976. - Ruy 
econômicas entre eles. Santes. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De 
acordo com a deliberação do Plenário. a matéria fi­
gurará na Ordem do Dia da Sessão de 12 de no­
vembro 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 6: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Lei do Senado" n.0 190, de 1976, do Senhor Se­
nador Italivio Coelho, que dispõe sobre a não 
incidência aos Vice-Prefeitos Municipais da in­
compatibilidade prevista no art. 84, item I da 
Lei n.0 4.215, de 27 de abril de 1963, tendo 

PARECER, sob n.0 800, de 1976, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do 

vencido. 
Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso 

da palavra, encerro a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
O projeto é dado como defintivamente aprovado, 

nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto Irá à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
Redação do vencido, para o 2.0 turno regi­

mental, do Projeto de Lei do Senado n.0 190, de 
1976, que dispõe sobre a não incidência aos Vi­
ce-Prefeitos Mwticipais da incompatibilidade 
prevista no art. 84, item I, da Lei n.0 4.215, de 
27 de abril de 1963. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Ao Vice-Prefeito Municipal não se aplica 

a Incompatibilidade referida no art. 84, item I, da Lei 
n.0 4.215, de 27 de abril de 1963 !Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil), salvo quando no exercício 
do cargo de Prefeito. 

Parágrafo único. Ao Vice-Prefeito Municipal 
aplica-se o disposto no art. 85, Item III, da referida 
Lei. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições· em contrário. 
O SR. PRESIDENTE IMaga;hães Pinto) - Pas-. 

sa-se, agora, de acordo com requerimento aprovado 
anteriormente, ao item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 102, de 1975 - Complementar, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a obtenção de empréstimos simples pelos 
Servidores Públicos ao Progama de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0 s 4 a 6, de 
1976, das Camissões: 
- de Constituição e Justiça; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

A votação da matéria exige •·quorum" qualificado. 
Sendo evidente- a falta de número em plenário, fica 
5UR votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra, como Líder, o nobre Senador Vir­
gílio Távora. 

O SR. VIRGtLtO TAVORA rARENA-CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Hoje, face o respeito que nos merece o Senador 
Dinarte Mariz, companheiro de tantos anos de luta, 
desde o nosso ingresso na vida pública, estamos, aqui, 
saldando compromisso assumido perante esta Casa 
em nome do Governo, aduzindo a parte que demos 
a S. Ex. a, em discur.so pronunciado em 23 do mês tran­
sa to, trazendo as explicações que se fazem mister pa­
ra colocar no devido lugar a posição do Executivo no 
chamado ca.so ALPHA de Café Solúvel S.A. 

Dissemos àquela época ao eminente representan­
te do Rio Grande do Norte: 

4'Doa a quem doer, sejam nocivas as decla­
rações a quem for, o que transmito nos for terá 
V. Exa. conhecimento por intermédio desta tri­
buna. Apenas gostaria de dizer que se não o fa­
zemos hoje foi, exatamente, pela impossibilida­
de material, por afastado do País estarmos todo 
esse tempo." 

E imediatamente, após a resposta de S. Exa., que 
continha o seu agradecimento: 

"Perfeito, Ex.a Vamos, então, dar as razões 
e quero saber se houve, se a operação está con­
sumada ou não, as razões que levaram o Go­
verno a fazê-la, o.s documentos que o Gover­
no tem em sua defesa, de tudo isso V. Ex•. toma­
rá c'onhecimento." 

Hoje nos desencumbiremos dessa missão e inicial­
mente, solicitamos, Sr. Presidente, que anexo fosse a 
nosso pronunciamento um ctossiê contendo, primeiro, 
documentos talvez um pouco despiciendos por já es­
tarem alguns apensos ao pronunciamento do eminen­
te Senador Dinarte Mariz, mas que formam um to­
do coerente para quem desejar ler. 

O dos.siê anexo cOntém cÓpia dos docu­
mentos enumerados a seguir. 

1. Voto do Ministro da Indústria e do Co­
mércio, aprovado pelo Conselho ~o~etário Na­
cional em 4-11-74, propondo ass1stencia espe­
cial à indústria do café solúvel, para saneamen­
to do passivo. Dessa forma ficou garantido às 
empresas do setor o suprimento de cafés de 
baixa qualidade dos estoques do lBC, por 3 anos, 
em quantidade eqüivalente ao consumo nos 12 
meses imediatamente anteriores. Para os cafés 
fornecidos no primeiro ano ficou estabelecido 
que o pagamento seria feito em 12 l.?resta9ões 
mensais e iguais, a partir do 25.0 mes apos. a 
primeira parceJa fornecida, sendo pagas a VJS­
ta as compras restantes. 

2. Ofício GP-DF 28/75, de 4-7-75, do IBC 
ao Presidente dà Associação Brasileira da In­
dústria de Café Solúvel - ABICS, comunican­
do as condições conseqüentes à resoh:~ção Ifn11as 
atrás mencionada, vendo-se ali consignado que 
o fornecimento global se cingi!oia. a. um máximo 
ao redor de 2 milhões de sacas pGl'-ano, a dis­
tribuir entre as 11 fábricas que compõero a in­
dústria nacional de solúvel. E entre elas figura 
a Cia. Industrial de Café Solúvel Dínamo, com 
um cota de 200 mil sacos. 

3. Estudo da assessoria técnica do IBC, de 
10-1-75, sobre pedido formulado pela Dínamo, 
para retirada de sua cota e pagamento a prazo, 
que concluiu pela inviabilidade da venda de ca­
fé a crédito, por faltar à interessada, na época, 
capacidade de pagamento e idoneidade empre­
sarial, além de não dispor de garantias sufi­
cientes para oferecer. 

4. Oficio OP 202/75, de 1.0 -8-75, ao M. Juiz 
dE!' Direito da 2.• Vara de Petrópolis, expondo 
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a situação crítica da Dínamo e os Impedimentos 
por que o IBC não podia efetuar a venda do café 
a prazo, a menos que o quadro exposto no pa­
recer citado no item anterior se modificasse. 

5. Alvará de 9-2-76 do Juízo de Direito da 
2.a Vara Cível de Petrópolis, requerida no prp­
cesso de concordata da Dínamo, autorizandO -
empresa Alpha. Café Solúvel S/ A a receber a co­
ta anual da concordatária. 

6. Parece· r da Procuradoria Jurídica do 
me em torno dos aspectos jurídico, legal e de 
garantia, no exame da pretensãb da ALPHA de 
ser-lhe transferida a cota da Dínamo, agora co- ' 
mo nova propdetâria do parque industrial des­
ta, datando dito parecer de 22-7-76. 

7. Voto do Ministro da Indústria e do 
Comércio, levado ao Conselho Monetário NaciO­
nal e aprovado em Sessão de 18-8-76, propondo 
a transferênc:ia da cota da Dínamo para a 
Alpha, limitada a venda de café a crédito a 
Cr$ 70 milhões e exigida, na operação, fiança 
bancária. · 

8. Questionário sobre a Alpha, enviado ao 
me pelo Excelentísslmo Senador· Dlnarte Mariz 
e Oficio GP-DF n.o 80/76, de 31-8-76, do Pre­
sidente do me ao Ministro da Indústria e do 
Comércio, respondendo a cada um dos quesitos 
formulados. 

Sobre este questionário vamos nos permitir, logo 
após enumeração do último item do dossiê, trazê-lo ao 
conhecimeÍlto do eminente Senador e do Plenário. 

9. Contrato de fomeci!lll'nto de café cele­
brado em 17-9-76, entre o IBC e a Alpha. 

Sr. Presidente, o eminente Senador Dinarte Mariz, 
a 27 de agosto, enviou Telex-questionário ao Presidente 
Camilo Callazans, l!o Instituto Brasileiro do Café 
cujas respostas constantes do ofício retromencionadÓ 
passaremos a ler nos itens maiores. 

1J Se empresa denominada Alpha Café So­
lúvel solicitou compra de 200.000 sacas de café. 

Amparada em alvará do Exmo. Sr. Juiz da 
2.• Vara da Comarca de Petrópolis, por onde 
corre o processo de concordata da Cia. Indus­
trial de Café Solúvel Dínamo, a Alpha Café So­
lúvel S.A. solicitou lhe fossem vendidas pelo me 
as 200.000 saeas de café anteriormente desti-. 
nadas à fabricação de solúvel no parque in­
dustrial da Dínamo, que estava sendo objeto de 
negociações para compra pela Alpha. 

2) Caso afirmativo, se referida empresa já 
tinha tradição nessa atividade. 

- A Alpha Café Solúvel S.A. é empresa 
constituída ern 27-10-75, pretendendo utilizar, 
na fabricação e venda de café solúvel, o con­
junto Industrial da Dínamo, por ela adquirido 
mediante autorização judicial, o qual em ati­
vidade há vários anosJ tem capacidade 'instalada 
para trabalhar anualmente 320.000 sacas e no 
período de 1-11-74 a 31-10-75 (considerado no 
exame de sua proposta), embora mal adminis­
trado, industr:lalizou cerca de 200.000 sacas. 

3) No caso de ser solicitant~ deste beneficio 
pela primeira vez, se à sua organização preenche 
todos os requisitos legais, inclusive se a mesma 
se acha devidamente registrada na Associação 
Come1 .::tal 

- O pedido inicial, de 210.000 saCl!S, foi 
apresentado pela Dínamo em 12-11-74, com base 
no plano de assistência especial à Indústria do 

café solúvel, aprovado pelo Conselho Monetário 
Nacional em 19-11-74. O pleito, entretanto, to! 
Indeferido por falta de atendimento às condi­
ções exigíveis, relativamente à· idoneidade dos 
dirigentes, garantias e capacidade de pagamen­
to. A Dínamo estava, àquela altura, em situação 
de insolvência e veio a paralisar atividades em 
maio de 1975, Impetrando concordata em junho 
do mesmo ano. A Alpha adquiriu o conjunto 
industrial da Dínamo e pleiteou do IBC lhe 
fossem fornecidas, para fabricação de solúvel 
por aquele conjunto - que estava paralisado -
as 210.000 sacas de café anteriormente desti­
nadas à industrialização pelo mesmo parque 
fabril. A Alpha juntou comprovante de autori­
zações judiciais para as transações, objetivadas, 
ata de constituição, registro na Junta Comercial 
e outros, que dependerão de exame da Procura­
doria Jurídica do me, como condição prévia 
à contratação da operação. 

Lembramos apenas que o ofício é do dia 31 de 
agosto de 1976, ao Sr. Ministro da Indústaria e do 
Comércio, da parte do Sr. ·presidente do IBC, dando 
esses esclarecimentos. 

4l Se existe da parte do Governo recomen­
dação para nfl.o serem fornecidas quotas a novas 
empresas exploradoras desse ramo. 

- Embora não exista a recomendação men­
cionada, era orientação governamental - antes 
das geadas de julho de 1975 - evitar ampliação 
do parque fabril já instalado de café solúvel pelo 
processo spray dry ing, porque vinha apresen­
tando capacidade ociosa. No caso em tela, não 
se tratava de concessão de nova quota, mas, 
sim, do aproveitamento de quota já destinada a 
conjunto industrial existente, que apenas mudou 
de proprietários, não implicando, portanto, em 
ampliação. ll: de assinalar que a evolução do 
mercado do solúvel, os graves problemas de 
nossa balança comercial e os decorrentes da pa­
ralisação da Dínamo - inclusive os de cunho 
social -justificariam se procurasse, em termos 
adequados, contribuir para reinício da atividade 
do referido conjunto industrial e subseqüente 
exportação de seus produtos. 

5) Caso afirmativo, quais as razões alega­
das para modificação das instruções emanadas 
pela autoridade competente. 

- Prejudicado, pela resposta ao !tem pre­
cedente. 

6) Como a referida empresa, ainda em 
organização, justifica ter encampado outra em­
presa em concordata, denominada Dínamo Café 
Solúvel S.A. 

-Embora o assunto fuja ao âmbito do me, 
cabe o esclarecimento de que não houve encam­
pação. A Alpha Café Solúvel S.A., constituída 
em 27-10-75, apenas adquiriu, mediante auto­
rização do Exmo. Sr. Juiz da 2.a Vara de Petró­
polis, o parque fabril da Cia. Industrial de Café 
Solúvel Dínamo, cujo processo de concordata 
corre naquele juizado. 

7) Se existe débito da empresa concordatá­
ria para com o me e se esse débito se acha 
judicialmente em execução. 

____. A Dínamo responde, junto ao me, por. 
multas no total de Cr$ 33.270.12, oriundas de 
autos de infração, e por dividas relativas a cafés 
que o IBC lhe vendeu a prazo em 1973 para ser 
torrado e moído, dívidas essas objeto de com­
posição (com base em autorização de 4-2-74, do 
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Conselho Monetário Nacional>, pelo valor ·de 
Cr$ 865.685,92, até hoje sem qualquer amorti­
zação, apesar dos esforços desenvolvidos admi~ 
nistrativa e judicialmente pelo me para co­
brança. Com vista a regularizar tais pendências, 
foi estabelecido que qualquer fornecimento de 
café que o IBC viesse a fazer à Alpha ficaria 
condicionado à prévia e integral liquidação de 
tais responsabilidades da Dínamo. acrescidas 
dos acessórios cabíveis. 

8) Se, estando inadimplente a Dinamo, in­
clusive perante o IBC, pode a mesma servir de 
base para uma transação de tamanho vulto.. 

- Exatamente pela situação em que se 
encontrava - conforme respústa ao terceiro 
quesito - a Dínamo teve indeferida sua pro­
posta de 12-12-74. O aproveitamento da respec­
tiva quota pela Alpha foi autorizado pelo Exmo. 
Sr. Juiz da 2.a. Vara da Comarca de Petrópolis, 
mediante alvará revestido das formalidades 
legais necessárias, conforme parecer da Pro­
curadoria Jurídica do IBC. 

9) Se a quota de café solicitada é de pro­
dução nacional ou de importação. 

- O café destinado pelo Conselho Monetá­
rio Nacional às indústrias de solúvel dentro do 
plano de assistência a que se refere a resposta 
ao quesito n.0 3 faz parte dos estoques governa­
mentais adquiridos pelo Governo aos cafeiculto­
res nacionais e não se destina à exportação 
devido a sua qualidade inferior, aconselhando­
se o seu aproveitamento para fabricação de 
solúvel, capaz de gerar divisas adicionais me­
diante venda no mercado internacional. 

10) E se existe estoque desse produto que 
justifique o atendimento ao pedido solicitado. 

- Prejudicado pela resposta ao item pre­
cedente. 

Existe bastante, até. 

11) No caso do atendimento, se o paga­
mento é contra entrega da mercadoria ou a 
prazo. 

O pedido de empréstimo da Alpha, no 
valor da ordem de Cr$ 240 milhões, foi apre­
ciado em 18-8-76 pelo Conselho Monetário Na­
cional, que autorizou o IBC a: 

I) transferir à Alpha a quota anual de café 
antes destinada à Dinamo, pelo total de 204.000 
sacas, a serem fornecidas em parcelas de 17.000, 
para pagamento à vista, nas mesmas condições 
atualmente fixadas para as demais Indústrias 
do setor; 

ID admitir que o fornecimento das três pri­
meiras quotas mensrus de 17. 000 sacas seja feita 
para pagamento em 12 prestações mensais, ven­
cendo-se a primeira a 730 dias da data do con­
trato ~ em condições semelhantes às anterior­
mente proporcionadas às demais empresas do 
ramo- observados os preços vigorantes na data 
da entrega e o limite global de Cr$ 70 milhões. 
Essas 51.000 sacas, industrializadas e vendidas 
proporcionariam à Alpha capital de giro bas: 
tante para pagar à vista os fornecimentos sub­
seqüentes. 

A venaa de 51. 000 sacas para pagamento a 
prazo SeTià garantida exigidO que foi pelo me 
p~r fiança bancária de instituição financeira 
nao ligada direta ou Indiretamente à Alpha 
Café Solúvel S.A. e, subsidiariamente, fiança dos 

maiores acionis,as e dos principais dirigentes da 
Alpha. 

Outrossim, qualquer fornecimento de café 
à Alpha, à vista ou a prazo, foi cendicionado à 
prévia e integral liquidação das responsabili­
dades da Dinamo junto ao IBC, a que alude 
a resposta dada ao 7.0 quesito, acrescida dos 
acessórios cabíveis. 

Aquele tempo, Isto é, a 30 de agosto quando 
enviada a resposta. 

A operação não foi ainda realizada, encon­
trando-se o processo sob o exame da Procurado­
ria Jurídica do me para verificação do prévio e 
pleno atendimento de todos os requisitos indis­
pensáveis a sua concretização. Acrescentamos 
que a operação já foi realizada. 

12) Qual o preço a ser entregue e o preço 
real do mercado para exportação. 

- Cada parcela será paga ao preço vigente 
na data de entrega, o qual é fixado mensalmente 
pelo IBC para as vendas às indústrias do solú­
vel, em função da evolução dos mercados na­
cional e internacional, consoante critérios esta­
belecidos pelo Conselho Monetário Nacional. 
Para as entregas do findante mês de agosto a 
todas as indústrias do ramo foi fixado o preço 
de Cr$ 1. 200,00 por saca. 

O tipo de café destinado à fabricação de 
solúvel é de qualidade inferior à exigida para 
exportação, não havendo, pois, correlação de 
preço no mercado internacional. 

13) Se a transação foi a prazo, quais as 
condições e as garantias exigidas. 

- Atendido na resposta ao 11.0 quesito. 
14) Em que data foi solicitada a quota, qual 

sua tramitação, inclusive a remessa para o Mi­
nistério da Indústria e do ·comércio. 

- O pleito inicial foi apresentado pela Dí­
namo em 12-12-74. O pedWo da Alpha foi 
formalizado em 29-4-?6. Examinado pelos órgãos 
técnicos do IBC, foi submetido ao Exmo. Sr. 
Ministro da Indústria e do Comércio em 30-7-76, 
e encaminhado, em 2-8-7·6, ao Conselho Mone­
tário Nacional, que o apreciou em 18-8-76, deci­
dindo autorizar o IBC a proceder como esclare­
cido na resposta ao 11.0 quesito. 

15) Finalmente se houve substancial re­
cuperação da produção que justifique essa 
transação e quais as vantagens advindas para 
o me. · 

- As vendas de café realizadas nos termos 
do plano de assistência especial à Indústria do 
solúvel, aprovado pelo Conselho Monetário Na­
cional em 19-11-74, vêm proporcionando a re­
cuperação do setor e substancial aumento de 
nossas vendas de solúvel no exterior, as quais, 
no ano em curso. de janeiro a julho renderam 
já US$ 107,888,000.00, quase atingindo, em aJ>Z­
nas 7 meses, os USS 115,966,000.00 obtidos em 
todo o ano de 1974 e ultrapassando largamente 
os US$ 79,631,000.00 conseguidos em 1975, dee 
modo que o produto figura hoje como um dos 
principais itens de nossa pauta de exportações. 
As operações da espécie não foram instituídas 
com propósito de trazer vantagem de qualq,:uer 
espécie diretamente para o me. o obje~ivo basl­
co foi o de possibilitar-se a recuperaçao de um 
setor capaz de contribuir substancialmente para 
o incremento de nossa receita cambial, objetivo 
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esse que vem sendo alcançado. No caso da Alpha, 
·acidentalmen·~e. haveria para o !BC a vantagem 
de obter a liquidação das dívidas da Dínamo a 
que alude a :resposta ao quesito n.0 7. 

Prestados esses esclarecimentos, submete­
mos o assunto à consideração de V. Ex.a., que 
melhor decidirá. 

Aproveitamos o ensejo para renovar-lhe 
nossos protestos de elevada estima e distip..ta 
consideração. - Camilo Calazans de Magalhaes, 
Presidente. 

Sr. Presidente, poderíamos, então, deixar, tam­
bém como contribui·~áo nossa, um resumo do que hou­
ve. Talvez um resumo não muito aprofundado dirão, 
mas um roteiro. Os documentos aí estão para exame 
do eminente repre:::entante potiguar. Mas, um resu­
mo muito mais de um engenheiro, com exame carte­
siano do problema. 

Que houve? a Dínamo cuja fáprica no Estado 
do Rio de Janeiro foi instalada em 1967, faz1a jus -
de acordo com resolução do Conselho Monetário Na­
cional e levantamentos do IBC - a uma cota anual 
de 200 mil sacas de eafé. A Justiça autorizou - e, nes­
te ponto, queremos deixar bem·c1aro ao eminente Se­
nador pelo Rio Grande do Norte que separamos per­
feitamente a ação do Executivo da ação judiciária; 
não estamos aqui, no caso, apreciando o justo ou não 
do proceder do juiz de Petrópolis, mesmo porque 'isso 
foge à nessa consideração - a Justiça - repetimos -
autorizou a adjudicação da cota da Dínamo a Alpha. 
O a.ssunto foi esgotado em parecer da Procuradoria 
Jurídica do !BC. O voto do Ministro da Indústria e do 
Comércio limitou o crédito da Alpha a Cr$ 70 milhões 
e isto significa que, aos novos preços (Cr$ 1. 200,00 por 
saca - e que tende a subir), sua capacidade de com­
pra a prazo se redu:~iu, ao invés de 200 mil sacas, a 51 
mil. Quando antes a Dínamo teria podido retirar, 
também a prazo - vamos repetir, embora nos torne­
mos um pouco redundantes - 200 mil sacas, referen­
tes à sua cota anual 

O desempenho da Dínamo, desde que iniciou ati­
vidades até sua paralisação em novembro de 1974, já 
então com capacidade instalada para 'industrializar 
320 mil sacas-ano, foi o seguinte: 

1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 

Total 

Industrialização/sacas 

1.1.064 
~~o. 934 

ll.4.963 
1:17.820 
1~~4. 489 
103.067 
Hi6.058 
1S3.963 

8'12 .358 

Exportação/sacas 

4.162 
56.185 
97.294 

120.898 
113.691 
95.403 

162.317 
167.203 
23.862 

841.015 

E exportou, - não vamos tomar ~empo dos Srs. 
Senadores, que teráo ocasião de ler Isso, no anexo 
que fizemos na nossa apreciação, -- exportou 841.015 
sacas, praticamente exportou quase tudo que produ­
ziu. 

Com? s_e vê, não houve qualquer privilégio. A Dí­
namo ex1stm· desde 1967, produziu e exportou solúvel 
que lhe assegurava a cota de 200 mil sacas. Apenas 
acontece que a fábrica passa a ser operada por outro 
grupo econômico, sem alteração do· parque já bem 
antes instalado, não cabendo ao IBC muito menos 
a nós, questionar a. mudança do controle acionário 
ocorrida. 

----------------
Observe-se, de passagem, que as exportações bra­

sileiraS de solúvel vêm evoluindo, como mostra a com­
paração entre os anos. de 1975 e 1976, computada a 
quantidade pelo equivalente em sacas de 60 kg. 

Poderemos dizer que em .1975 exportamos 955 mil, 
503 sacas, com o valor de 50 milhões, 341 mil dólares; 
em 1976, - isto até setembro, estamos comparando 
com o dado atual deste mês, outubro, não podemos 
apresentar dados ~ áté setembro, exportamos 1 mi­
lhão, 603 mil, 307 sacas, num valor de 145 milhões, 
564 mil dólares. 

FiÍlalmente, merece ser ressaltado que o IBC 
fornece às fábricas de solúvel cafés velhos, inexpor­
táveis, que representam um ônus para a Autarquia, 
no que tange à sua guarda e conservação. 

A indústria do solúvel, em fins de 1974 e início 
de 75, - repetimos - se encontrava em dificuldades, 
perto da insolvência, sem condições de competir, em 
vista de elevados custos financeiros, com seus con­
correntes estrangeiros. Alcançada a plena recupera­
ção, em decorrência do auxíl'io governamental, con­
cedido a todas as fábricas, podemos anunciar à Casa 
que o setor produzirá, em 1976, receita cambial da 
ordem de US$ 200 milhões, sendo o item da pauta de 
exportação brasileira o que teve maior incremento re­
lativo (189%). 

Por outro lado, é bem de ver que os cafés desti­
nados pelo IBC à indústria do solúvel foram adqui­
ridos - desculpem-nos os Srs. Senadores na repeti­
cão -. na sua maior p:trte, na década de 60, por pr-e­
Ços· até 'inferiores a Cr$ 100,00 por saca, enquanto que 
agora, estão sendo vendidos a Cr$ 1.200,00, com gran­
de lucro para o erário. 

Essas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Sena­
dor Dinarte Mariz, a quem tanto nos ligam laços de 
amizade, são as explicações que havíamos que dar a 
V. Ex.as da parteldo Executivo, Que tem V. Ex.a. como 
um dos batalhadores maiores do Partido que o apóia. 
Deixamos bem claro aqui que a parte da Justiça, isto 
é, o comportamento do 3.0 Poder, quanto a essa trans­
ferência de controle acionário não pode, como não 
poderia ser, em qualquer país civ'ilizado, posto em dú­
vida pelo Executivo, já que se trata de questão de 
entidades privadas, objeto de apreciação nossa. o 
Poder competente e o lugar apropriado para o fazer. 

Mas, não gostaríamos, Sr. Presidente, numa ho­
menagem a este instituto, numa época em que as cas­
sandras se avolumam em quantidade e nem sempre 
em qualidade, quanto à apreciação do que ocorre em 
nossa economia, deixar de aqui consignar que, até ao 
dia 10 de outubro, com embarques programados para 
este mês, novembro e dezembro, apuramos o total 
global estimado só na exportação de café - pasmem 
os Srs. Senadores, pasmem os da imprensa que, por 
ventura, se dêem ao trabalho de ler estas notas: 
1. 911.711.000 dólares, dos qua'is 1. 728.884.000 dólares 
para o café em grão (verde), e .182."827.000 dólares, 
para o solúvel. Vê-se que a exPQrtação brasileira de 
café, neste ano, representará recordes de nossa e.x­
portação do produto, em toda a sua história, e recor­
de de todos os outros produtos, uma vez que as maio_­
res cifras, anteriormente verificadas, quanto ao café, 
se situaram em torno de 1 bilhão de cruzeiros. Mas, 
ainda, Srs. Senadores, não estão aqui computadas 
as exportações de solúvel nestes meses, até o fim do 
ano, e o que de café em grão - café verde como é 
chamado - saindo, ainda, em exp-ortação, nestes úl­
timos três meses, g-eralmente negócios fechados, para 
o iníc'io do ano que vem, razão pela qual, aqui, não 
consideramos. Então, não há exagero, não há nenhu-
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ma superest!mação em calcular em ordem de grande­
za de dois bilhões de dólares, Srs., no ano de 1976, o 
que o café forneceu a esta Pâtria. 

Estes os esclarecimentos; esta a informação pres­
tada. <Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. VIRGILIO 
TAVORA EM SEU DISCURSO: 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Presidência 

PRESI-DF-1434174 

Brasilla, 21 de novembro de 1974 
A 
Sua Senhoria o Senhor 
Doutor Geraldo de Oliveira Alves 
DD. Chefe do Gabinete do 
Ministro da Indústria e do Comércio 

Senhor Chefe do Gablnete, 

Refiro-me ao anexo voto, r-elacionado com a pres­
tação de a.s.sistência especial à Indústria do café so­
lúvel, para saneamento de passivo. 

2. A propósito, comunico a V. s.a que o Conse­
lho Monetârio Nacional, em sessão de 19-11-74, ho­
mologou o despacho do Ex.mo Sr. Ministro da Fazen­
da, de 4-11-74, que aprovara o voto ad referendum 

· do Colegiado. 

Valho-me do ensejo para reiterar a v. s.• os pro­
testos de minha elevada estima e consideração. -
Alfredo Martins de Oliveira, Chefe do Gabinete. 

CONSELHO MONETARIO NACIONAL 
Assistência especial à indústria do café so-

lúvel, para saneamento de passivo. . 
Senhores Conselheiros 

Nos anexos expedientes A:P. 474!74 e 475/74, da­
tados de 14-10-74, a Assoclaçao Brasileira da Indús­
tria de Café SOlúvel - ABICS, após diversos entendi­
mentos mantidos com o Instituto Brasileiro do Café 
- IBC, expõe as sérias dificuldades em que se debate 
o setor e apresenta algumas sugestões no sentido de 
superá-las. 

Em síntese, são apontados três problemas corre-
latos: 

a) capacidade ociosa; 
b) descapitalização; 
c) crise financeira. 

Para solução desses problemas são formuladas as 
solicitações seguintes: 

1 - fornecimento, pelo me, às indústria do solú­
vel, de 2.000.000 (dois milhões) de sacas de cafés 
crus ine:xportáveis, a preço equivalente ao mínimo de 
garantia, ou a preço que maximize a compatibilidade 
do p~oduto manufaturado brasileiro, para pagamento, 
sem JUros, a partir de 25.0 mês do fornecltnento com 
lição ai.nda maior no mercado mundial. ' 

Das sugestões apresentadas, as três primeiras 
poderiam ter condições de exeqüibilidade mais ime­
diata, embora com alterações. As restantes, algumas 
envolvendo outros Ministérios, exigiriam estudos mais 
demorados. 

Ante a urgência de que se reveste o assunto, 
parece-nos conveniente que, numa primeira aborda­
gem, se procure cuidar das três primeiras sugestões 
citadas, encaminhando-se as demais, para exame, aos 
setores governamentais competentes. 

Em tese, consideramos viável a adoção do esque­
ma a seguir apresentado: 

I - O I13C venderia a cada Indústria cafés crus 
inexportáveis em quantidade não superior à consu­
mida nos últimos 12 meses, a preço equivalente ao mí­
nimo de garantia (presentemente Cr$ 310,00), para 
entrega em quatro quotas trimestrais, pagáveis em 
12 parcelas anuais e iguais, sem juros, a partir de 25.0 

mês do primeiro fornecimento. O fornecimento seria 
feito· mediante contrato entre o me e a empresa, 
com fiança de todos os dirigentes desta e de seus 
principais acionistas, além da caução de 51% das ações 
ordinárias e preferenciais. Em casos especiais, a seu 
exclusivo critério, poderia o IBC exigir o reforço ou 
substituição de tais garantias por hipoteca, penhor ou 
alienação fiduciária de bens em valor Igual ao do for­
necimento, ou, ainda, fiança bancária. Cada empresa 
apresentaria ao IBC proposta concreta, compatível 
com sua situação, juntamente com relação pormeno­
rizada de seus débitos atuais. Do contrato constaria 
cláusula pela qual a beneficiária se obrigaria a amor­
tizar ou liquidar tais débitos em valor igual ao dos 
fornecimentos feitos a prazo pelo IBC, promovendo, 
assim, o saneamento de passivo o mais rapidamente 
possível. Constaria, outrossim, opção de compra, pelo 
IBC, das ações caucionadas, por preço lua! à média 
da respectiva cotação em bolsa nos últimos 12 meses, 
sem prejuízo da exigibilidade da divida. A opção seria 
utilizável em caso ae qualquer inadimplência, a par­
tir do momento em que esta se verificasse. O contrato 
asseguraria, ainda, ao me o direito de fiscalizar, a 
qualquer tempo, pela forma que entendesse, os negó­
cios da empresa, enquanto não liquidado o débito res­
pectivo, inclusive com vista a impedir que os cafés 
vendidos a prazo sejam utilizados no consumo interno 
ou em outros fins que não os previstos no contrato. 

2 - O IBC asseguraria, anualmente, pelo prazo 
de 3 anos, a cada empresa, o fornecimento regular, a 
partir do 13.0 mês do primeiro fornecimento citado no 
item precedente, de cafés 1nexportáveis em quanti­
dade· correspondente ao consumo dos 12 meses ime­
diatamente anteriores, em quotas mensais ou trimes­
trais, para pagamento à vista, a preço correspondente 
ao custo real do "robusta" para os fabricantes es­
trangeiros, computados os encargos decorrentes da 
diferença de rendimento, da embalagem a granel e 

·dos fretes, ou, como alternativa, ao preço mínimo de 
garantia vigente na data do fornecimento. 

3 - A (im de que pudessem colocar sua pro­
dução no mercado mundial sem precipitações nocivas 
e, do mesmo passo, obter recursos para fazer face a 
seus compromissos financeiros relacionados, precisa­
riam as indústrias contar com a possibilidade de fi­
nanciamento do produto acabado. A propósito, pensa­
mos seria viável a abertura, pelo Banco do Brasil, de 
uma linha especial de crédito para acolhimento, em 
caução, de warrants oriundos do depósito de produto 
acabado, feito na Companhia Brasileira de Entrepos­
tos e Comércio - COBEC. O crédito seria rotativo, 
pelo prazo de um ano, e de valor equivalente_ ao da 
produção de três meses (a quarta parte do café so­
lúvel exportado pela empresa nos últimos 12 meses), 
tomando-se por base o preço minlmo de registro 
para exportação na data de entrega dos warrants ao 
Banco, exigida, de três meses, a rotatividade do solú­
vel warrantado. Do valor do crédito, 80% seriam uti­
lizáveis exclusivamente para pagamento, pela em­
presa, em cheque nominativo, dos débitos relaciona .. 
dos na ocasião proposta, admitiam a utilização dos 
restantes 20% no pagamento de outros encargos, 
obrigando-se a beneficiária a comprovar as respecti­
vas quitações, sob pena de cessação da regalia. No 
mais, seriam observadas as condições usuais em ope-
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rações da espécie, :lncluslve quanto a encargos finan­
ceiros. 

Tomando-se, para base de cálculo, o consumo de 
matéria-prima e as exportações do solúvel no período 
de julho de 1973 a junho de 1974, e admitindo que 
todas as indústrias do ramo viessem a utilizar-se inte­
gralmente das regalias em cogitação, o esquema im­
plicaria em: 

1 - !ornecim<•nto, pelo IBC, de aproximada­
mente 2.000.000 (dois mllhõesl de sacas de cafés crus 
inexportáveis por ano, no valor de cerca de Cr$ 620 
mllhões, ao preço mínimo atual de Cr$ 310,00 por 
saca; os fornecimentos do primeiro ano seriam pagá­
veis em 12 prestações mensais e iguais, a partir do 
25.0 mês do primeiro fornecimento; os restantes se­
riam pagos à vista . 

2 - abertura. pelo Banco do Brasll, de créditos 
em conta-corrente. no valor do warrants oriundos do 
solúvel que viesse a ser depositado na COBEC, ou seja, 
o eq ui valente à quarta parte de 7 40. 000 sacas de 60 
qullos (produção estimada de três meses), valor esse 
estimado em cerca de Cr$ 240 milhões, considerando­
se o atual preço de Cr$ 1.328,95 por saca de 60 quilos 
de solúvel (US$ 1;12 por libra-peso). 

Se aprovado o esquema ora sugerido, propomos 
se estabeleça que: 

a) o IBC fique incumbido de regulamentar as 
normas pertinentes ao fornecimento dos cafés crus, 
inclusive no que respeita a minutas de contratos, in­
formações e documentação exigíveis e controles que 
julgar necessários; 

b) o Banco do Brasil se incumba das instruções 
relatiyas aos créditos de warrantagem; 

c) as instruçõHs de que tratam as alíneas prece­
dentes deverão ser elaboradas em caráter de urgên­
cia, no prazo máxl.mo de 30 dias. 

Finalmente, propomos seja constituído, para exa­
me dos demais pleitos de início referidos e apresen­
tação de soluções, no prazo máximo de 60 dias, grupo 
de trabalho de alto nível, integrado por um represen­
tante deste Ministério, um do Ministério da Fazenda, 
um do Ministério dos Transportes e um das empresas 
do ramo, a ser indicado pela Associação Brasileira das 
Indústrias de Café Solúvel. - Severo Fagundes Go­
mes. 

ASSISTilNCIA ESPECIAL AS INDúSTRIAS DE CAFÉ 
SOLúVEL, PARA SANEAMENTO DE PASSIVO 

Esquema aprovado pelo Conselho Monetário Nacional 

I - Fonteclmento de Cafés Crus 
I - O !BC venderá, às Indústrias que o solicitem 

e satisfaçam às exigências adiante mencionadas, ca­
fés crus inexportáveis em quantidade não superior à 
consumida nos últimos 12 meses. 

2 - O preço estabelecido para a venda cor­
responderá sempre ao menor preço de garantia para 
fins de aquisição, pelo IBC, de cafés produzidos 
nas regiões integrantes do Grupo U, atualmente fi­
xado em Cr$ 310,00 por saca de 60,5 quilos. 

3 - O fornecimento dos cafés será feito durante 
um ano, em quotas mensais, bimestrais ou trimes­
trais, conforme a conveniência das empresas. 

4 - O pagamento de preço correspondente ao 
total fornecido na forma acima indicada será exigível 
em 12 parcelas mensais e iguais, sem juros, venciveis 
do 25.0 ao 36.0 mês da data de assinatura do contrato. 

5 - A transação será concretizada mediante 
assinatura de contrato entre o !BC e a empresa com-

pradora, com a fiança de todos os dirigentes desta e 
de seus principais acionistas. 

. 6 -, Além da fiança, será exigida a caução de 
51% diUl ações representativas do capital da empresa. 

7 - A seu critério, poderá o IBC exlgir ainda 
outras garantias, reais ou fidejussórias. 

8 - Cada Interessada dever* apresentar, até 
31-3-75- em carta dirigida diretamente à Presidên­
cia do IBC, sob a epígrafe "Assistência Especial para 
saneamento de passivo" - proposta concreta, com­
patível com sua situação. 

9 ~ A carta.-propostá deverá conter os dados 
indicados no "roteiro" incluso. 

10 - Do contrato constarão cláusulas através 
das quais as compradoras se obrigarão a: 

a) utilizar os cafés recebidos exclusivamente na 
fabricação do solúvel; 

bl permitir, a qualquer tempo, a fiscalização, pe­
lo IBC, na forma que este julgar cabível; 

c) amortizar ou liquidar, nos 12 meses subseqüen­
tes à assinatura do contrato, os débitos relacionados, 
em valor igual ao dos fornecimentos feitos a prazo 
pelo IBC; 

d) apresentar, trimestralmente, relatório de sua 
atividade industrJal e situação econômico-financeira, 
prestando necessariamente os seguintes informes: 

- data, quantidade e valor do café recebido; 
- quantidade e valor do ca!é cru Industrializado 

no trimestre anterior; 
- quantidade e valor do café solúvel produzido; 
- destino dado à produção do solúvel e aplicação 

do produto das vendas efetuadas; 
- alterações verificadas nos débitos declarados 

e posição do passivo na data do relatório; 

- estoques de matéria-prima e de produto aca­
bado, na data do relatório; 

e) pagar ao Banco do Brasil S.A. o valor da co­
missão a ser cobrada sobre o valor de cada :forneci­
mento, no ato da entrega da respectiva série de notas 
promissórias, pelos encargos que serão atribuídos 
àquele Estabelecimento na condução do contrato, in­
clusive custódia das ações caucionadas e cobrança das 
notas promissórias. 

11 - O IBC estudará, ainda, a posslbilldade de 
fornecer, pelo prazo de 3 anos, a cada compradora, 
a partir do 13.o mês da data de assinatura do con­
trato, cafés crus inexportáveis em quantidade, a cada 
ano, equivalente ao consumido nos 12 meses imedia­
tamente anteriores, em quotas mensais ou trimestrais, 
para pagamento à vista, a preços que serão oportu­
namente estabelecidos com vista ao interesse de tor­
nar competitivo, em função dos custos, o preço do 
solúvel brasileiro. 

11 - Financiamento para estocagem de produto 
acabado 

O Banco do Brasil S.A. estudará a abertura de 
créditos em conta-corrente, com caução de warrants 
representativos de café solúvel que venha a ser depo­
sitado pelas indústrias do ramo na Companhia Bra­
sileira de Entrepostos e Comércio - COBEC. Do valor 
do crédito, 80% deverão ser utilizados exclusivamente 
para pagamento, pelas empresas, .d!Jll débitos relacio­
nados na ocasião da proposta, admitida a. utilização 
dos restantes 20% no pagamento de outros encargos, 
sob comprovação. No mais, deverão ser observadas as 
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condições usuais em operações da espécie, consoante 
normas que serão oportunamente informadas pelo 
Banco do Brasil S.A. 

Ao 
Instituto Brasileiro do Calé 
Sr. Presidente. 

Ref. - Assistência especial para saneamen­
to de passivo. 

Carta-Proposta 

I - Local e dáta 
2 - Nome completo da empresa e CGC 
3 - Endereços e telefones <sede, escritórios, fá-

brica, etc.) 
4 - Forma Jurídica 
5 - Objetivo social 
6 - Data da fundação 
7 - Documento de constituição e alterações 

posteriores 
8 - Evolução do capital social 
9 - Composição atual do capital social 

10 - Interligações · 
11 - Bancos (Indicando agências) em que opera 
12 - Principais fornecedores 
13 ·- Principais compradores 
14 - Estatutos atualizados 
15 - último balanço (se já decorridos mais de 

6 meses, juntar balancete recente) 
16 - Relação discriminada de débitos, Indicando: 
a) credor 
b) tipo de operação 
e) data da contratação 
d) vencime·nto 
e) garantias 
f) encargos financeiros 
g) finalidade da operação 
h) outras condições 
17 - Administração <composição e nmpes dos 

·administradores) 
18 - Dados pessoais sobre cada um dos admi-

nistradores: 
a) nacionalidade 
b) naturalidade 
e) data do nascimento 
dl estado civil 
e) carteira de Identidade 
tl C.P.F. 
g) profissão 
h) endereço residencial 
I) endereço comercial 

22 - Quantidade e valor do produto acabado 
vendido nos últimos 12 meses 

23 - Estoques atuais, separadamente: cafés crus 
(quantidade e valor) produto em elaboração (idem) 
produto acabado (idem) 

24 - Capacidade de Industrialização 
25 - Quota de exportação 
26 - Quantidade de cafés que pretende adquirir 

do IBC no período de 12 meses, no esquema de "assis­
tência especial" e periodicidade do fornecimento 
<mensal, bimestral ou trimestral) 

27 - Rentabilldade prevista para o período de 
12 meses, Indicando: 

a) vendas estimadas 
b l custos - fixos e vatlá v eis 
e) lucro tributável 
d) lucro líquido previsto 

28 - Bens móveis e imóvel& (da empresa, dos 
diretores e de acionistas) que possam constituir ga­
rantia (natureza e valor) 

29- Seguros 
30 - Obrigações fiscais, previdenciárias e traba­

lhistas Unfonnar se estão em dia, ou, em caso contrá­
rio, o valor e a situação dos débitos existentes) 

31 - Outros esclarecimentos julgados conve­
nientes 

Assinaturas dos admlulstradores 
Ilmo. Sr. 
Benj amlm Belinxy 
DD. Presidente da Associação Brasileira da Indústria 

de Café Solúvel - ABICS 
São Paulo 
GP-DF n.0 28175 

Brasília, 4 de julho de 1975 
Senhor Presidente, 
Tenho o prazer de comuulcar-lhe que a Diretoria 

deste Instituto deliberou fornecer às indústrias de 
solúvel cafés dos estoques governamentais, visando 
com esta medida a.ssegtHar a competitividade de 
nosso produto nos.. mercados internacionais. Para 
alcançar-se esse objetivo, o preÇo a Ser mensalmente 
fixado tomará por base calés tecebldos pelos produ­
tores de solúvel em países-estrangeiros, custos de pro­
dução e a taxa industrial de extração. 

Aludido fornecimento será feito nas seguintes e 
principais condições: 

I - Contiapn~ ealé a ser fornecido 
- Foi fixado um ""ntlngente máxhno ao redor 

de 2.000.0011 (dois milhões) de sacas pelo período de 
um ano; 

ll - Cota por Indústria 

j l nome da esposa, carteira de-Identidade e C.P .F. - Calé Solúvel Brasilla S.A. 
saeaa 

160.000 
140.000 
180.000 
560.000" 
140.000 
96.000 

144.000 
250.000 
49.000 

kl regime de casamento - Café Solirvel Vigor S.A. 
I) empresas de que participe - COCAM - Cla. de Café Solúvel 
ml Informações bancárias · - Companhia Cacique de Café Solúvel 
nl bens imóveis e ônus respectivos ~ Cl!mpanhla Iguaçu de Café Solúvel 
19 - Principais acionistas (que totallzem 51 s. .-. - C~a>-141lgi de Cal é Solúvel 

capital) -Belll..Café Solúvel do Brasil S.A. 
20 - Dados pessoais sobre os aciO'd ' belo ,-- Dominiwn S.A. Ind. e Comércio 

nados no Item 19, com lnformaçéee.Jdí'p+!ses.à& -- .. -Coca-Cola Indústria Llniltada 
cionadas no item UI ' _ Cla. Industrial e comercial Brasl-

21 - Quantidade e valor doJJ c.mlilll--dl:ub-•c. · letra de i'mdutoS. Alimentare...--
trlalizados nos últimos 12 meses NESTLIII 150.000 
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- Cla. Industr:1al de Café Solúvel Dí­
namo 200.000 

Observação: Tendo em vista que a empresa 14Dína­
mo" não se encontra presentemente em atlvtd.a.de, 
seria mantida em suspenso sua cota, até ulterior 
deliberação em contrário. · 

Ill - Mecânica de venda 
III. 1 - No dia. 5 (cinco) de cada mês será fixado 

o preço a ser praticado nas vendas do respectivo mês, 
e comunicado a es::;a Associação. 

III. 2 - Preço para o corrente mês: Cr$ 292,00 
!duzentos e noven·~a e dois cruzeiros), por saca de 
60 kg llquidos, po"to franco armazém do me. 

III. 3.- Cada Indústria poderá adquirir o café 
até o dia 20 !vinte) de cada mês, perdendo automa­
ticamente seu direito à cota mensal (equivalente a 
1/12 de sua cota !Lnual) se assim não proceder. As 
cotas não utlllzad11s poderão ser redlstrlbuídas por 
este Instituto, a seu critério, entre aquelas das demais 
firmas que estejam eventualmente' interessadas. 

III. 4 - O pagamento será à vista ou, no caso 
das que celebraram ou venham a celebrar cQntrato de 
fornecimento consoante aprovado pelo ConSelho Mo­
netário Nacional enr 19-11-74 (saneamento de passi­
vo), mediante entrega de notas promissórias pelo 
valor correspondente, e atendimento a outras nonnas 
que venham a ser criadas pelo me. 

III. 5 - Só terá dlr~lto à cota do mês seguinte 
a empresa que, até o dia 30 (trinta) de cada mês, 
comprove a lndustJ1allzação de uma quantidade pelo 
menos Igual a 80% (oitenta por cento> da cota rece­
bida e a manutenção em estoque dos demais 20% 
!vinte por cento). 

III. 6 - Caso o me considere necessário, em 
qualfllltll' tempo, poderá condicionar também a libe­
ração dà cota- mên"al à comprovação, pelo beneficiá­
rio, de que os estoques de produto acabado que possua, 
em depóslt.G em armazéns da COBEC ou outros, não 
sejam_.em volume superior ao da média mensal de 
suas e~ no trimestre· anterior. 

m. 7 -A retirada do café será feita de comum 
acordO entre o me e a beneficiária. 

III. 8 - As presenteB normas de mecânica de 
venda poderão ser eventualmente alteradas ou com­
plementadas, se e quando o !BC julgar necessário. 

IV - Preço mhwno de recWro 
Na oportUJlfdacle, solicftamos a V. s.• que, até o 

2.0 dia útil de cada mês; envie a este Instituto suges­
tões para fixação de preços mínimos de registros 
COIIIIklerados competitivos ("freeze" e "spr<cy") por 
eBBa Associação. · 

Valemo-nos da oportunidade pera renQllA!' a 'VO!lsa 
Senhoria os protestos de nossa estima e consideração~ 
- Camilo Callazans de Magalbães,. Presidente. 

Assistência Especlal à Indústria do Café 
Solúvel, para Saneamento de Passivo. 

Declsões do Conselho Monetárfll Nacional, 
em 19-11-74, e da Diretoria do !BC em 5-12-74. 

Companhia Industrial de café Solúvel Dí­
namo. Carta.s de 1::!"1.2-74 e de 31-12-16..da 
interessada e anexos respectivos. 

Exame d" Prollosta. 
Senhor Presidente, 

Com vista à obtenção da "assls.têncla especial" 
objeto das declsõeH mencionadas à. epigrafe, a Cla. 
Industrial de Café !!ofúvel Dínamo, sediada em Petró-

polls (RJ)., propõe aquisição de 210.000 mil sacas de 
cafés crus, em quotas trimestrais e Iguais, de 52. 500 
sacas. 

Ao preço unitário atual, de Cr$ 310,00 por saca, o 
primeiro fomeclmento Importaria em Cr$ 16. 275,00. 
Levando em conta futuros aumentos de preço, o for­
necimento total elevar-se-ia, provavelmente, a cerca 
de Cr$ 70 milhões. 

O capital social da proponente é de Cr$ 40 mi­
lhões, representado por 39.504.930 ações ordinárias 
e 495,070 preferenciais, sendo principal aclonista a 
Rio Corretora de Seguros S.A., que detém 25.310.000 
ações !63,2% do capital social). · 

Embora conste qui' o capital se encontra total­
mente Integralizado, o último aumento, de Cr$ 12 
para Cr$ 40 milhões, apenas parcialmente, ao que 
fomos Informados, foi realizado em dinheiro, tendo 
sido "Integralizado" em sua maior parte, a base de 
"notas promissórias" emitidas por subsidiárias ou ln'­
terllgadas, o l:!ue, aliás, comprovam alguns Instrumen­
tos de cessão de ações <cópias anexas) posteriormente 
firmados. 

No entanto, da ata da Assembléia-Geral Extra­
ordinária reallzad~> em 8-3-73, constou que a aludida 
elevação de capital, da ordem de Cr$ 27.910.000,00, 
seria efetilrada mediante a emissão de ações "a serem 
integralizadas, na forma prevista em lei, no ato da· 
subscrição". Por outro lado, a ata da Assembléia-Geral 
Extraordinária realizada em 2-8-73, que homologou o 
aumento de capital aprovado na de 8-3-73, diz que a 
subscrição foi "totalmente integralizada mediante o 
anroveitamento de crédito existente em conta-corren­
tê da sociedade a favor dos subscritores", aparecendo 
como principal subscritora, sob tais condições, a Rio 
Corretora de Seguros S.A., já mencionada, pelo total 
de Cr$ 19.310.000,00. 

Segundo nos foi esclarecido, só uma parte do capi­
tal subscrito pela "Rio" foi realizado em dinheiro, 
mas ainda assim, com recursos obtidos através de 
empréstimo no Banco Independência Decred de In­
vestimento S.A., com garantia hipotecária de bens 
da Dínamo e cau~:ão de ações desta. 

A Rio Corretora de Seguros S.A. é empresa de 
porte Insignificante, com capital de apenas Cr$ 150 
mil, tendo registrado, no último balanço, prejuízo 
de quase três vezes esse capital <Cr$ 439 mil). Sua 
maior acionista é a própria Dínamo, com participação 
de C,.. 135 mil. 

Posteriormente, houve cessão da maior parte das 
ações subscritas e "integralizadas" na forma acima à 
Rio Corretora de Seguros S.A., que, por Isso participa 
atualmente com a já referida parcela de Cr$ 25.310 
mil, (63,2%) no capital da Dínamo, mas, paralelamen­
te, devia à Dínamo, em 30c6-74, por notas promissó­
rias vlnculadru~ ao último aumento de capital, Cr$ 12,9 
milhões, além de responder por débito, presentemente 
da ordem de Cr$ 17,1 milhões, junto ao Banco Inde­
pendência, pelo financiamento já referido, parcial" 
mente utilizado no aumento de capital da Dínamo e 
por esta garantido, o qual consta, aliás, da "relação 
de débitos a liquidar" apresentada pela Dínamo. 

Os Diretores da Dínamo não possuem. bens que 
possam respaldar as respectivas fianças, que, assim, 
teriam apenas efeito moral. São eles os Senhores: José 
Calarge, (Presidente> Carlos Magno Silveira Campos, 
Guilherme Martins Kós (também Diretor da Rio} e .. 
Ney Morgado. 

O balanço enceuado em 30-6-74. evidencia lucro 
de Cr$ 2,6 mllhões.J> patt!mônlo liquido de Cr$ 45 mi­
lhões. Re!!lst:ra.. lllltéin, IIIT ativo, créditos de Cr$ liiJ 
milhões junt& a empresas subsidiárias "' o.ollgJldaa-
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(figurando a Rio como responsável pela parcela de 
Cr$ 15 milhões, inclusive os Cr$ 12,9 milhões decor­
rentes do último aumento de capital), outros "crédi­
tos acumulados" <ICM e IPI) no valor (!e Cr$ 15 mi­
lhões e "despesas diferidas" d'a ordem de Cr$ 3,2 
milhões. 

De 30-6-74 até a presente data, computados os 
pagamentos a efetuar até 1979 (principal e acessórios) 
verifica~se que houve um acréscimo, em 6 meses, no 
passivo da Dínamo, da ordem de Cr$ 36 milhões, isto 
é, o exigivel elevou-se de Cr$ 74 mílhões para Cr$ 110 
milhões, sendo Cr$ 101 milhões pagáveis até 31-12-75, 
inclusive Cr$ 16,8 milhões de débitos junto a forne­
cedores, dos quais a parcela de Cr$ 14,8 milhões refe­
rente a obrigações vencidas em 1974. 

Apesar disso a empresa não dispõe atualmente 
de matéria-prima, sendo de apenas Cr$ 2,2 milhões 
o valor do estoque de produtos acabados. 

Acreditam os dirigentes da Dínamo que a empresa 
possa sobreviver se obtido o fornecimento de 210 mil 
sacas de cafés crus e, ainda, se prorrogado o venci­
mento de 70% de seu débito no Banco do Brasil S.A. 
<Cr$ 22,2 milhões só de principal); se obtido o ressar­
cimento de créditos de ICM no total de Cr$ 12 mi­
lhões; se conseguir, com recurso inclusive a novos 
empréstimos, capital de giro suficiente para indus­
trializar o café fornecido pelo IBC (mão-de-obra, 
energia, embalagens e outros insumos que terá de 
comprar), contando ainda com a Warrantagem de so­
lúvel no Banco do Brasil S.A. 

Se tudo correr favoravelmente, estima que poderá 
obter, ao fim de 12 meses, lucro da ordem de Cr$ 6 
milhões. 

Não obstante, em razão de todo o exposto, Infere­
se que ao té'rmino de 12. meses terá Sido insignificante 
ou, mesmo, nula, a redução de seu passivo, apesar da 
sensível queda de encargos financeiros, em face do 
recebimento a prazo, sem juros, da matéria-prima. 

Nesta ordem de idéias, afigura-se-nos difícil 
admitir tranqüilamente a possibilidade de que ao final 
dos 12 meses possa a proponente passar a comprar 
cafés à vista para prosseguir suas atividades, o que 
torna também problemática a liquidação tempestiva, 
a partir do 25.0 mês, das prestações pertinentes ao 
fornecimento de matéria-prima que lhe fizéssemos a 
prazo. 

Ocorre ainda que: 
- nem os Diretores nem os principais acionistas 

possuem bens que possam respaldar suas 
fianças; 

- o conjunto industrial da Dínamo <terrenos, 
benfeitorias e equipamentos), cujo valor con­
tábil corrigido, segundo informes, seria da 
ordem de Cr$ 38,5 milhões, mas foi avaliado 
por Cr$ 75 milhões em junho de 1974 (avalia­
ção particular, efetuada por avaliador judicial 
privativo), conforme laudos anexos por cópia, 
já se encontra gravado por hipotecas em favor 
do Banco do Brasil S.A. e do Banco Indepen­
dência Decred de Investimento S.A. em garan­
tia de operações que, segundo relações anexas, 
se elevariam a cerca de Cr$ 54 milhões (prin­
cipal e acessórios), inclUsive os já aludidos 
negócios de responsabilidade da Rio corretora 
de Seguros S.A.; 
a maneira-pe-la qual foi "integralizada" grande 
parte ,do último aumento de capital (apoiada 
em notas promissórias), constitui anomalia 
bastante intranqüilizadora; 

- a empresa informou não lhe ser possível ofere­
cer outros bens, próprios ou de terceiros, nem 
fiança bancária, em garantia do fornecimento. 

Em face de todo o exposto, não vemos condições 
para opinar favoravelmente. E se estas existissem, 
eventual concessão deveria, a nosso ver, ser precedida 
de rigoroso exame de escrita. De outra parte, em 
face de determinados aspectos acima alinhados, no 
que respeita à última elevação do capital da empresa, 
seria de se apreciar o assunto também sob o ponto 
de vista jurídico antes de qualquer decisão. 

lt como submetemos o pedido à consideração de 
V. Ex.a 

Em 10-1-75. - Othon Pinto Cardoso - José 
Ferdinando Ceolin. 

GP 202/75 Rio de Janeiro, 1-8-75 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gusmar Alberto Visconti de Araújo 
DD. Juiz de Direito da 2.• Vara - Petrópoli.s. 

Meritíssimo Juiz, 
Tenho o prazer de acusar o recebimento de seu 

ofício n.o 35/75, de 23-7-75, em que esse Juízo solicita 
a adoção de medida.s em lavor da CIA. INDUSTRIAL 
DE CAFÉ SOLúVEL DíNAMO, cuja concordata pode­
ria ser convolada em falência, devido à suspensão do 
fornecimento de cafés crus por parte do IBC. 

2. A propósito, julgamo.s oportuno esclarecer a 
v. Ex.a que, dentro do plano de assistência especial 
aprovado pelo Conselho Monetário Nacional e desti­
nado a amparar a indústria de café solúvel, a DíNA­
MO faria jus, observadas as condições estabelecidas 
para as demais empresas do ramos, ao fornecimento 
de 200.000 sacas de cafés crus inexportáveis, para pa­
gamento em 12 prestações mensais, vencendo-se a 
primeira a 730 dia..s da data do contrato e as demais 
em igual dia dos meses subseqüentes. 

3. É de notar-se, contudo, que a obtenção desse 
benefício ficou condicionada pelas autoridades mone­
tárias ao preenchimento de uma série de requisitos, 
tais como: 1) Idoneidade da empresa e de seus diri­
gentes; 2) Constituição de garantias reais em mon­
tante sufic'iente para amparar o crédito; 3) Entrega, 
em caução, de 51% das ações com direito a voto e re­
presentativas do capital social da empresa beneficiá­
ria; 4) Capacidade de pagamento para o normal res­
gate, no prazo estipulado, do débito resultante dos 
cafés fornecidos pelo IBC. 

4. A exemplo do que ocorreu com as demais in­
dústrias de café solúvel que pleitearam essa modali­
dade de a.ssistência finance~ra ao IBC (Apenas duas, 
dentre elas a DíNAMO, ainda não contrararam o for­
necitnento de café), a proposta da titular, datada de_ 
18-10-74, foi objeto de minucioso exame por parte 
dos órgãos técnicos desta Autarquia, evidenciando os 
respectivos estudos, no entanto, que a referida empre­
sa não se encontrava em coÍldições de satisfazer a.s 
exigências acima enumeradas (Jtem 3), daí porque a 
operação até agora não fo'i contratada. Acresce a cir­
cunstância de que a celebração do contrato de fome­
cimento de café, com a conseqüente constituição de 
garantias reais (hipoteca ou alienação fiduciária), de­
penderia da apresentação, pela DíNAMO, dos do­
cumentos habitualmente ·exigidos na.s transações da 
espécie e que ela talvez tivesse dificuldades em obter, 
tais sejam, certidão negatlva de protesto, certidões 
negativas de executivos fiscais, Certificado de Regu­
laridade de Situação e Certificado de Quitação expe­
didos pelo INPS, certidão de quitação de impostos fe­
derais, estaduais e municipais, além de outroo. 
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5. Permitimo-nos externar-lhe, Meritíssimo que reve,'lte a autorizada de todos os poderes e requl­
Juiz, nosso entendimento de que a fase de extrema sitos, necessários Oportunamente, venham para- os 
dificuldade finance:.ra que a DíNAMO vem atraves- autos .aS cóp'ias dos documentos através dos quais se 
sando não decorre do fato de explorar indústria de te~ efetuado a.s transações, na forma do que de­
café solúvel, mas tem origem, isto sün, em deficiên- , terfilftla o despacho das fls. 437 a 439 dos autos da 
cias de ordem interna. Tudo indica, realmente, que ·Concordata. 
a organização vinha se ressentindo de melhOr estru- CUMPRA-SE, na forma e sob as sanções da lei. 
tura administrativa e empresarial, donde a ·aonclu· Dado e passado, nesta cidade de Petrópolis, RJ, aos 9 
são de que esse quadro desfavorável não deixaria de· dias do mês de fevereiro do ano de 1976. 
ocorrer, qualquer que fosse a atividade por ela d·-
volvida. .. PROC. PJ. 1.021!76 · 

6. Não vemos, assim, nenhuma conotação. entre Senhor Procurador-Geral, 
o pedido de concordata preventiva apresentado a esse _ ALPHA CAFÉ SOLúVEL S/ A. 
Juízo e a comunicação feita pelo IBC à Associação 
Brasileira de Indústria de Café Solúvel- ABICS, em -Pedido de Compra de 200.000 sacas de 
oficio GP - DF 28175, de 4-7-75, a respeito do preço café 
do café a ser fornecido mensalmente às indústrias de _ Conselho Monetário Nacional 
solúvel, a partir de Julho último, com a indicação da 
cota anual a que cada empresa faria jus no decor- l.O_,'Prelimina~ente 
rer do ano agrícola-eafeeiro que se iniciou no d'ia pri-
meiro do aludido més. A suspensão da cota da DíNA- 1.1 A COMPANHIA INDUSTRIAL DE CAF'li: SO· 
MO oc~rreu, convém que se esclareça,· quando da pa- LúVEL DíNAMO S/ A., doravante designada simples­
rahsaçao de suas at.ividades industriais, mas poderá mente por DíNAMO, impetrou Concordata Preventiva, 
ser res_tabelecida, ccmo é óbvio, desde que ela volte pelo Juízo de. Direito da 2.8 Vara Cível de Petrópolis 
a funcw'nar em ritmo normal e preencha a exeniplo - RJ, tendo s'ido deferido o processamento impetrado 
das demais empresas que operam no seto'r os requ,l. e nomeado Comissário o BANCO INDEPENDJ!:NCIA -
sitos mínimos exig'idos pelo Governo. ' · DECRED DE INVESTIMENTOS S/ A. 

Colocamo-nos à di.sposição de V. Ex.• para quai.s- 1.2 Dentro do plano de "Assi.stência Especial à 
quer o~tros esclarecimentos adicionais de que venha a Indústría do Café Solúvel para Saneamento do Pas .. 
necessitar, valemo-nos do ensejo para apresentar-lhe sivo", que foi aprovacto pelo CONSELHO MONETARIO 
nossos protestos de elevada estima e di.stinta consi- NACIONAL em 19-11-74, o IBC selecionou 12 (doze) 
deração. Camilo Calazans de Magalhães Presi- empresas, inclusive a DíNAMO, que contrataria com o 
dente. ' IBC o fornecimento de 200. 000 sacas de café, em um 

PODER JUDICIARIO período de 12 (doze) meses, cujo contrato, não rol 
efetivado pela superveniência de ter ela Impetrado 

Munkípio de Petrópolis Concordata Preventiva. 

Estado do Rio de Jane\ro 1.3 Por outro lado, a DíNAMO deve ao IBC, com 
JUíZO DE DIREITO DA 2.• VARA DA COMARCA garantia, Cr$ 865.685,52 e, sem garantia, mal.s uns 

DE: PETRóPOLIS Cr$ 30. 000,00 provenientes de multas fiscai.s por In­
frações diversas. Estas, não constam como declara-

Cartório do 6.0 Ofício de Justiça das na Concordata, ao passo que aquela o foi, porém, 
ALVARA erradamente, em nome do MIC. . 

O D 2.0 Pedido de compra das 200.000 sacas d" café r. Antonio lsaias da Costa Abreu Juiz 
de Direito em Exercício na 2.• Vara dest~ Co- 2.1 A ALPHA - CAF'li: SOLúVEL S/ A doravan­
marca de. Petrópolis, RJ, por nomeação na for- te designada simplesmente de ALPHA, p~opõe-se a 
ma da lei, usando de suas atribuições legais, comprar do !BC a cota da DíNAMO, mais ou menos 

pelo presente alvará, por ele devidamente assina- nas mesmas condições em que ela teria contratado a 
d~, atendendo ao que foi requerido à fi. 346, VoL compra. 
2., d?s autos d!i- Co.t;tcordata Preventiva da "Cia. In- 2.2 Trata-se de empresa nova, sem tradição na 
dustnalA de. Cafe Soluvel "DíNAMO", pelo "Banco In- P.t:aça, recém-organizada pelos maiores credores da 
d~pendencm - Decred de Investimento S/ A", comi.s- DrNAMO, do tipo de. sociedade anônima de capital 
s~no da_ Concordata, e tendo em vista a concordân- autor'1zacto, e constltmda, dentre outros objetivos .se-
c~~ man_lfestacta pelo Dr. Curador das Massas auto- cundário.s, principalmente para industrialização do 
nza a r:.rma,"ALP~A. CAFÉ ~OLúVEL S/ A'' ~ rece- café solú~el, comercializando-o no país e no exterior, 
ber do IBC , Inshtuto Brasdeiro do Café a quota h~vendo mcorpor~do em seu capital todo o patrlmô-
anual de 200.000 <duzentas ml!) sacas de 'café po- mo que era da prNAMO (bens imóvei.s, suas benfei-
d~n~o outorgar e assinar as competentes escrit'uras tori_as e mstalaçoes.>, através de inúmeras transações, 
publicas o_u particulares, ou contratos de qualquer na~ devidamente autorizadas por do'is alvarás judiciais. 
tureza! eXlgidos para, a formalização e legalização do 
fornecn~e_nto de caf~, aceitar ou impugnar cláusulas 2.3 . Além ct:;. documentação necessária, instrui 
e ~onct1yoe~. assumu compromissos, dar garantias seu pedido t9;mbem com um terceiro alvará, que repu-
re~Is, .pnnc_IJ?almente a primeira hipoteca de todo seu ;oat~~~~-ecessario, data venia do Meritíssimo. Juiz slg-
at:vo Imobi_llzado, bem como a caução de 51% das 
f.çoes constitutivas do capital social da empresa pra- Pelo focalizado Alvará, a ALPHA - CAF'li: SOLú-
~~ando, enfim,. s.~m restrição de qualquer nat~reza VEL Si A, doravante denominada simplesmente por 

0 os atos j unctwos e formais necessários ao ertei: ALPHA, foi autorizada: 
to c:um~rimento desta autorização judicial e f cabal 
efetlvaç~o da transação com 0 IBC, ainct8. . - l.O) a receber do IBC a cota anual de 
tenha s_Ido eventu~Iment~ omitido qualquer P~~~ra~~~ 2~0.000 sacas de café, podendo outorgar e as-
pre~o Julgado i.EJ-diSpe.nsavel, ficando, nessa hipótese Sina~ as competentes escrituras, públicas ou 
.suprida a omJssao pela mera expedição deste alvará,' part'iculares, ou contratos de qualqUer nature­

za, exigidos para a formação e legalização do 
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fornecimento de café, aceitar ou impugnar 
cláusulas e condições; 

- 2.0 ) a assumir compromissos; 

- 3.0 ) dar garantias reais, principalmente 
a primeira hipoteca de todo seu ativo imobili­
zado, bem como; 

- 4.0 ) a ctar a caução de 51% das ações 
conStitutivas do capital social da empresa; e 

- 5.0 ) a praticar, enfim, sem restrição de 
qualquer natureza, todos os atos jurídicos e for­
mais necessários ao perfeJto cumprimento des­
ta autorização judicial, e à cabal efetivação da 
transação com,o !BC, ainda que aqui tenha sido 
eventualmente omitido qualquer poder expres­
samente julgado indispensável, ficando, nesta 
h'ipótese, .suprida a omissão pela mera expedi­
ção deste alvará, que reveste a autorizada de 
todos os poderes e requisitos n~cessários. 

2. 4 . Perl!lito-me louvar o brilhantismo da peça, 
que esta mmto bem feita e, por isto, reputo-a até 
impecável; porém, como já o disse, desnecessária! 

2. 5 SIM, desnecessária, porque: 

a) nos termos do edital de seleção das indústria c:; 
de café solúvel, foram selecionadas 12 (doze) em­
presas, inclusive a DíNAMO, as quais, por esse pro­
cesso seletivo, tinham uma expectativa de direito de 
receber café do IBC, cujo direito só se consubstan­
ciaria mediante assinatura de um contrato de for­
necimento, sob determinadas cláusulas e condições 
de pagamento, incluindo-se a garantia desse paga­
mento, o qual, como já dito, não se efetivou pela 
sup.~rveníêncía da Concordata; todavia, ressalvo que, 
se Ja o tivesse efetivado, então, sim, seria um direito 
da DíNAMO e, como tal, poderia ser arrolado como 
um bem da massa concordatária, hipótes~ em que 
seria necessário o profligado alvará a quem satisfi­
zesse os requisitQs ibceano.s; 

_ b) a AI.PHA não é sucessora da DíNAMO (pois 
nao assumiu seus ativo e passivo), tendo sido cons­
titu!da após a impetração da Concordata, é empresa 
autonoma e capaz de contratar diretamente com o 
IBC, desde que satisfaça os prefalados requisitos e 
desde que, como demonstrarei a final, o IBC obtenha 
prévia autorização do CONSELHO MONETARIO NA­
CIONAL, pois a ALPHA, sendo empresa nova, não se 
enquadra como empresa que esteja sofrendo crise 
financeira e que careça de ser amparada pelo plano 
de "Assistência Especial à Indústria do Café Solúvel 
para SaneamentQ do Passivo"; 

c) os cafés dos estoques governamentais, sob 
guarda e manipulação do IBC, como órgão executor 
da política do café, no país e no exterior, para serem 
negociados, com as indústrias do café solúvel não 
necessitam, mormente no caso, de alvará judicial de 
autorização, uma vez que o IBC, nos termos da sua 
lei instituidora, ê a única autoridade em matéria de 
café. 

3. O Aspecto Jurídico 
3 .1. O Faço algumas restrições, da ta venia do 

Meritíssimo Juiz da Concordata, em dois pontos: 
3 .1.1 Entendo que Sua Excelência não poderia 

dl(ferir o processamento da Concordata, como o de­
feriu peJa respeitável sentença, face à existência de 
títulos protestadqs_ para efeitos cambiários. A Lei de 
Falências (Decn~Lei n.0 7.661, de 21-6-45! estabe­
lece, além do.f·lm~imentos do artigo 140, que cum~ 
pre ao deved(}f satisfazer, dentre outras condições, 
não ter titulo protestado por falta de pagamento 

(art. 158, IV). Esta disposição não distingue entre o 
protesto cambiário tLei n. 0 2.044) e o protesto para 
fins de falência (art. 10 da Lei de Falências), nem. 
tão pouco faz distinção entre os protestos cambiários 
efetuados na Comarca da Concordata ou em outra 
Comarca. 

3.1.2 Contra a focalizada sentença, entretanto, 
ninguém usou do recurso de embargos, que é o re­
curs.o apropriado. Somente um credor - a MACAF'É 
- a destempo. entrou com uma reclamação, que o 
Egrégio Conselho de Justiça julgou improcedente, 
porque a sentença reclamada fez preclusão. 

3.2.1 O respeitável despacho que deferiu a ex­
p~dição dos três alvarás, para a DíNAMO realizar as 
diversas transações - para que todo o patrimônio 
que era dela passasse para a ALPHA ~ foi estribado 
no art. 123 da Lei de Falências, quando entendo que 
deveria ter por fundamento o art. 149, da mesma Lei. 
:É que este, referindo-se à massa concordatária, exige 
a concordância de TODOS os credores admitidos; ao 
passo que aquele, que se refere à massa falida e 
exige o quorum de apenas 2/3 dos credores. 

3.2.2 É sabido que a MACAFÉ discordou da 
transação, que culminaria com o IBC vendendo as 
200. 000 sacas de café à ALPHA; tal discordância foi 
manifestada ao IBC, por via de uma Notificação Ju­
dicial e, também à Justiça, através do competente e 
tempestivo Agravo de Instrumento. Este recurso, se 
provido, tornaria sem efeito as diversas transações, 
que retornariam ao statu quo ante; porém, do dito 
Agravo de Instrumento. a própria Agravante desistiu, 
ainda na primeira instância, cuja desistência já foi 
homologada por sentença. Estas <desistência e homo­
logação) foram constatadas in loco, por mim, na 
inspeção pessoal realizada em Petrópolis, e das quais 
trouxe cópias xerox anexas ao presente. 

3.2.3 Então, a prevalecer o mencionado art. 149, 
já existe a concordância de todos os credores adtni~ 
tidos, uma vez que o único credor impugnante desis­
tiu da impugnação. 

3.2.4 Esta desistência, quero ressaltar, é de 
grande valia, não apenas por completar o quorum 
(de todos), mas e principalmente, face ao parágrafo 
único do mesmo art. 149 que, no caso de rescisão da 
concordata (convo1ação em falência), inquina de 
ineficazes relativamente à massa, "os atos praticados 
com violação deste artigo". 

3.2.5 Logo, a contrario sensu, mesmo na hipó­
tese da convolação da concordata em falência, são 
eficazes relativamente à massa, os atos praticados 
com observância desse artigo. 

3.2.6 Se me fosse indagado, a respeito da con­
cordância, ou não, de outros credores declarados mas 
ainda não admitidos, seja por impugnação do crédito 
habilitado ou por habilitação retardatária, responde­
ria que, quando da inspeção pessoal, tais processos 
ainda não havia sido julgados e, portanto, os respec­
tivos credores ainda não haviam sido admitidos. De 
conseqüência, somente quando forem admitidos (se o 
forem> é que terão voz ativa, e apenas quanto aos 
atos futuros, pois, quanto aos atos pretéritos, só 
através de ação rescisória poderia ser tentada a ine­
ficácia dos mesmos. 

3.3 Precisamente, para ressalvar a possibilidade 
de uma eventual ação rescisória, por parte de qual­
quer interessado, é que abordo estes aspectos jurídi­
cos, os quais justificam a sugestão, que farei adiante, 
no que diz respeito à substituição das garantias pre­
vistas por fiança bancária. 
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3.4 Outrossim, acrescento a informação, no que 
diz respeito ao })agamento da prpneira parcela, o 
qual foi proposto pela DíNAMO ao requerer a con~ 
cordata, de que os autos estão no Contador Judicial, 
para elaboração dos cálculos desse pagamento e dos 
respectivos juros de cada credor, conforme requeri .. 
mento que a DíNAMO apresentou antes do.,v.enci-
mento do prazo. -
4. O . O Aspecto Legal 

4. LO A documentação ofereeida pela ALPHA, 
quanto à sua constituição é plenamente satisfatória, 
enquadrando-a, portanto, como empresa capaz de 
contratar, cujos eontratos, para ·abrigar a empresa, 
deverão ser assinados por seus Diretores Presidente e 
Operacional, ou por seus substitutos estatutários. 

4.2.0 As duas glebas do terreno, as quais são 
vizinhas entre si, e nas quais foram construídas as 
edificações e montadas as instalações de seu parque 
industrial, têm a competente documentação em or­
dem, mediante varias transações originadas no pa­
trimônio da DíNAMO, a saber: 

4. 2 .1 Uma Ca.s glebas, com suas edificações e 
instalações, foi dada em pagamento à CIA. BRASI­
LEIRA DE ROUPAS que a incorporou aos bens da 
ALPHA, estando devidamente registrada. 

4.2.2 A outra gleba, também com suas edifica­
ções e instalações, por semelhante forma, foi dada em 
pagamento ao BANCO INDEPEND!l:NC!A DECRED 
DE INVESTIMENTOS S/ A que, por seu turno, o ven­
deu à ALPHA, es1;ando por igual modo devidamente 
registrada. 

4.3.0 Nestas condiÇões, nada há que a impeça 
de contratar, tanto faz para comprar café à vista, 
quanto a prazo, com garantia hipotecária de seus 
bens e/ou caução de ações por seus acionistas e/ou 
fiança de seus diretores. 
5.0 ASpecto de Garantia 

5 .1 Em que se pese o fato de a proposta de 
compra, pela ALPHA, ser, como já disse, mais ou 
menos igual à que o DíNAMO teria contratado com 
o IBC;a correspondência trocada·· entre os interessa­
dos; o parecer do Sr. OTHON PINTO CARDOSO; o 
pronunciamento· do Dr. J. LAPORT; os alvarás ju~ 
diciais; as diversas transações havidas; circunstân­
cias somatórias de- esforço comum objetivando regu­
larizar tudo, a fim de que a ALPRA pudesse. como 
pode, hipotecar/caucionar/dar fiança, como garantias 
da pretendida compra; permito-me ponderar, data 
venia; 

5.2 Que, por um lado, há três meses, precisa­
mente em 19-4-76, os técnicos do Banco do Brasil 
SI A, por solicita~ão do IBC, avaliaram o parque fa­
bril que era da DiNAMO pelo valor global de ..... 
Cr$ 44.305.419,00, distribuindo-o em Cr$ 13.500.000,00 
para os bens imóvei.s e em CrS 30.805. 419,00 para as 
instalações industriais; logo, seu valor global repre­
senta apenas menos da quarta parte do valor da 
pretendida transaeão, que superará a casa dos , , .. 
Cr$ 200.000.000,00. 

. 5. 3 Que, por outro lado, sendo a ALPHA, uma 
sociedade anônima. do tipo de capital autorizado, de 
apenas Cr$ 120.000.000,00 e parcialmente integrali­
zado, suas ações -- ainda que tenham 51% caucio­
nadas ao IBC - segundo entendo, não apresentam 
a solidez necessária para garantir uma transação do 
porte previsto, máxime levando-se em conta a flexi­
bilidade do capital do tipo focalizado. 

5.4 Que, embora essas garantias sejam iguais às 
que foram estabelf~cida.s pelo esquema do financia-

mento c\oncedidO às !2 (doze) empresas de café so­
lúveL Jnclusive ãs que seriam exigidas da DíNAMO 
se Mresse assinado o contrato de fornecimento de 

·café, não é lícito ao IBC aceitá-las, no caso, sem nova 
audiência do CONSELHO MONETARIO NACIONAL, 
que foi quem aprovou; em 19-11-74, o plano de "As­
sistência Especial à Iildústria do Café Solúvel, para 
Saneamento do Passivo", e, não lhe é licito, porque, 
como já dito, a ALPHA, como empresa recém-cons­
tituída, não está em· crise financeira e, por isto mes­
mo, não se enquadra nos obJetivos do referido plano, 
isto é, nas Resoluções do !BC, basedas nas decisões 
daquele Conselho. 

5.5 Que, nestas condições, permita-me sugerir, 
«bta venia de V. s.a, Sr. Procurador-Geral, e, princi­
palmente, da Superior Administração do !BC, a subs­
tituição de tais garantias por fiança bancária, dando 
completa cobertura a todt:>s os compromissos que a 
ALPHA venha a assumir para com o IBC, por oca­
sião da assinatura do contrato de compra e venda 
das pretendidas 200.000 sacas de café. 

5. 6 Tal substituição, também está prevista no 
referido plano de "Assistência Especial à Indústria 
do Café Solúvel, para Saneamento do Passivo"; muito 
embora, a transação focalizada tenha outro prisma, 
que não o saneamento do passivo. 

5. 7 Na hipótese de a Superior Administração do 
do IBC deliberar pela aceitação da substituição, ora 
sugerida, essa substituição não implicará em "mu­
danças das regras do jogo", e, não terá essa impli­
cação, em virtude de tal substituição já ter sido indi­
cada como uma hipótese possível pela correspondên­
cia abaixo indicada: 

a) Oficio D. Ad. n.0 420/75, de 22-12-75, do 
Sr. Diretor do Patrimônio e Finanças do JBC 
ao Sr. Diretor Presidente do Banco Indepen­
dência-Decred de Investimentos S/ A; 

bl Oficio GP-DF n.0 43/75, do Sr. Presiden­
te do IBC ao mesmo destinatário, do oficio 
supra, o qual é o Dr. JOSÉ LUIZ MOREIRA DE 
SOUZA, cu,io casal outorgaria a fiança pessoal. 

5.8 Assim sendo, ainda na hipótese do subitem 
5. 7, dita fiança bancária poderá vir a ser outorgada 
pelo próprio BANCO !NDEPEND!l:NCIA-DECREP DE 
INVESTIMENTO ou por outro estabelecimento ban­
cário de primeira ordem. 
6 . O Conclusão 

6 .I Tanto pelo aspecto jurídico, quanto pelo as­
pecto legal, a ALPHA tem capacidade para contratar 
e, na qualidade de senhora e legítima possuidora dos 
seus bens imóveis e instalações industriais, pode 
aliená-los ou dá-los em garantia hipotecária e/ou 
fiduciária. inclusive seus acionistas poderão caucionar 
suas ações e/ou prestar fianças pessoais. 

6. 2 Considerando o vulto da transação preco­
nizada, pela perspectiva da assinatura, pela ALPHA, 
do contrato de compra e venda de 200.000 sacas de 
café, cuja transação superará, durante 12 (doze) me­
ses, a casa dos Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de cruzeiros); considerando, mais, que as garantias 
programadas sã.o insuficientes para cobrir toda a 
transação, a deSpeito da idoneidade moral dos acio­
nistas que, pessoalmente se obrigassem; permito-me 
sugerir a substituição, de todas as gatantias progra­
madas, simplesmente por fiança bancária, n11e cubra 
todos os compromissos que a ALPH4 YEl" ;\ AS-
SUMIR. . f- 1)····•.1 

6. 3 Considerando a existência de débitos da Dt­
NAMO para com o !BC, sendo um de Cr$ 865.685,5:. 
que foi declarado no passivo da Concordata, porém, 
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erroneamente em o nome do Mln:stério da Indústria 
e do Comércio; e, outros menores, somando uns ... 
Cr$ 30.000,00 (a ser apurado pelo setor competente), 
nroveniente de multas por infrações diversas, os quais 
não me constam ter sido declarados, por omissão, 
certamente involuntária, do anexo relacionado, o.s dé­
bitos fiscais e trabalhistas; pois bem, tomo a liber­
dade de sugerir que, o pagamento, desses débitos da 
DíNAMO, seja exigido da ALPHA, mediante quitação 
ou mediante cessão de direitos do IBC. 

6.4 Exabundantia, permito-me lembrar que, 
como já foi dito, não sendo a ALPHA sucessora da 
DíNAMO, não lhe é assegurada a pretenção, de su­
cedê-la, assim como não lhe reconheço o direito de 
sucessão na transação das 200.000 sacas de café, 
também não deve o me conceder-lhe os registros. de 
indústria e de torrefadora, facultando-lhe obtê-los 
diretamente e, desde que satisfeitos os requisitos do 
!BC, assim como já obteve o de exportadora. 

6.5 Finalmente, considerando que se trata de 
uma operação inusitada para fornecimento, em con­
dições excepcionais, de cafés dos estoques governa­
mentais para produção do solúvel - dos quais o 
IBC é guardião e manipulador - dependendo a sua 
cessão, no ca.so, de diretrizes superiores que escapam 
da competência pre.vlsta na Lei n.0 1. 779, de 22-12-52; 
e considerando, mais, que essa transação envolve uma 
política crediticia, que extrapola das normas das Re­
soluções desta autarquia sobre a matéria, as quais 
mereceram, em 19-11-74, coordenação prévia do 
CONSELHO MONETARIO NACIONAL, entendo que, 
nos termos da Lei n.o 4.595, de 31-12-64 (inciso 111, 
do artigo 3.0

), qualquer deliberação d~finitlva do IBC 
sobre o atual pedido da ALPHA devera ser precedida 
de decisão do aludido CONSELHO MONETARIO NA­
CIONAL. 

É o que me parece e que submeto à sua elevada 
consideração, Senhor Procurador-Geral, colocando- . 
me às suas ordens para quaisquer esclarecimentos 
complementares. 

Brasilia, DF, 22 de julho de 1976. - Arnaldo 
Brandão, Procurador de 2.a categoria. 

De pleno acordo com o meticuloso e bem elabo­
rado parecer do Dr. Arnaldo Brandão. - Emílio Ra­
belo Barbosa filho, Procurador de 1..a categoria. 

Sr. Diretor do Patrimônio e Finanças, 
De acordo com o parecer, que aborda os aspectos 

jurídicos e legais do pedido, 
Concordo, outrossim, com a condição de ser o 

assunto submetido à decisão do Conselho Monetário 
Nacional, órgão competente para deliberar sobre a 
matéria. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Presidência 
Presi -342/76 

A Sua Senhoria o Senhor 
Doutor Jair Massari 

Brasília, 19-8-76 

DD. Chefe do Gabinete do Presidente do 
Instituto Brasileiro do Café 

Senh• Chefe do Gabinete, 
Refit..-ü,é alJ 'fótó CMN n. 0 231176 - Alpha-Café 

Solúvel S.A. - pedido de fornecimento de 200.000 
sacas de café, anteriormente destinadas à Cia. Indus­
trial de Café Solúvel Dínamo, anexo por cópia. 

2. A propósito, comunico a v. S.• que o Conselho 
Monetário Nacional, em sessão de 18-8-76, aprovou o 
mencionado voto, decidindo ainda que a fiança ban­
cária de que trata o .seu 21.0 parágrafo não poderá 
ser Concedida por instituição financeira ligada, dire­
ta ou Indiretamente, à Alpha-Café Solúvel S.A. 

Valho-me do ensejO para reiterar a V. s.a os pro­
testos de minha elevada estima e consideração. 
Alfredo Martins de Oliveira, Chefe de Gabinete. 

CONSELHO MONETARIO NACIONAL 
Alpha-Café Solúvel S. A., pedido de for­

necimento 1le 200. 000 sacas de café, ante­
riormente destinada à Cia. Industrial de Café 
Solúvel Dínamo. 

Senhores Conselheiros. 
Em 19-11-74, o Conselho Monetário Nacional 

aprovou o "plano de assistência especial. à indústria 
do café solúvel, para saneamento de passivo". 

De acordo com tal plano, o IBC forneceria às 
onze empresas do setor cafés crus dos estoques go­
vernamentais, em quotas fixadas para cada uma con­
forme normas então estabelecidas. 

No primeiro ano os fornecimentos seriam feitos 
em parcelas mensais, bimensais e trimestrais com 
carência de dois anos para liquidação, sem juros, e 
nos anos subseqüentes o café seria pago à vista. 

A Cia. Industrial de Café Solúvel Dínamo plei­
teou, em 12-12-74, a quota anual de 210. OOQ sacas a 
que faria jus dentro do esquema aprovado, estil:nan­
do-se o valor total do fornecimento, naquela época, 
em tomo de Cr$ 70 milhões. 

O pedido, entretanto, foi indeferido por falta 
de atendi·mento às condições exigíveis, relativamente 
à idoneidade dos dirigentes, garantias e capacidade 
de pagamento. 

Em situação de insolvência, com sérios problemas 
administrativos, econômicos e financeiros, Veib a Di­
namo a pedir e obter concordata em junho de 1975, 
depois de haver, em maio do mesmo ano, paralisado 
sua atividade Industrial. 

Foi nomeado comissário da concordata um dos 
maiores credores, o Banco Independência- Decred de 
Investimentos S.A., integrante do grupo econômico 
liderado pela União de Empresas Brasileiras S:A., da 
qual é presidente o Sr. José Luiz Moreira de Souza .. 

Desde logo, referido grupo econômico passou a 
promover entendi•mento.s entre as partes interessadas, 
com vista a operar o parque industrial paralisado. 

Com base em autorizações do Juizado por onde 
corre o processo da concordata e em acordos feitos 
com credores que, em conjunto, representam cer~a 
de 80% dos débitos da Dínamo, aquele grupo econo­
mico decidiu constituir uma empresa nova, que, ini­
cialmente arrendaria e, posteriormente, adquiriria o 
conjunto industrial da Dínamo. 

A nova empresa foi constituída em 27-10-75, sob 
a razão social Alpha-Café Solúvel S.A., tendo como 
principal acionista a União de Empresas Bra.sileiras 
S.A., que, após adquirir o conjunto industrial e;n 
questão, incorporou-o à Alpha, para integralizaçao 
de sua quota de capital. . 

A fim de operar em condições satisfatórias o 
cor..junto industrial, que tem capacidade para traba­
lhar anualmente 320.000 sacas, pretende a Alpha Ih~ 
sejam fornecidas pelo IBC as 200.000 sacas ~e cafe 
correspondentes à quota a que faria jus a D~na!fiO, 
para pagamento em condições .semelhantes as Ini­
cialmente adotadas para as indústrias do ramo. 
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o reinício dE: atividades da fãbrlca paralisada 
há mais de ano é de interesse para o País, tanto mais 
que poderá contribuir para imediato aumento de 
nossas exportações. 

Parece-me, as.sim, que, uma vez comprovado jun­
to ao IBC estar a Alpha na plena posse e domínio 
do citado parque fabril, poder-se-ia transferir à no­
va empresa a quolta anual de 210.000 sacas antes des­
tinadas à Dinamo, para fornecimento nas condições 
atualmente em vigor, inclusive quanto à exigência 
de pagamento à vista. 

Quanto a fornecimentos para pagamento a pra­
zo, na forma pleiteada, há três aspectos a conside­
rar. 

O primeiro diz respeito às garantias reais afere~ 
cidas (o conjunt{) industrial que pertencia à Dína­
mo), estimadas em Cr$ 44,3 milhões em recente ava­
liação que o Banco do Brasil S.A. mandou fazer, a 
pedido do IBC, e que, portanto, não representariam 
lastro suficiente para as 200.000 sacas de café. 

Nos termos da dec!.são de 19-11-74, do Conselho 
Monetário, as operações feitas com as demais indús­
trias de solúvel tiveram garantias reais, inclusive 
caução de ações, ou fiança bancária, a critério do 
IBC, conforme o aconselharam as particularidades 
de cada caso. 

Em relação à Alpha, tendo em vista parecer da 
Procuradoria Jurídica do IBC quanto à possibilidade 
de futuras contestações relacionadas ao processo de 
concordata da Dínamo, e por se afigurar lastro mais 
conveniente ante as peculiaridades apontadas, seria 
preferível a fiança bancária para o valor total do 
fornecimento e, subsidiariamente, a fiança dos prin­
cipais dirigentes e dos principais ac!onist"" da Alpha. 

O segundo aspecto é que, não tendo a Alpha 
passivo a sanear, :nem aplicações de vulto programa­
das para novos investimentos, os recursos gerados 
pela industrializaç~ão e venda do café que obtivesse 
do IBC a prazo ficariam sem justificável aplicação 
específica imediata. 

.O terceiro, finalmente, é que, em face do tempo 
decorrido e dos sucessivos aumentos verificados no 
preço do café, aquelas 200.000 sacas que. em princí­
pio de 1975, eram estimadas em cerca de Cr$ 70 mi­
lhões, valem hoje Cr$ 240 milhões, ao preço unitário 
de Cr$ 1.200,00 estabelecido, já em condições favore­
cidas, para venda .ao setor contra-pagamento à vista. 

Tudo isto ponderado, proponho se autorize o 
!BC a: 

I ~ transferir à Alpha a quota anual de café 
antes destinada à Dínamo, pelo total de 204.000 sa­
cas, a serem fornecidas em parcelas mensais de 17.000, 
para pagamento à vista, nas mesmas condições atual­
mente fixadas para as demais indústrias do setor; 

11 - admitir que o fornecimento das três pri­
meiras quotas mensais de 17.000 sacas seja feito pa­
ra pagamento e~ 12_ prestações mensais, sem juros, 
vencendo-se a pnme1ra a 730 dias da data do con­
trato - em condi<;ões semelhantes às anteriormente 
proporcionadas às demais empresas. do ramo - ob­
servados os preços vigorantes na data da entrega e 
o limite global de Cr$ 70 milhões. Essas 51.000 sacas 
industrializadas e vendidas, proporcionariam à Al• 
pha capital de gim bastante para pagar à vista os 
fornecimentos subseqüentes. 

Uma vez que a hipoteca oferecida não seria sufi­
ciente para cobrir o valor de venda a prazo, e con­
siderando que, segundo parecer da Procuradoria 
Jurídica do IBC, seria preferível sua substituição 
por fiança bancária, para cuja obtenção a em-

presa necessitará, por certo, ter seu patrimônio livre 
de ônus reais,- a garantia d-a operação seria consti­
tuída por fiança bancária idônea e, subsidiariamen­
te, po~ fiança dos maiores acionistas e dos principais 
dirigentes da Alpha. 

·.:. Tendo em vista, finalmente, que a Dínamo, aléll1 
de·. indú.~tria de solúvel, operava também como torre· 

•'fação e moagem de café para consumo interno, res­
pondendo junto ao IBC por multas no total de· 
Cr$ 33 .270,20, oriundas de autos de infração, e por 
dívidas relativas a cafés que o IBC lhe vendeu a pra­
zo em 1973: para ser torrado e moído, dividas essas 
objeto de composição - com base em autorização de 
4-2-74 do Consel'lo Monetário Nacional - pelo valor 
de Cr$ 865.685,52. até hoje sem amortização, qualquer 
fornecimento de café à Alpha, à vista ou a prazo, 
ficaria condicionado à prévia e integral liquidação de 
tais responsabilidades, acrescidas dos acessórios ca­
bíveis. 

Em 2 de agosto de 1976. - Severo Fagundes Go­
mes. 
os 27. l?ü·l 

61139415CA BR 
611659SEFE BR 

De Senado Federal, Brasília - DF 3404 27-8-76 
Presidente Camilo Callazans 
Instituto Brasileiro do Café 
Brasília - DF 

Encareç·.i Ilustre Presidente prezado amigo prestar 
seguintes informações: 

1) se empresa denominada ALPHA Café Solúvel 
solicitou compra de 200.000 sacas café PTVG 

2) caso afirmativo, se referida empresa já tinha 
tradição nessa atividade PTVG 

3) no caso de ser solicitante desse benefício pela­
primeira vez, se a sua organização preenche todos 
os requesitos legais, inclusive se a mesma se acha. 
devidamente registrada na Associação Comercial 
PTVG 

4) se existe da parte do Governo recomendação 
para Hão serem fornecidas quotas a novas empresas 
exploradoras desse ramo PTVG 

5) caso afirmativo, quais as razões alegadas para 
modificação das instruções emanadas pela autorida­
de competente PTVG 

6) como a referida empresa, ainda em organi­
zação, justifica ter encampado outra empresa em 
concordata, denominada Dínamo Café Solúvel S/ A 
PTVG . 

7) se existe débito da empresa concordatarta pa­
ra com o IBC e se esse débito se acha judicialmente 
em execução PTVG 

8) se, estando inadimplente a Dínamo, inclusive 
perante o IBC, pode a mesma servir de ba.se para 
uma transação de tamanho vulto PTVG 

9) se a q.uota de café solicitada é de produ­
ção nacional ou de importação PTVG 

10) e se existe estoque desse produto que justi­
fique o atendimento ao pedido solicitado PTVG 

11) no caso do atendimento, se o pagamento em 
contra-entrega da mercadoria ou a prazo PTVG 

12) qual o preço a ser el'l!r~gue e o preço real 
do mercado para exPQrtaç.ão--PTVG 

13) se a transação foi a prazo, quais as con­
diç.ões e "" garantias .exigidas PTVO 
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14) em que data fo! solicitada a quota. qual sua 
tramitação, inclusive a remessa para o Ministério da 
Indústria e do Comércio PTVG 

15) finalmente, se houve substancial recuperação 
da produção que justifique essa transação e quais as · 
vantagens advindas para o IBC PT 

Atenciosas saudações - Senador Dinarte Mariz, 
1.0 -Secretário Senado Federal 

Of. GP-DF N.0 80/76 
Brasília, 31 de agosto de 1976 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Severo Fagundes Gomes 
DD. Ministro de ·Estado da Indústria e do Comércio. 

Senhor Ministro, 
Recebi do Ex.mo Sr. Senador Dinarte Mariz,' em 

30-8-76, telex de que junto cópia, no qual S. Ex.•, em 
15 itens, faz diversas indagações relativas à empresa 

, Alpha Café Solúvel S.A. 
2. Em se tratando de informações que ferem o 

sigilo comercial e que envolvem matéria objeto de de­
cisões do ConSelho Monetário Nacional, parece-me que 
só poderiam ser prestadas mediante interpelação ofi­
cial do Senado, endereçada diretamente a V. Ex.8 , ou 
ao Ex.mo Sr. Ministro da Fazenda, como Presidente 
do referido Conselho. 

3. Não obstante, como subsídio para eventuais 
esclar..ecimento.S que sejam considerados cabíveis, pen­
so que, item pór item, as indagações formuladas en­
sejariam as_ respostas seguintes: 

I) Se empresa denominada Alpha Café Solúvel 
solicitou compra de 200.000 sacas de café ... 

- Amparada em alvará do Ex.:mo Sr. Juiz da 2.a 
Vara ·da Comarca de Petrópolis, por onde corre o pro­
cesso de concordata da Cia. Industrial de Café Solú­
vel Dínamo, a Alpha Café Solúvel S.A. solicitou lhe 
fossem vendidas pelo IBC as 200. 000 sacas de café 
anteriormente dest'inadas à fabricação de solúvel no 
parque industrial da Dínamo, que estava sendo obje­
to de negociações para compra pela Alpha. 

2) Caso afirmativo, se referida empresa já tinha 
tradição nessa atividade. . 

- A Alpha Café Solúvel S.A. é empresa consti­
tuída em 27-10-75, pretendendo ut!lizar, na fabricação 
e venda de café solúvel, o conjunto industrial da Dí­
namo, por ela adquirido mediante autorização judicial 

·o qual, em atividade há vários anos, tem capacidade 
Instalada para trabalhar anualmente 320.000 sacas 
e no período de 1.0 -11-74 a 31C10-75 (considerado no 
exame de sua proposta), embora mal administrado 
!ndustrializsm cerca de 200.000 sacas. ' 

3) No caso de ser solic!tantii" deste beneficio pela 
primeira vez, a sua Qrg~nlzação preenche todos os 
requisitos legais, inclusive se a· mesma se aéha devida­
mente registrada -na-1\ssociação Comercial. 

- O .pedido inicial, de 210.000 sacas, f o! apresen­
tado pela Dínamo em 12-12~74, com base no plano 
de assistência especial à Indústria do café solúvel, 
aprovado pelo Conselho Monetário Nacional em 
19-11-74. O pleito entietanto, fo! Indeferido por falta 
de atendimento às condições exigíveis, relativamente 
à idoneidade dos dirigentes, garantias e capacidade de 
pagamento. A Dínamo estava, àquela altura, em si­
tuação de insolvência e veio a paralisar atividades 
em maio de 1975-.~ impetrando concordata em junho 
·da mesmo ano. A Alpllá adquiriu o conjunto Industrial 
da Dínamo ·e· pleiteou do me llie fossem fornecidas, 
para fabricação de so~úvel por aquele conjunto - que 
estava paralisado -- as 210.000 sacas de café ante-

riormente destinadas à industrialização pelo mesmo 
parque fabril. A Alpha juntou comprovante de auto­
rizações judiciais para as transações objetivadas, ata 
de constituição, registro na Junta Comercial e outros, 
que dependerão de exame da Procuradoria Jurídica 
do IBC, como condição prévia. à contratação da ope­
ração. 

4) Se existe da parte do Governo recomendação 
para não serem fornecidas quotas a novas empresas 
exploradoras desse ramo. 

- Embora não exista a recomendação mencio­
nada, era orientação governamental - antes das 
geadas de julho de 1975 - evitar ampliação do parque 
fabril já instalado de café solúvel pelo processo spray 
dry ing, porque vinha apresentando capacidade ocio­
sa. No caso -em tela, não se tratava de concessão de 
nova quota, mas, sim, do aproveitamento de quota 
já destinada a conjunto industrial existente, que ape­
nas mudou de proprietários, não implicando, portan­
to, em ampliação. ~ de assinalar que a evolução do 
mercado do solúvel, os graves problemas de nossa 
balança comercial e os decorrentes da paralisação 
da Dínamo - inclusive os de cunho social - justifi­
cariam se procurasse, em termos adequados, contri­
buir para reinício da atividade do referido conjunto 
ind~strial e subseqüente exportação de seu produtos. 

5) Caso afirmativo, quais as razões alegadas para 
modificação das instruções emanadas pelá autoridde 
competente. 

- Prejudicado, pela resposta ao ítem precedente. 
6) Como a referida empresa, ainda em organiza­

ção, justifica ter encampado outra empresa em con­
cordata, denominada Dínamo Café Solúvel S.A. 

- Embora o assunto fuja ao âmbito do IBC, 
cabe o esclarecimento de que não houve encampação. 
A Alpha Café Solúvel S.A., constituída em 27-10-75, 
apenas adquiriu, mediante autorização do Exmo. Sr. 
Juiz da 2.8 Vara de Petrópolis, o parque fabril da Cia. 
Industrial de Café Solúvel Dínamo, cujo processo de 
Concordata corre !laqueie juizado. 

7) Se existe débito da empresa concordatária para 
com o IBC e se esse débito se acha judicialmente em 
execução. 

- A Dínamo responde, junto ao IBC, por multas 
no total de Cr$ 33.270,12, oriundas de autos de infra­
ção, e pOr ~ívidas relativas a cafés que o IBC _lhe 
vendeu a prazo em 1973 para ser torrado e mmdo, 
dívidas essas objeto de composição <com base em 
autorização de 4-2-74, do Conselho Monetário Nacio­
nal) pelo valor de Cr$ 865.685,92, até hoje sem qual­
quer amortização, apesar dos esforços desenvolvidos ' 
administrativa e judiCialmente pelo IBC para cobran­
ça. Com vista a regularizar tais pendências, foi esta­
belecido que qualquer fornecimento de café que o IBC 
viesse a fazer à Alpha ficaria condicionado à prév~a 
e integral liqüidação de tais responsabilidades da Dt­
namo, acrescidas dos acessórios cabíveis. 

8) Se estando inadimplente a Dínamo, inclusive 
perante ~ IBC, pode a mesma servir de base para 
uma transação de tamanho vulto. 

- Exatamente pela situação em que se encontra­
va - conforme resposta ao terceiro quesito - a Dína­
mo teve indeferida sua proposta de 12-12-74. O apro­
veitamento da respectiva quota pela Alpha foi 
autorizado pelo Exmo. Sr. Juiz de 2.3 Vara da Comarca 
de Petrópolis, mediante alvará revestido das forma­
lidades legais necessárias, conforme parecer da Pro­
·curadoria Jurídica do IBC. 

9) Se a quota de café solicitada é de produção 
nacional ou de importação: 
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- O café destinado pelo Conselho Monetário Na­
cional às Indústrias de solúvel dentro do plano de 
assistência a que se refere a resposta ao quesito n.O 3 
faz parte dos estoques governamentaiS adquiridos 
pelo Governo aos cafeicultores naciona'is e não se des­
tina. à exportação devido a sua qualidade b>f!irtor, 
aconselhando-se o seu aproveitamento para fatltlca­
ção de solúvel, capaz de gerar divisas adicionais me­
diante venda no mercado Internacional. 

10) E se existe estoque desse produto que justi­
fique o atendimento ~o pedido solicitado. 

- Prejudicado pela resposta ao Item precedente. 
11) No caso do atendimento, se o pagamento é 

contra entrega da mercadoria ou a prazo. 
- O pedido de empréstimo da Alpha, no valor da 

·ordem de Cr$ 240 milhões, foi apreciado em 18-8-76, 
pelo Conselho Monet.irlo Nacional, que autorizou o 
IBO a: 

IJ transferir à !Upha a quota anual de café 
antes destinada à Dínamo, pelo total de 204.000 sa­
cas, a serem forneeidas em parcelas de 17. ooo, para 
pagamento à vista, nas mesmas condições atualmente 
fixadas para as demais lndústrtas do setor; 

IIJ admitir que o fornecimento das trés primei­
ras quotas mensaL!: de 17.000 sacas seja feita para 
pagamento em 12 prestações mensais, vencendo-se a 
primeira a 730 dias. da data do contrato - em con­
dições semelhantes às anteriormente proporcionadas 
às demais empresru;. do ramo observados os preços vi­
gorantes na data da entrega e o limite global de 
Cr$ 70 milhões. Essas 51.000 sacas, industrializadas e 
ven(!ldas, proporcionariam à Alpha capital de giro 
bastante para pagar à vista os fornecimentos subse­
qüentes. 

A venda de 51.000 sacas para pagamento a praw 
seria garantida por fiança bancária de Instituição 1'1-
nanceira não ligada direta ou indiretamente à Alpha 
Café Solúvel S. A. e, subsidiariamente, fiança dos 
maiores acioniStas e dos principaiS dirigentes da 
Alpha. 

Outrossim, qualquer fornecimento de café à Al­
pha, à vista ou a prazo, foi condicionado à prévia e 
Integral Tiquldação das responsabilidades da Dínamo 
junto ao IBC, a que alude a resposta dada ao 7.o que­
sito, acrescida dos acessórios cabíveis. 

A operação não foi ainda realizada, encontrando­
se, o processo sob o exame da Procuradoria Jurídica 
do I!lC para verifica•;ão do prévio e pleno atendimento 
de todos os requisitos indispensáveis à Sua Concreti­
zação. 

12) Qual o preço a ser entregue e o preço real 
do mercado para exportação. 

- Cada parcela. será paga ao preÇo vigente na 
data de entrega, o qu@.l é fixado mensalmente pelo 
IBC para a.s vendas à.s indústrias do solúvel, em fun~ 
ção da evolução dos mercados nacional e internacio-:­
nal, consoante critérios estabelecidos pelo Coru;elho~ 
Monetário Nacional. Para as entregas do findante mês 
de agosto a todas as indústrias do ramo foi fiXado 
o preço de Cr$ 1. 200,00 por saca. 

O tipo de café destinado à fabricação de solúvel 
é de qualidade inferior à ex'igida para exportação, 
não havendo, pois, (:orrelação de preço no mercado' 
In ternaclonal. 

13) Se a transação foi a praw, quaiS as condi­
ções e as garantias e>dgidas. 

- Atendido na ~resposta ao 11.0 quesito. 

· 141 ' E:m que data foi solicitada a quota, qual sua 
trarilitação, inclusive a remessa para o Minlstério da 
Indústria e do Comércio. 

- O pleito Inicial foi apresentado pela Dínamo 
em 12-12-74. O pedido da Alpha foi formalizado em 
29-4-76. Examinado pelos órgãos técnicos do IBO, f,ol 
submetido ao Exmo. Sr. Ministro da Indústria e do 
Comércio em 30-'1-76, e encaminhado, em 2-S-76, ao 
Conselho Monetário Nacional, Qlle o aiJ.reciou em 
18-8-76, decidindo autorizar o IBC a proceder como 
esclarecido na resposta ao 11.0 quesito. 

15) Finalmente se houve substancial recupera­
ção da produção que justifique essa transação e quais 
as vantagens advindas para o IBC. 

- As vendas de café realizadas nos termos do 
plano de assisténcia especial à indústria de solúvel, 
aprovado pelo Conselho Monetário Nac1onal em .... 
19-11-74, vêm proporcionando a recuperação do setor 
e substancial aumento de nossas vendas de solüvel no 
exterior, as quaiS, no ano em curso, de janeiro a 
julho renderam já US$ 107,888,000.00, quase atingin­
do, em apenas 7 meses, os US$ 115,966,000.00 obtidos 
em todo o ano de 1974 e ultrapassando largamente os 
US$ 79,631,000.00 conseguidos em 1975, de modo que o 
produto· figura hoje como um dos principais itens de 
nossa. pauta de exportações. As operações da espécie 
não foram Instituídas com propósito de trazer vanta­
gem de qualquer P.Spécie diretamente para o IBO. O 
objetivo básico foi o de possibilitar-se a recuperação 
de um setor capaz de contribuir substaneialmente pa­
ra o incremento de nossa receita cambial, objetivo 
esse que vem .sendo alcançado. No caso da Alpha, aci ... 
dentalmente, haveria para o IBC a vantagem de obter 
a liquidação das dívidas da Dínamo a que alude a 
resposta ao quesito n.O 7. 

Prestados esses esclarecimentos, submetemos o 
assunto à consideração de V. Ex.•, que melhor deci­
dirá. 

Aproveitamos o ensejo para renovar-lhe nossos 
prptestos de elevada estima e distinta conslderação. 
- Camillo Calazans d'e Maralhães, Presidente. 

22.0 OFíCIO DE NOTAS - TABELIAO BALBINO 
Rua Senador Dantas, 84 - Loja O 

Rio de Janeiro - Estado do Rio de J anelro 
IJvro 1666 
Folhas 166 

Traslado 
Escritura de fornecimento de café, na forma 

abaixo: 

Salbam quantos esta virem que os dezessete ( 17) 
dias do mês de setembro do ano de mil novecentos 
e setenta e seis, nesta cidade do Rio de Janeiro, ca­
pital do Estado do Rio de Janeiro, Republica Fe­
derativa do Brasil, em meu Cartório à Rua Senador 
Dantas, n.o 84, loja C, e perante mim, Dr. Edvard 
Carvalho !lalblno, Tabelião do 22.0 Oficio de Notas, 
cOmpareceram, partes entre si, justas e contratadas, 
de um lado, como primeiro contratante, neste Instru­
mento abrevtadamente denomina<lo 1BC (ou tornee,;­
dor o Instituto Braslleiro do Café, autarquia federal 
vinculada ao Ministério da Indústria e do Comércio, 
com secte provisóda na Avenida Rodrigues Alves, 129, 
no Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, repre­
sentada pelo seu Presidente em exerciçjo, Sr. Delauro 
de Oliveira Baumgratz e seu Dlrliw~ 'Fernando Bap­
tista Martins, e, de outro lado, como segundo contra.­
tante daqui por·dlante chamada simplesmente Alpha, 
ou compradora, a Alpha .. - _fafé Solúvel S.A., com 
sede na Estl'll4& do Contorno; n.0 55.595, Petrópolis, 
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RJ, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob 
o n.0 29.158.656/0001-19, representada pelos seus Di­
retores, Senhores Aluízio Alves, brasileiro, casadà, ad­
vogado, domiciliado na cidade do Rio de Janeiro (RJ), 
à Rua Alexandre Ferreira, n.0 410, portador da iden­
tidade n.0 1.101.140 do IFP, inscrito no CPF sob 
o n.0 005.896.084-87 e Ruy de Oliveira Santos, brasi­
leiro, desquitado, advogado, domiciliado na cidade do 
Rio de Janeiro, (RJ), à rua Santa Clara, n.0 296, ap. 
801, portador da Carteira de Identidade n.0 406. 407 do 
IFP, inscrito no CPF sob o n.o 001.501.187-91, na for­
ma prevista estatutariamente; com a interveniência 
da Companhia Brasileira de Roupas, sociedade anô­
nima, com sede à Av. N. S. de Fátima, 22-A, Rio de 
Janeiro (RJ), C.G.C. n.o 33.386.921/0001-93, represen­
tada por seus diretores, Srs. Aluízio Alves, acima qua­
lificado, e Fernando Luiz de Albuquerque Lima, bra­
sileiro, solteiro, economista, domiciliado à Av. Epi­
tácio Pessoa, n.0 1.410, ap. 501, Rio de Janeiro (RJ), 
Carteira de Identidade emitida peJo Ministério do 
Exército n.0 50-137.413, CPF n.0 006.969.277-72; União 
de Empresas Brasileiras S.A. Comércio e Indústria, 
Sociedade Anônima, com sede à Av. N. S. de Fátima, 
n.0 22-A, Rio de Janeiro, (RJ), C.G.C. número 
34.096.263/0001-68, representada por seus Diretores, 
Srs. José Luiz Moreira de Souza e Aluízio Alves; este 
acima qualificado e aquele adiante qualificado; Be­
moreira - Cia. Nacional de Utilidades, sociedade anô­
nima, com sede à Av. N. S. de Fátima, n.0 22-A, Rio 
de Janeiro, RJ, C.G.C. n.0 33.226.325/0001-46, repre­
sentada por seus Diretores Enio Quadros Moretzsohn, 
brasileiro, desquitado, advogado, domiciliado e resi­
dente 'à Praia do Flamengo, n.o 144, ap. 101, nesta ci­
dade do Rio de Janeiro, (RJJ, identidade do IFP n.0 

390.077, CPF, n.o 021.614.787-53 e Paulo Affonso Vas­
concelos Carvalho, brasileiro, casado, comerciante, do­
miciliado e residente à rua Paulo Cesar de Andrade, 
n.0 232, ap. 401, Rio de Janeiro, fRJ), identidade do 
IFP n.O 528.545, CPF n.0 003.328.107-53, e, ainda, com 
a interveniência: a) do casal de, José Luiz Moreira 
de Souza, banqueiro, e sua mulher Maria carmen Mar­
tins Mo.reira de Souza, de prendas do lar, brasileiros, 
casados, domiciliados e residentes na Av. Vieira Souto, 
n.0 258, ap. 302, nesta cidade, CPF n.o 007.254.477-53 
e identidades n.0 s 567.028 do IFP e 1.055.140 do IFP, 
respectivámente, ela representada neste ato por seu 
marido José LuiZ Moreira de Souza, nos termos do 
instrumento público de procuração lavrado no livro 
n.0 329, fls. 279, no Cartório do 13.0 Ofício de Notas, 
desta cidade, em 22-4-76, que se registra nestas 
Notas, às fls. 127 do livro n.0 44; b) o Senhor Aluízio 
Alves, já qualificado no início da presente escritura, e 
sua esposa Ivone Lira Alves, brasileira, casada, de 
prendas do lar, domiciliada no endereço declarado 
pelo marido e por ele é, neste ato, representada nos 
termos do instrumento público de procuração lavrado 
em Notas do 22.o Oficio, livro 301, fls. 68v0 , no dia 
"6 de setembro de 1976, registrada nestas notas, às 
fls. 128 do livro 44; ·e c) Ruy de Oliveira Santos, já 
qualificado, e que manifestam sua concordância, todos 
esses Httervenientes fiadores, que a este ato compa­
recem para prestação de fiança; os presentes, pessoas 
reconhecidas como as próprias por mim, Tabelião, e 
pelas testemunhas abaixo nomeadas e assinadas, de 
cuja identidade e capacidade jurídica dou fé, bem 
como de que da presente será enviada nota ao com­
petente Registro de Distribuição, na forma da Lei. E, 
perante as testemunhas, por eles foi dito que acor­
daram o que se contém nas cláusulas seguintes: cláu­
su~a primeira - Tendo em vista a Proposta apresen­
tada pela segunda contratante e de acordo com a 
autorização do Conselho Monetário Nacional, o IBC 
fornecerá à Alpha, para pagamento a prazo, até 51.000 
(cinqüenta e uma mil) sacas de café cru dos estoques 
governamentais, pelo preço mensal vigorante para 

as indústrias de solúvel, na época de cada forneci­
mento. Cláusula ~egunda - A compradora poderá 
retirar o café, dentro de um período de 12 (doze) me­
ses a contar da assinatura do presente instrumento, 
em quotas mensais, com limite máximo de 17.000 
sacas, cada uma, sendo que o valor global dos forne­
cimentos não poderã. ultrapassar Cr$ 70.00Q.OOO,OO (se­
tenta milhões de cruzeiros). Cláusula terceira - O 
pagamento da importância correspondente a cada 
fornecimento será feito através o resgate de 12 (doze) 
notas promissórias, de emissão da compradora, acom­
panhadas de respectiva Carta de Fiança outorgada 
por banco idôneo, sem ligação direta ou indireta com 
a Alpha, aceito pelo !BC, vencendo-se a primeira a 
730 dias da data da assinatura deste contrato, e as 
demais em igual dia dos meses subseqüentes, titulol:! 
esses que deverão ser entregues pela compradora ao 
Banco do Brasil S.A., em Petrópolis, Estado do Ri-o de 
Janeiro, contra recibo passado pelo Banco e que será 
encaminhado pela compradora ao IBC, a fim de que 
este autorize a entrega da quota respectiva. A Carta 
de Fiança, referida na presente cláusula, deverá ser 
outorgada nos seguintes termos: "ao Instituto Brasi­
leiro do Café. Rio de Janeiro- RJ. Senhor Presidente. 
Com referência às notas promtssórias emitidas pela 
Alpha Café Solúvel S.A., de n.0 s {em branco), respec­
tivamente, de valor/es (em branco), vencimentos em 
(em branco), na importância total de Cr$ (em branco) 
para pagamento do preço correspondente a (em bran­
co) sacas de café cru, a serem fornecidas pelo Ins­
tituto Brasileiro do Cafê, em virtude do contrato ce­
lebrado em (em branco), por escritura pública lavra­
da no 22.0 Oficio de Notas, livro 1666, fls. 186, declara 
o banco (em branco), com sede em (em branco), re­
presentado por tem branco), por este instrumento de 
fiança, que se constitui fiador e principal pagador da 
Alpha Café Solúvel S.A., com desistência dos favores 
do artigo I. 503 do Código Civil e artigo 262 do Có­
digo Comercial, e solidariamente se responsabiliza pelo 
pontual pagamento dos títulos acima caracterizados, 
resultantes do contrato de fornecimento aludido, do 
qual a presente carta de fiança passa a fazer parte 
integrante, como um todo uno e indivisível. "Cláusula 
quarta: Além da obrigação de resgatar nos vencimen­
tos as notas promissórias de sua responsabilidade, a 
Alpha assume, ainda, e em caráter especial, as se­
guintes obrigações: a) utilizar o café cru fornecido, 
exclusivamente na fabricação de café solúvel, proibida 
expressamente a sua utilização no consumo interno 
ou em outros fins; b) apresentar trimestralmente 
relatório de sua atividade industrial e situação eco­
nômica financeira, prestando, . necessariamente, as 
seguintes informações: I - data, quantidade e valor 
do café recebido; II- quantidade e valor do café in­
dustrializado no trimestre anterior; III .;_ quantidade 
e valor do café solúvel produzido, destino dado à 
produção, e aplicação do produto da venda; e IV -
estoques de matéria-prima e de produto acabado; c) 
permitir que o IBC, ou o Banco do Brasil S.A., por 
pessoa credenciada, fiscalize, durante a vigência do 
contrato, com a freqüência e da maneira que lhe 
convier, sua atividade industrial e situação econômico­
financeira; d) pagar ao Banco do Brasil S.A., por oca­
sião da entrega das notas promissórias corresponden­
tes ao fornecimento, a comissão de 0,5 <meio por 
cento) ;:;obre o valor do mesmo, devida como remu­
neração dos serviços do Banco pertinentes a este con­
trato, inclusive cobrança dos títulos. Cláusula quinta 
- Para assegurar a satisfação das responsabilidades 
pecuniárias assumidas pela compradora neste ins­
trumento, os intervenientes fiadores, nomeados e qua­
lificados no preâmbulo, declaram que se obrigam como 
fiadores, devedores solidários e principais pagadores 
das responsabilidades pecuniárias assumidas pela 
compradora, renunciando todos eles ao benefício de 
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ordem e à faculdade que lhes outorgam -os artigos 
1. 500 e 1. 503 do Código Civil e 262 do Código Comer­
cial. Cláusula sexta- A falta de pagamento cte·qual­
quer das notas promissórias referidas na ~Iáusúla se­
gunda, na data ele seu vencimento, ou o dej:~QUm­
primento de qualquer das obrigações assumidas· llela 
Alpha, ou ainda, a ocorrência de qualquer dos c~s 
de antecipação legal do vencimento, propiciam fuqfF; 
damento para o IBC considerar vencido extraordinâ:... 
riamente o contrato, e exigir o total do débito exis­
tente, independentemente de aviso ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, débito esse que será sem:pre 
certo e líquido. Cláusula sétima - Se o IBC tiver que 
recorrer aos meios judiciais, ainda que em processo 
concordatârio ou falimentar, para haver o pagamento 
do seu crédito, terá direito à pena convencional de 
10% (dez por cento) do que a Alpha lhe dever, inclu­
sive juros legais, desde que despachada a petição ini­
cial, ou entregue em cartório a declaração de crédito. 
Cláusula oitava - O presente contrato só terá vali­
dade jurídica e produzirá os seus efeitos após o pa­
gamento dos débi:.os que a Cia. Industrial de Café 
Solúvel Dínamo tem para com o IBC, nas importân­
cias de Cr$ 865.685,52 (oitocentos e sessenta e cinco 
mil, seiscentos e oiter_ta e cinco cruzeiros e cinqüenta 
e dois centc-·os), dívida relativa a fornecimentos de 
cafés realizados pelo IBC àquela empresa, e ....... . 
Cr$ 33.270,20 (.trinta e três mil, duzentos e setenta 
cruzeiros e vinte centavos), provenientes de multas e 
autos de infração, tudo acrescido dos acessórios ca­
bíveis, referentes aos débitos acima mencionados. 
Cláusula nona - O foro para dirimir quaisquer dú­
vidas e questões decorrentes deste contrato é o do 
Rio de Janeiro, capital do Estado do mesmo nome, 
salvo. todavia, ao IBC optar pelo de Brasília, Distrito 
Federal. Pelos contratantes me foi dito que aceitam 
a presente como está redigida. Assim o disseram, do 
que dou fé, e me pediram a presente, que lhes li, 
aceitaram e assinam com as testemunhas Norma Bar­
ros e Breno Bonin. Eu, Mauro de Araújo Góes, escre­
vente autorizado. a escrevi. Foram apresentados os 
Certificados de RE·gularidade de Situação expedidos 
pelo INPS, em nome da Alpha - Café Solúvel S.A., 
de n.0 951.898, série A, em nome de Companhia Bra­
sileira de Roupas, de n.0 342.172, série B, em nome de 
União de Empresas Brasileiras S.A., Comércio e In­
dústria, de n.o 342.043, série B, em nome de Bemo­
reira - Cia. Nacional de Utilidades, de n.0 013.974, 
série B, que ficam arquivadas nestas notas. Nova­
mente lida, foi por todos aceita. Eu, Mauro de Araujo 
'Góes, escrevente autorizado, a escrevi. E eu, Edvard 
Carvalho Balbino, Tabelião, a subscrevo e assino. (a l 
Edvard Carvalho Balbino (a) Delauro de Oliveira 
Baumgratz (a) Fernando Baptista Martins (a) Aluizio 
Alves (a) Ruy de Oliveira Santos (a) Aluízio Alves (a) 
Fernando Luiz de Albuquerque Lima (a) José Luiz 
:Moreira de Souza (a) Aluízio Alves (a) Enio Quádros 
Moretzsohn (a) Paulo Affonso Vasconcelos Carvalho 
(a) José Luiz Moreira de Souza (a) P. P. José Luiz 
Moreira de Souza ra) Aluízio Alves (a) P. P. Aluízio 
Alves (al Ruy de Oliveira Santos (a) Norma Barros 
(a) Breno Bonin. Trasladada na mesma data. Mauro 
de Araujo Góes, escrevente autorizado, a conferi. E 
eu, Tabelião, a subscrevo e assino, em 
público e raso. - Ressalvo as rasuras em "interveniên­
cia", (em branco), "Além" e "dito".- e "concordân­
cia". 

Em testemunho da verdade. - Mauro de Araujo 
Góes, Escrevente Autorizado. 

O Sr. Dinarte Mariz IARE;~A- RN> -Gostaria 
de usar d.a tribuna, já que fui citado. 

O SR. PRESIDENTE <Magalhães Pinto) -V. Ex.• 
tem direito de usar da tribuna, para uma explicação 
pessoal. , 

----~------------
I ' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

0 SR. DlNAitTE MARIZ (ARENA - RN. Para 
uma explicaÇão pessoal, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orad:Jr.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ouvi, atentame!1te, o discurso do nobre Senador, 
representante da Liderança do Governo nesta casa, 
sobre um assunto que venfio debate1do da tribuna do 
Senado e, até, pela imprensa do País. 

S. Ex.a parece-me que se equivocou, quando ele 
disse que veio fazer a defesa do Governo. 

Sr. Presidentr\ não acusei o Governo, desta tri­
buna. Eu trouxe, sim, um depoimento, que não se 
esgotou ainda, .sobre o fato. Eu vim dep-or perante o 
Senado por pertencer ao sistema do Governo e, via 
de conseqüência, defensor, também, daqueles princí­
pios revolucionários a que estou vinculado ~ não 
depois da vitória da Revolução, mas de muito antes, 
quando senti que o meu País caminhava para o caos. 

Não tenho por que renunciar ao depoimento que 
pre::tei, às informações que solicitei. E, hoje, elas 
serão. adicionadas a outra-s. Daqui, quero fazer um 
apelo à Liderança do Governo para que se instale 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que é a 
única maneira de se servir ao Governo da Revolução, 
num caso tão vergonhoso para este País. 

Sr. Presidente, hoje, já sabemos que um dos 
elementos que mais se destaca nesta incompreensível 
transação, em que estão em jogo milhões de cruzeiros 
da Nação, é o Banco Independência - DECRED de 
Investimentos S/ A. 

Ora, Sr. Presidente, não há nada que se pa.sse 
neste Pais, por n·servado que seja, de que a opinião 
pública não tenha conhecimento; às vezes, numa dose 
homeopática, em outras ocasiões em dose exagerada, 
mas sempre o assunto vem à baila. E já se sabe, hoje, 
que é cogitada a lncorporaçáo do Banco Independên­
cia a outros bancos, pela situação de dificuldade em 
que se encontra. 

Só isso, Sr. Presidente, seria suficiente para que 
as autoridades, que devem ter dentro de si algum 
motivo mais alto e não os que acabaram de ser lidos 
da tribuna do Senado pelo nobre Senador Virgílio 
Távora, tomassem as providências. Dizer que essa 
transação é tené1ica para o interesse do Pais é irri­
sório, porque o próprio Presidente da República foi 
quem proibiu nova firma para a e;:portação do café 
.solúvel. E ·se atentarm-os para o c.:tfé que rstá esto­
cado desde 1960, verificaremos que só o valor do ar­
mazenamento vai·= muito mais d-a que os 1. 200 cru­
zeiros por que está sendo, hoje, vendido. 

Bastaria essa despesa. Sr. Presidente, para que 
não se falasse em transação vantajo.sa. E vantajosa, . 
Sr. Presidente, não é sequer para os que a estão plei­
teando, porque a sHuação de dificuldades a que eles 
estão chegando nüo é segredo para ninguém; as quí­
micas que estão insertas no depoimento dado pelo 
nobre Senador Virgílio Távora quase nada trouxe­
ram para acrescentar, pnrqlle todos os dados já cons­
tavam do meu dU:curso. 

Está aqui, Sr. Presidtnte e Srs. Senadores, um 
despacho do Juiz. e S. Ex.a fez muito bem quando 
não quis ser avaLsta da sentença do Juiz. 

O Sr. Virgílio T:ivora !AREN..A_,·;-rt"",. CE) - Emi­
nente Senador, procuramos, em·•nome do. Governo, 
com toda a calma, ce~m toda a serenidade, apresen­
tar, tal qual a nosso ver se realizou, essa transação. 
V. Ex.a disse que .não quisemos ser avalistas da sen-
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tença do Juiz, nem o poderíamos, porque se trata 
de decisão de um Poder independente. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN) -Aí 
está o engano de V. Ex.a Esse Juiz é um Juiz d~ 
interior. Nós só poderíamos realmente citar o Juiz 
como última instância ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) Mas 
Dão_ como última instância. 

O SR. DINARTE MARIZ <ARENA- RN) ... se 
essa ação tivesse sido levada até o cerne. Aí, sim, 
~· Ex.a. poderia chegar e dizer que essa ação era 
1rrecornvel. 

Mas, Sr. Presidente, aqui estão os interesses do 
Paí~;. aqui está o Banco do Brasil. Vou ler - apesar 
de Ja constarem do meu discur.so - os documentos. 
Basta V. Ex._a ler este parágrafo para se escandalizar. 
para ve_r o que existe de impreensível dentro desta 
transaçao: 

"Alvará autorizando a Concordatária a dar 
em pagamento à Companhia Brasileira de Rou­
pas, concessionária do crédito hipotecário do 
Banco do Brasil S/ A, todos os bens garantidos 
mediant.e escritura pública, a fim de que esses 
bens seJam incorporados ao capital social da 
Alpha - Café Solúvel S/ A, com ampla e geral 
Q.uitação." 

.sr. ~residente, aqui está a Nação interessada; 
aqm esta o Banco do Brasil, credor hipotecário das 
máquinas da Dínamo. Bastaria o interesse do Banco 
<1o Brasil, levando esse despacho do Juiz - incom­
!lreensível, e vou analisá-lo -. para outra instância, 
oara que tivesse sido evitada essa ruinosa transação. 

Ruinosa, ~r. Presidente, não só pelo valor; rui­
U?s.a, Sr. Presidente, pelo exemplo, por aqueles prin­
Clpios que defendo, pois o Presidente Ernesto Geisel 
tem tido o cuidado para deixar como exemplo a 
lisura do Movimento que Sua Excelência hoje chefi~ 
Até .na própria Justiça, há poucos dias, um juiz foi 
punido. Não sei até onde esse Juiz foi maléfico na 
sua missão de julgar; não vou dizer que esse Juiz 
exorbitou da sua função de julgar. 

Mas, aqui: Sr. Presidente, existem duas coisas que 
não há homem de bom senso que aceite. São duas 
sentenças, dois despachos do Juiz. Um. do dia 2 de 
feVereiro, em que S. Ex.a. manda que a Companhia 
Dínamo dê, por aluguel, simbolicamente, as máqui­
nas a essa companhia que se organizava, porque na 
realidade ela não existia, como não existe até hoje. 
É apenas uma meneira de se conseguir - o que, hoje, 
já estou verificando, com esse processo - dar di­
nheiro da Nação para salvar das dificuldades em 
que a Companhia se encontra, e com o qual ela se 
salvará, deixando, porém, um péssimo exemplo para 
o País, de ter merecido de autoridades governamen­
tais a complacência, senão o c.:)mprometimento, de 
t.ão escandalosa transação. 

Aqui está, Sr. Presidente: no dia 2 de fevereiro, 
dava 45 dias! É irrisório um despacho judicial man­
dando alugar máquina.::. por 45 dias! 

O Sr. Virgílio Távora <ARENA - CE> -Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN> - U!n 
momento. Permita-me concluir o meu raciocínô. 

Sr. PresidenW., .fiO dia 6 de fevereiro, quatro dias 
após o primeiro despacho, novo despacho, desta vez 
mandando entregar tudo à companhia. Quer dizer, 
dentro de quatro dias, houve mudança de despacho 
sobre a mesma matéria, com fatos inexplicáveis. 

Já disse desta tribuna que não sou formado em 
Direito, nem dado a estudos jurídicos, nem sei se 
aqueles que entedem do as.sunto conseguirão expli­
car tai~ fatos. Mas •. Sr. Presidente, tenho bom senso, 
e se nao bastasse Isso, bastariam as informações e 
os documentos, para que não se aceitasse isso de ma­
neira alguma, pois quem vai perder é o País, quem 
realmente, ficará em má situação somos nós que de~ 
fendemos o Governo - não o estou acusando· pelo 
contrário, o que quero é defender o Governo d3. Re­
volução, o que desejo é que se apurem as respon­
sabilidades, porque tenho a certeza de que o emi­
nente Presidente da República jamais deixará de 
punir aquele que for apanhado em situação pouco 
correta, em relação aos destinos do País. O que desejo 
é que se constitua uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que se procure saber por que o Banco do 
Brasil emprestou 30 milhões de cruzeiros a uma firma 
quase falida e que, posteriormente, autorizou que esse 
crédito fosse destinado a outra firma, também em 
dificuldades. E essa hipoteca, Sr. Presidente, parece 
já estar sendo negociada. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA ~ CE> - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Um 
momento, por obséquio, porque não dei nenhum 
aparte a V. Ex.a 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Com 
muito pesar para nós. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Es­
tou mostrando o que está ocorrendo, hoje, como a 
hipoteca do Banco do Brasil a essa firma; o fato de 
se estar hipotecando essas máquinas pelo Banco do 
Brasil a RIONORTE - banco oficial, para levantar 
o dinheiro exigido no acréscimo dos 70 milhões de 
cruzeiros. 

Então, é o dinheiro desta Nação que vira, dá um 
giro, porque os outros Bancos oficiais não quiseram, 
não foi aceito nenhum Banco idôneo, não houve Ban­
co particular. Portanto, a transação é exclusivamente 
oficial, e não podemos fugir disso. Tenho a certeza 
de que o Presidente da República, que é um homem 
da verdade, jamais fugirá à apuração de fatos dessa 
natureza. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nobre Senador 
Virgílio Távora falou como se estivesse defendendo 
o Governo. Ora, não acusei o Governo; estou trazen­
do fatos; estão aqui com os documentos. Não vim 
aqui acusar o Governo; ao contrário, estou defenden­
do-o. Se há homem que defende o Governo, neste 
País, e que tem deveres para isso, sou eu. Agora, não 
vou é justificar por elementos que estejam servindo 
ao Governo, sejam eles quem forem, erros que, a 
meu ver, são prejudiciais, sob todos os aspectos. Já 
disse que o pior não é o material, e sim, o moral, 
porque se não apurarmos, realmente, o que está ocor­
rendo, amanhã, que autoridade teremos nós para 
defender, de outros, erros e absurdos que possam ha­
ver neste País? 

Não me venham dizer que por isso estar selado 
por determinadas repartições, a operação está líquida 
e certa, assim como o Juiz do interior, com uma sen­
tença que todos têm medo de dizer que não está 
certa - eu não tenho; não acredito que essa sen­
tença, esse despacho esteja certo. Todos têm medo de 
afirmar e não se pode afirmar, porque nunca na 
primeira instância uma questão de importância, en­
volvendo milhões de cruzeiros, os interesses mais al­
tos do País, morre no interior de um Estado, em que 
se vai entregar grande parte de um setor da economia 
a uma firma notadamente especulativa - não tinha 
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tradição; jamais er~tendeu do assunto - e achou por 
bem, em uma química, organizar uma firma pratica­
mente fictícia. ReaJmente, a firma teve apenas o re­
gistro, mas não teve data, etc., para se apossar da 
maquinaria e receber de presente setenta milhõe:s de 
cruzeiros a serem :;Jagos daqui a dois anos. 

E há, ainda, a. dívida do Banco do Brasil, que 
monta a mais de vinte milhões de cruzeiros. 

Pergunto ao País se há realmente alguma coisa 
que possa ser detendida dentro dessa operação. Não 
adianta dizer que o Banco Central, o Banco de Desen­
volvimento, o Baneo do Brasil, assinaram. Se todos 
assinaram, que primeiro venha a se provar. Que se 
constitua uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
para que amanhã possamos realmente, de viseira er­
guida, dizer que houve outro interesse, que não está 
claro, até hoje, para a minha inteligência nem para 
a minha sensibilidade de homc>m público. 

Há o apelo para defendê-la, senão para acusá-la, 
se exige que se apun>, realmente, o que está do­
cumentadamente neste discurso. 

Perdoem-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mas 
voltarei à tribuna. Lerei o discurso do nobre Senador 
Virgílio Távora, que falou durante tanto tempo, para 
poder, realmente, trazer o depoimento. Estou dizendo 
que essa maquinari.a está hipotecada ao BANRIO -
que. é do Governo do Estado do Rio de Janeiro - e 
esse Banco é o principal. 

Ora, Sr. Presidente, ia me passando a análise 
de uma coisa mais grave: é que esse Banco que está 
em dificuldades - dizem que o Banco Central está 
procurando outros grupos para encampá-lo - por 
ironia da sorte, esse Banco é o comissário, é a quem 
está entregue, exatamente, tudo sobre essa concorda­
ta; é o Banco com:.ssário. Então, eu não sei, não en­
tendo mais nada. :tt o aventureirismo predominando 
numa hora de cris.~. 

Há pouco tempo, esse mesmo grupo recebia da 
Caixa Econômica F'ederal oitocentos milhões de cru­
zeiros, para uma especulação imobiliária, no Rio de 
Janeiro. Alguma coisa está errada ou, então, preci­
samos saber, realmente, o que está havendo para que 
possamos defender o Governo. Não estou aqui para 
acusar o Governo; estou aqui para defendê-lo. E o 
maior amigo do Governo é aquele que tem a coragem 
de chegar a dizer ~~amo estão as coisas se passando. 
Tenho a certeza - porque o conheço de perto - de 
que jamais o Presidente Ernesto Geisel, tomando co­
nhecimento de coif;as dessa natureza, poderá apoiar 
essa idéia, a não ser que, dentro disso, haja muita 
coisa que precisa :ser explicada. 

Sr. Presidente, eram essas as palavras que eu ti­
nha de pronunciar sobre os dois despachos do Juiz; 
um do dia 4, outro do dia 6. 

O Banco do Brasil está entregando a hipoteca 
da maquinaria, pa.ra que se possa incorporar aquilo 
como capital da sociedade. Está aqui neste do­
cumento. 

Mas, Sr. Presidente, eu nunca tive dúvidas sobre 
isso. Quando eu dei o primeiro aparte, aqui, e recebi 
uma quase agressf"~o de um dos componentes desse 
grupo, eu sabia que, pessoalmente, alguma coisa es­
tav.a sendo feita, porque não é possível a uma em­
presa, que sabidamente estava em dificuldades, im­
plantar no País 14 subsidiárias. Implantar, para, de­
pois, então, poder pôr em execução. Então, não era 
possível, era uma aventura, que eu, como homem que 
fui de empresa, jamais pude admitir que os acon­
tecimentos se passassem diferente. 

Para que não se diga como nesse discurso que 
tenho. à mão, que um dia eu serei lembrado, para 
não se dizer, acusado, como um homem que está fa­
lando, levado por ódio ou por ou'tro sentimento mes­
quinho, por isso, Sr. Presidente, defendo, como um 
homem que pensa mais alto, os interesses mais legí­
timos deste País,. notadamente pelo vínculo a que me 
sinto ligado ao Movimento que veio para regenerar 
os costumes politicos deste País. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magall\ães Pinto) - Para 
explicação pessoal. concedo a palavra ao nobre Se­
nador Virgílio Távora. 

O SR, VIRGtUO TAVORA (ARENA - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr.s. 
Senadores: 

Esperamos também um dia sermos lembrado 
pela defesa daquilo que aqui fizemos, serenamente, 
sem paixão, das atitudes do Governo que, até prova 
em contrário, consideramos certas e dignas. 

Ouvimos o emocionado discurso de há pouco e 
queremos dizer, mais uma vez, que da forma como 
apresentado por S. Ex.a, até nós que defensores fo­
mos da atitude elo Governo, com toda serenidade 
com a exibição dos documentos necessários e o his­
tórico do fato, ficaríamos também convencidos, se 
não conhecêssemos alguns dos seus detalhes. , 

O Banco tão incriminado - e não vamos entrar 
no mérito da questão, apenas apresentá-la - era 
comissário de uma concordata. Concordata. que aliás 
não poderia ter havido. Estamos voltando e situando 
exatamente a posição do Governo. no caso. Como 
principal credor, este Banco foi o comissário da con­
cordata: solicitava a atenção dos eminentes Sena­
dores para a exposição aq'ui feita, sem nenhuma al­
teração para mais nem para menos, daquilo que co­
nhecimento nos é· dado ter do assunto. 

Este comissário obtém, por alegações feitas pe­
rante o Juiz competente onde corre a concordata, 
que seja passado à responsabilidade da Cia. Alpha, 
de seu Grupo, a maquinaria e, ao mesmo tempo, os 
seus gravames, firma que ficaria responsável tam­
bém pela compra que fazia e, portanto, pelo dinheiro 
que daria à massa concordatária os recursos neces~ 
sários para cumprir a concordata. 

o Banco do Brasil - vamos nos ater à parte 
oficial - em concordando que faltava aquelas ga­
rantias do que ele tinha emprestado daquelas má­
quinas, que já estavam com a primeira hipoteca e 
com hipoteca especial em cima, e recebendo o que 
seu era ou a garantia por intermédio do grupo. que 
não era concordatário desta de tal importância, não 
tinha por que - estamos examinando a posição do 
Governo - julgar a transação como ruinosa para si. 

Quanto à parte do IBC, parece perfeitamente 
explicável. Quanto ao que houve na Justiça. e. ~a 
discussão entre os diferentes credores e a Com1ssana 
da concordata, isso diremos em liguagem comum, é 
questão a ser discutida entre eles. 

O Procurador Jurídico do !BC examinou o que era 
apresentado - estamos absolutamente adstritos à 
parte do Governo - deu o parecer escudac:J.o. n~ qual a 
Presidência do IBC apresentou-se ao M1msterio da 
Indústria e Comércio cujo titular tem acesso e as­
sento ao Conselho Monetário Nacional, e encaminhou, 
por esse intermédio, a proposta, a seu ve.r válida, 
segundo seu Procurador Jurídico. Essa qu.e ~e a ques­
tão colocada do ponto de vista das institmçoes gover­
namentais envolvidas no assunto. 
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Agora, nós que somos leigos, prejulgar a ação do 
Sr. Juiz de Petropôlis é que não o fizemos do plenário 
e acreditamos que, até qualquer outra Instância Su~ 
perior julgue em contrário temos que tê-lo por dignO, 
mesmo porque não houve na ação do Juiz lesão à 
parte referente ao Governo, ao patrimônio nacional 
que é aquele que estamos discutindo. 

Se os demais credores da concordata acham boa 
ou má a solução, existem os caminhos legais a per­
correr. 

Isto ê o que deixamos bem claro: aqui o que vie­
mos mostrar, com documentos que remetemos à lei­
tura de todos os Srs. Senadores, foi o procedimento 
dos órgãos oficiais. 

Esta, Sr. Presidente, era a explicação adicional 
Que fizemos e certos estamos de que, também, nada 
escondemos do eminente representante potiguar, do­
cumento por documento, assinalamos na leitura, e na 
sua enumeração, aliás, aqueles que já constavam dos 
depoimentos no discurso de S. Ex.a C' aqueles outros 
que não constavam. Será escorreita a atitude gover­
namental. 

Sr. Presidente, sem paixão, colocado o problema 
neste ponto, remetemos S. Ex.a à leitura do vasto 
dossiê que apresentamos a seu exame e, depois, com 
prazer, ouviremos novas dúvidas, novas increpações 
levantadas por quem tanto já tem batalhado pelo 
Brasil e pelo seu Partido, que é o Senador pelo Rio 
Grande do Norte. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. P.RESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 
<Pausa.) 

S. Ex.a desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador birceu 

Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISAO DO ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PUESIDENTE (Wilson Gonçalves) Con-
cedo a palavra ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC. Pronuncia 
o seguinte disCurso:) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A inclusão de clubes interioranos no campeonato 
nacional de futebol constitui uma medida de grande 
acerto, parte que é de uma politica global do Minis­
tério da Educação e Cultura, visando sempre maior 
integração das cidades do interior brasileiro. A muitos 
o assunto poderá parecer de somenos importância. 
Mas, na realidade sua significação é bem grande, pois 
constitui peça de uma política que vem sendo exe­
cutada, com firmeza e constância, pelo Governo Fe­
deral, sobretudo após 1964. 

Brasília, capital construída como instrument9 de 
integra<;.ão nacional, nos permite avaliar bem a im­
portância imensa dessa política de integração, que 
não poderia deixar de abranger o setor desportivo, 
como com tão grande acerto sentiu o ministro Ney 
Braga, encontrando este no almirante Helena Nunes, 
presidente da CBD, auxiliar da maior eficiência para 
a consecução dos novos objetivos de interiorização do 
futebol brasileiro, com os quais está o ilustre pre­
sidente da CBD de inteiro acordo. 

Os efeitos dessa política têm sido copiosos e os 
mais proveitosos, Exemplo disso se deu em Joinvile 
grande centro econômico e industrial do Estado d~ 
s.anta Catarina. Com a disposição de conquistar o 
direito de se ver incluída no Campeonato Nacional, os 

dois clubes ali existentes - Caxias FC e América FC 
- foram extinbs, nara criação do JO~NVILE EC, 
fruto, assim, da fusão daqueles dois. O desapareci­
mento das duas agremiações visou a fundação de ou­
tra poderosa, que somasse esforços e recursos, possibi­
litando a Joinvile ter. um rlnbe capaz de alcançar 
projeção estadual e, em seguida, nacional. E, simul­
taneamente, habilitado a proporcionar à população 
daquela grande cidade catarinense um centro despor­
tivo de proporções, consoantes a política tracada pelo 
Ministério da Educação e Cultura. , 

No _dia 9 de março deste ano, o novo clube fazia 
sua estréia, jogando contra o Vasco da Gama, do 
Estado do Rio, alcançando, de logo, o resultado de 
um glorioso empate: lxl. Esse início auspicioso veio 
a ser confirmado durante o ano, tornando-se o 
JOINVILE EC C:Impe:.J.o no Est?.do de Santa Catari­
na, realizando uma belissima campanha: foi o pri­
meiro em tudo. Liderou as fases de classificação, a 
semifinal e alcançou o campeonato. Realizou 35 jo­
gos, perdendo 4, empatando 10 e vencendo 22. Alcan­
çou a maior média de arrecadação, o melhor saldo de 
gols e os dois artilheiros do campeonato! 

São resultados que consagram, em definitivo o 
JOINVILE EC, t·nnanc::)-O merecedor de esr incluí~ 
do nG próximo Campeonato N:1ciomll, conf0rm~ cem~ 
promisso assumido pelo Almirante Helena Nunes, que 
tanto contribuiu para a fusão dos dois clubes ante­
riores e o êxito excepcional da nova agremiação. 

Para que se concretize a inclusão do JOINVILE 
EC no Campecnato N~cicnal, segundo promt!s~a do 
ilustre Presidente da CBD, resta dar ao novo clube 
um estádio à altura. Este o problema que está sendo 
objeto de estudos e será em breve solucionado, talvez 
com o aproveitamento de um dos dois estádios exis­
tentes na cidade. 

Pesquisa realizarla em· Joinvile, com uma popu­
lação superior a 250 mil habitantes, grande centro 
industrial e estudantil, mostrou que 93,2% tem pre­
ferência pelo futebol, o que dá sólida base ao novo 
clube. De outro lado, trabalhadores, estudantes, em­
presarios, toda a populaçüo de Jainvile esta em­
penhada em proporcionar ao seu clube um estádi:l à 
altura e que lhe assegure a participação no próximo 
Campeonato Nacional. Necessário se torna, também, 
que o Ministério da Educação dê sua inestimável cola­
boração para a concretização de tão grande aspiração. 
E esta, estamos seguros, nos virá com segurança e 
rapidez, p::~is cJnfiamos plenamente no Ministro Ney 
Braga e no Almirante Heleilo Nunes. 

Antes de concluir estas considerações, secundan­
do-as com um apelo ao eminente Ministro Ney Braga, 
leio editorial publicado em A Notícia, prestigioso ór­
gão da imprensa catarinense, em sua eàic;ão d;~ 
último dia 12, tornando-o parte integrante deste meu 
pronunciamento, através do qual transm.ito ao pre­
sidente da CBD o anseio do povo de Joinvile para q,u~ 
seu clube, já campeão no Estado, participe do pró­
ximo Campeonato N~cional -ao que faz jus e do que 
precisa para sua definitiva consolidação, nos termos 
desejados pela própria CBD: 

É o seguinte o teor desse editorial: 
"Terminado o campeonato catarinense de futebol 

de 1976, em que o JEC- JOINVJLE ESPOR'!'E CLU­
BE, por direito e justiça, sagrou-se campeao, duas 
grandes empreitadas passam a desafiar os seus diri­
gentes e a comunidade. O melhor argumento, a me­
lhor credencial para o interior catarinense pleitear 
uma vaga no campeonato nacional de futebol, e~tá 
justamente com o JEC, representado pelo merec1do 
titulo de campeão estadual. 
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"Para fazer prevalecer esse direito, no entanto, 
impõe-se uma obrigação à jovem agremiação espOr­
tiva, ou seja: a construção de um grande estádio, 
ou a ampliação de um dos dois já existentes em nossa 
cidade, o do América ou o do Caxias. E isso com mui­
ta urgência, diga-se, pois lã. se vão três meses desde 
que se cOmeçou a falar sobre a possibilidade do JEC 
entrar no Campeonato Nacional deste ano, como se 
sabe. 

"De lá aos dias de hoje, realizaram-se conversa­
ções, gestões, estudos, projetos, mas a verdade é que 
o empreendimento continua em regime de teoria, 
sem uma definição, sem entrar no terreno da prati­
cidade. É claro que uma realiza'Ção como a que se 
estuda para Jcinvile requer análise de· todos os de­
talhes, para que não se façam investimentos errada­
mente e, adiante, fique-se a pagar o ônus da preci­
pitação, o que é ruim para todos. Ocorre, todavia que 
o JEC tem contra si o tempo, necessitando apoiar a 
sua inclusão no Nacional não só no título de campeão 
estadual que ostenta, não só na própria filosofia do 
Ministério da Educação e Cultura, de interiorização 
do futebol, mas, também, e especialmente na exis­
tência de um estádio à altura das exigências da CBD, 
para que outras forças não vejam nisso um impedi­
mento. O JEC tem tudo e poderá vir a ser um dos 
representantes de Santa Catarina no campeonato 
brasileiro de 1977, traduzindo a afirmação e também 
a aspiração do interior barriga-verde, no que lhe aju­
da o vice-campeão, o Juventus, de Rio do Sul, refor­
çando a bandeira de luta do interior catarinense. 
Mas só isse não basta: há necessidade de definição 
do problema do estádio, que o JEC precisa resolver 
já, com urgência". 

Sr. Presidente, 
esse editorial de A Notícia, vibrante jornal de 

Joinvile, bem traduz a força do espírito de comuni­
dade que propiciou a criação do JEC, tornando-o 
campeão estadual em seu primeiro ano de existência. 
De uma comunidade que congrega esforços e reallza 
sacrifícios, para o alcance de um anseio, que é a 
participação no Cam_peonato Nacional. 

E essa união de forças e propósitos há de tornar­
se vitoriosa, já com a inclusão do Joinvile EC no 
Campeonato Nacional de 1977, para o que, reiteramos, 
confiamos no Ministro Ney Braga e no almirante 
Helena Nunes, que apoiarão tão magnífico exemplo 
de espírito comunitário, propiciándo a Joinvile a 
ajuda necessária para a concretização final de um 
firme propósito! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: . 

No dia 9 de setembro, nesta tribuna, aludi ao 
V Festival de Arte de São Cristóvão, que deveria ini­
ciar-se no dia 24, mostrando sua significação cultural 
e artística, não só para· o Estado de Sergipe, mas 
para todo o Nordeste. 

O êxito dessa grande e bela festa de cultura 
r~alizaq.a _dl}rante 3 dias, no magníf~co cenário d~ 
Sao _Cnstovao, ultrapassou a expectativa, na confir­
maçao do renome que alcançou em todo o País in­
c1uída que está em nosso calendário turístico. ' 

A organização do Festival, iniciativa da Univer­
sidade Federal de Sergipe, contando com o apoio do 
Governo do Estado, foi primorosa como nos anos 
anteriores. Mas, graças à reputaçãO conquistada nos 
quatro festivais já realizados, desta vez maior foi o 

númer.o de organizações e entidades culturais a dis­
putar participação no intenso programa elaborado 
pela Comissão Organizadora, que teve à sua :trente 
o Professor Clodoaldo Alencar Filho. Isso torna, de 
um lado, mais fácil a preparação, mas, de outro 
turno, aumenta a responsabilidade dos promotores 
da festa, tendo em vista seu incessante aprimora­
mento, para o qual contribuem entidades de todo o 
Pai.s. Participou este ano o Teatro da Aliança Fran­
cesa, com duas peças encenadas no Teatro do Centro 
Recreativo Industrial. 

O Mini.stro Ney Braga designou para representá­
lo, na solenidade de abertura, à qual estive presente, 
o Dr. José Cândido de Carvalho, presidente da Fun­
dação Nacional de Arte. 

Felicito a todos os que contribuíram para o su­
cesso que foi o V Festival de Arte de São Cristóvão, 
que propiciou dias de alegria e encanto artístico ao 
povo sergipano e aos numerosos turistas, cerca de 
quarenta mil, que, para dele participar, nos três dias 
de sua duração, deslocaram-se para a antiga capital 
sergipana. 

O encerramento foi feito pelo Governador José 
Rollemberg Leite, que antes visitou os stands de arte, 
exposições, igrejas e barracas de artesanato, tendo 
também assistido a espetáculo de arte da Bandinha 
do Zotico e se congratulado com os promotores da 
festa, já incorporada ao calendário artístico e cultu­
ral de Sergipe. Afirmou que o seu Governo, reconhe­
cendo a importância do Festival, dará sempre todo 
o seu apoio à Universidade que o organiza e aos que 
colaboram em tão importante movimento. 

Sr. Presidente, solicito ·que seja feito parte inte­
grante deste meu pronunciamento o discurso pro­
ferido pelo Magnífico Reitor Professor José Aloísio 
de campos, no ato de abertura do v Festival de Arte 
de São Cristóvão. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DE ABERTURA DO V FESTIVAL DE 
ARTE DE cAO CRISTóVÃO PRONUNCIADO 
PELO REITOR DA U.F.S. PROF. JOSÉ ALOiSIO 
DE CAMPOS, EM SAO CRISTóVÃO, AS 20 . 
HORAS DO DIA 24-9-76. 

Das comemorações do Sesquicentenário da Inde­
pendência, em 1972, surgiu o Festival de São Cris­
tóvão, criado pelo Reitor Lniz Bispo, que procurou 
projetá-lo, no âmbito nacional, como a grande festa 
da cultura do povo sergipano, desta amará vel peque­
na-grande Província de Sergipe Del Rey, onde são 
estimuladas e valorizadas as artes em suas mais va­
riadas manifestações, como a expressão de sentimen­
to do povo e do seu poder criativo, da sua fecunda 
e inesgotável capacidade de aperfei_çoamento, da sua 
grande sensibilidade e da constante caminhada à 
procura da Harmonia, do Ideal e do Belo. 

Este é o encontro do povo com a cultura. 
É, principalmente, uma festa da inteligência 

onde a juventude vem haurir a experiência, vem 
sentir em toda sua plenitude, o desabrochar dos mais 
sublimes sentimentos popula-res. 

É aqui, neste Santuário da arte colonial, nesta 
secular Cidade de Gri5tóvâo de Barros, que o povo 
sergipano se reúne para festejar suas maiores con­
quistas no campo da cultura, no desenvolviment? das 
artes e na preservação das suas mais ,caras tradições. 

li: aqui o encontro da juventude inquieta, trans­
bordante de entusiasmo e de vida, para esse contacto, 
essa troca de mensagens, essa fraternal e acolhedora 
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união de pessoas vindas de todos os recantos, de toda . 
parte, de todo o Brasil. 

É o· chamamento da hospitaleira gente sergipana 
aos seus irmãos de todos os Estados para aqui con­
fraternizarem, para enriquecimento da nossa cultura, 
para aprimoramento dos nossos conhecimentos. 

E a Universidade está aqui presente. Não somen­
te a de Sergipe, mas as de Alagoas, da Bahia, de 
Brasília, do Espírito Santo, do Maranhão, da Paraí­
ba, do Piauí, do Rio Grande do Norte. São estudantes 
e professores universitários, intelectuais e artistas 
que aqui vieram, trazendo-nos o seu apoio, suas ma­
nifestações de amizade, e de bra.silidade para forta­
lecimento do nosso trabalho. São portadores de uma 
mensagem de cultura e de amor. 

O Festival de Arte de São Cristóvão abre, de ma­
neira extraordinária, as possibilidades de encontro 
dos intelectuais e das autoridades com o povo e com 
sua cultura imensamente rica e dinâmica. 

Se a Universidade pretende realmente um traba­
lho de penetração na comunidade, ela deve voltar-se 
para o povo. Deve saber escutar seus anseios e sentir 
sua problemática. E uma das formas previlegiadas 
disto se fazer é aproximar-se da expressão autêntica 
e genuína do povo, manifestada na cultura popular. 
Deve aprender com o povo no sentido literal da pa­
lavra, para poder oferecer-lhe depois, seus serviços, a 
fim de que estes, não se tornem arbitrários, destituí­
dos de sentido e até contraprodutivos. 

O apoio às manifestações folclóricas, concorre, 
de maneira insofismável, para o fortalecimento de 
uma cultura autenticamente nacional, visto que, 
qualquer produção artística e intelectual só não es­
tagna e regride, se está profundamente enraizada e 
constantemente revigorada por aquela força .vital que 
emana da consciência popular. Folclore não pode ser 
concebido como algo estático,- mas sim como um pro­
cesso eminentemente dinâmico que evolui e se trans­
forma e é capaz d~ se contrapor a uma transplanta­
ção cultural alienante. 

Por ~utro lado, é preciso descobrir talentos. 

É preciso estim'ular talentos no caminho das 
artes. 

A cultura humanística está também, e de ma­
neira insofismável, ligada ao desenvolvimento e à 
busca do bem-estar e da felicidade humana. 

A Universidade não forma máquinas, mas ho­
mens. 

O incentivo ao amor pela,s manifestações artís­
ticas e culturais, é indispensãvel ao desdobramento 
da sensibilidade, da imaginação criadora, do pensa­
mento divergente e inovador, da possibilidade de ex­
pressão, qualidades indispensáveis a qualquer ser 
humano, seja qual for a sua profisSão ou posição 
dentro da comunidade. 

Desenvolver é evoluir. A evolução exige revisão 
constante de certos valores e o esforço continuo para 
evitar sua cristalização. 

Desenvolver é não ter ~edo, é quebrar tabús é 
transformar-se. Não significa isto o abandono ou a 
negação das nossas origens culturais. Mas ao contrá­
rio, a busca do progresso parte exatamente do amor 
pelo que é nosso e da valorização de nós mesmos. 

A(lui est~J?19S .. 
Povo, artistas, inelectuais, estudantes, professo­

res, autoridades, unidos na busca do bem. Na busca 
da Arte e da cultura. Somo centenas, milhares cer­
tamente, em busca do saber. 

Em busca deste Festival que de!lagreu um movi­
mento cultural que resulta no surgimento de vários 
grupos artísticos e que projetou, de maneira brilhan­
te, o nome de Sergipe no cenário artístico nacional. 

No campo do turismo a sua importância também 
é das maiores. Se estes fatos fazem brilhar o nosso 
orgulho de sergipanos, devem também estimular a 
nossa inteligência o nosso bom senso, a nossa respon­
sabilidade. 

É preciso aprimorá-lo. 

É preciso dar-lhe uma estrutura mais rea~ta e 
mantê-lo. 

Ele reflete uma parte importante da vida e, onde 
estiver a vida aí deve estar a Universidade. 

Este Festival só se tornou possível graças ao 
apoio recebido do Ministério da Educação, do Gover­
no do Estado, através de seus variados órgãos, dos 
Governos dos Municípios de São Cristovão e de Ara­
caju, das várias entidades públicas e privadas que 
conosco colaboraram e ao entusiasmo da equipe de 
professor~ e servidores da nossa Universidade que 
não mediram sacrifícios no sentido de alcançarmos 
os objetivos previstos. 

Que este Festival repita o sucesso dos anos an­
teriores são, os nossos votos e os daqueles que por 
ele sempre trabalharam. 

A todas as nossas boas vindas e os nossos since­
ros agradecimentos. - Prof. José Aloísio de Campos, 
Reitor. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está 
esgotada a lista de oradores. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
presente Sessão, designando para a próxima a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado N.0 102. de 1975 - Complementar, do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a obtenção 
de empréstimos simples pelos servidores públicos ao 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.0 s 4 a 6, de 1976, 
das Comissões: 
- de Constituição e Justiça; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento N.0 

510, de 1976, do Sr. Senador Mauro Benevides, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
relatório divulgado pelo Bispo de Nova Iguaçu, Dom 
Adriano Ipólito, sobre o atentado de que foi vítima 
e da nota da Conferência Nacional dos Bispos do Bra­
sil a respeito do mesmo atentado. 

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento N.O 

532 de 19'76 do Sr. Senador Accioly Filho. solicitando 
sejàm anexà.dos aos Projetos de Lei do Senado n.0 S 
88, 179, 253, 259, 264 e 268, de 1975, e 72, 81 e 126, de 
1970, que já tramitam em conjunto, os de n.0 S 207 e 
232, de 1976, dos Srs. Se11adores Roberto Saturn!no e 
Fausto Castello-Branco, que dispõem sobre a Legis­
lação do Imposto sobre a Renda e Proventos de qual­
quer natureza. 
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-4-
D!scussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 

do Senado n.0 89, do! 1974, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sobre a denominação de vias·., és­
tações terminais do Plano Nacional de Viação e dá 
outras providências,. tendo 
PARECER, sob n.0 799, de 1976, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDJ>NTE (Wilson Gonçalves) - Está 
encerrada a Sessão. 

!Levanta-se a sessão ds 18 horas) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FRANCO 

MONTORO NA SESSAO DE 29-9-76 E QUE, EN­
TREGUE A REVISAO DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. FRANCO MONTORO <MDB SP. Para 
encaminhar a vota~~ão.) - Sr. Presidente: 

A gravidade de:;te projeto é evidente e, princi­
palmente, o processo de tramitação urgente que vem 
sendo adotado de forma repetitiva.. Lembro à nobre 
Maioria que estamos com quatro projetos da maior 
gravidade, neste regime, tramitando pelo Congresso, 
num período de campanha eleitoral, da qual os Par­
lamentares são obrigados a participar, por dever de 
ofício. A eleição é sJgo de sério na vida pública do 
País, os Partidos são pessoas jurídica.s de Direito Pú­
blico e os Parlamentares têm o deV'er de acompanhar 
o processo eleitoral. 

Pois bem, neste período eleitoral, Sr. Presidente, 
temos em andamento a Lei das SOciedades Anônimas, 
com modificações da maior gravidade. Professores 
ilustres vieram a esta Casa e mostraram que o pro­
jeto apresentado contraria, Inclusive o li PND, que 
quer defender o pequeno acionista, enquanto toda a 
orientação do projeto é em sentido de favorecer os 
conglomerados e tirar o direito que o pequeno acio­
nista deveria ter assegurado. A Lei que cria o Mer­
cado Mobiliário, também uma inovação, talvez lou­
vável, mas que mereceria um exame mais atento e 
cuidadoso. A Lei de Acidentes do Trabalho, também 
traz inovações da maior gravidade. Esta lei restringe 
o direito do trabalhador acidentado. Demonstramos 
na última semana, apontando dez casos de direitos 
assegurados e que ps&am a não ter mais esta segu­
rança: diminui-se o -valor do benefício pelo acidente, 
restringe-se o prazo de prescrição - que é de cinco 
anos e passa a dois - tudo contra o trabalhador, 
contra o trabalhador acidentado; e, ao mesmo tem­
po, eleva-se a arrecadação do INPS. São centena.s de 
milhões de cruzeiros que vão contribuir para aumen­
tar o recurso do INPS. Mas isto vai significar o au­
mento dos custos, porque todas as empresas públicas 
e particulares vão ter awnentado o seu custo com este 
aumento da contribuição para o seguro. Os cálculos 
feitos pelos órgãos téc:nicos revelam que só a indústria 
automobilística pagará mais setenta milhões, ou seja, 
setenta bilhões de cruzeiros antigos, anualmente. Só 
uma indústria! Isto vai significar, conseqüentemente, 
o aumento do custo,. e portanto do preço, aumento do 
custo de vida e o da inflação. 

Vejam. Srs. Senadores, a gravidade dos projetos 
que est~o se acumulando um sobre o outro. 

E agora vem esse projeto de entorpecentes. 
Será possível admitir que, em noventa dias, uma 

lei desta gravidade seja examinada, discutida, emen­
dada e votada simultaneamente com essas outras? 
Eu pergunto: o Executivo levou apenas noventa dias 
para preparar esta lei? A resposta que nos dão fre-

ciüentemente é a seguinte: não, mas agora o projeto 
está pronto, é só aprovar ou rejeitar. É contra isto 
que protestamos. E esse protesto tem sentido eminen­
temente político. O Líder da Maioria dlz que abor­
damos apenas aspectos técnicos; não é exato. O mo­
tivo fundamental da nossa Intervenção é política. J! 
"política" com todas as maiúsculas, o que significa a 
defesa da "polls", da comunidade nacional, especial­
mente da sua vida pública. Este deve ser o Poder 
Legislativo, mas niio está sendo; está sendo simples­
mente o Poder homologatório, porque não há prazo 
para melhor exame das matérias. O Executivo levou 
pelo menos um ano preparando esta matéria, e nós, 
em noventa dias, vamos ter que dizer sim ou não. 
Isto não será feito com a anuência do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Quero acentuar o aspecto político, para mostrar 
a gravidade do problema. O memorial é assinado por 
penalistas consagrados - e eu acentuo, Sr. Presiden­
te, nenhum deles pertence ao Movimento Democrático 
Brasileiro, o problema não tem qualquer sentido par­
tidário, tem sentido político sim, mas não partidário 
- penalistas que são na especialidade, alguns dos 
mais ilustres professores do Brasil, são examinadores 
convidados, sistematicamente, para os concursos de 
cátedra em qualqu"r Faculdade do País. O Presidente 
desse Instituto é o Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado, Professor de Direito Pe­
nal, Senador Accloly Filho. Qual é a consideração que 
nos fazem esses Professores? começam com a se­
guinte nota: 

"O Processo Penal no Quadro das Liber­
dades Público.s. 

O Estado de direito exige o respeito é a 
proteção das liberdades públicas, dentre as 
quais avulta a liberdade pessoal, sinteticamen­
te definida como a liberdade do homem que, 
não estando legitimamente preso, goza de res­
ponsabilidade de lr e vir. 

Embora fundamental, a liberdade lndlvl­
dual não é absoluta: qualquer sociedade organi­
zada dispõe de um direi to de repressão." 

Mas, estabelece, para essa repressão, as garan­
tias da Justiça. 

E continua esse estudo, que não terei tempo de 
ler, sob pena de ultrapassar os prazos regimentais. 
Mas, nem a ComiSsào de Constituição e Justiça pode 
examinar essa representação, que é acompanhada de 
citações de José Frederico Marques; de Miguel Reale, 
das lições do velho .João Mendes; de Joaquim Canuto 
·Mendes de Almeida e outros. 

Continua a representação: 
"Mas, se se admite que o culpado seja pri­

Yado de liberdade, não se permite, hoje, que a 
priVação seja imposta sem a observância de 
um processo regular que lhe assegure o direito 
~·ampla defesa." 

.1!: o regime de liberdade que queremos instaurar 
no Brasil. Pedimos, há pouco, a transcrição de dis­
curso do Ministro e General Rodrigo Otávio que lem­
brava ser este o gra.nde compromisso da Revolução. 
Eu era Deputado quando o Presidente Castello Bran­
co, eleito por nós, veio à tribuna do Congresso Nacio­
nal e declarou: "esta Revolução se fez para ins­
tauração do regime da Lei." E são essas liberdades 
fundamentais que o projeto fere. Quem o· diz não 
sou eu Sr. Presidente, estou sendo intérprete das pa­
lavras' e das conclusões dos cientistas. São eles que 
se referem a essas violações que enumerarei rapida­
mente. A primeira é a pena de 5 a 15 anos de reclu-



DIARIO DO CONGRESSO NA.CIONAL (Seção 11) Outubro de 1976 

sào l)ZJ.l'H quem pr~1tlque Q,.,"'!.Jq'l•!r um daqueles atos, 
inclusive transportar, expor, cHier, trazer consigo ou 
entrepr dr- qualqm·• fnrrn·t uma substância tóxica. 
Per..• } ,_ J;:;; anr-1" ''" ~ ·:~ín<ro. -:-':!áo os professores de 
Dlr:·:~.- t·•~:ml quf·, •-· L.;nt.c e sem discrepância, 
c.~t; ·. ~:n. N?í.o di?'··r' L·ll." '0 er:ttdo, acham simples-
m. ·h··,:J" '1. 

rcc.iul . . 1 · 
als'!;tt':'m cr.w 

1 :~1-:l ·~ror·un1H atenuar a pena e a 
;•_,J::F T' __ ;; t1r'>s anos de reclusão para 

<,_,:~.:~h ~-:!'~ ~wu poder, que transporta ... 

O Sr. Eurico Rezende U\RENA --- ES)- Trafican­
te, E):.r. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ -Não. 
N:io é ::tpenas o traficante. 

,Leio o rtrtigo na ínü,gra e \i. Ex. a ficará surpreso 
ao '/l"-'lti~:tr que, no art. 13 .. 

O SR. PRF~<;IDf:.'ITE 'Magalhães Pinto) - Lem­
bro qur o orado~ :n.ão pod-:> ser aparteado·, Porque o 
seu tP1'tPV esUt ter:~JjtJacb '.- P rara encaminhamento 
de \'1~hr.ãn. 

O SR. FRAN{Xl MONTOHO (MDB- SPJ - Con­
riuirei, Sr. P:e-">ideFt€' _ avt•.t: as f::.ço a leitura do artigo 
para mostrar que, n~alnu:n~e. n;io há dúvida e atinge 
q,_w_lq;ler pes~'va: 

Art. 13 T!n~)or:.H nu exportar, remeter, 
pn_:par;<.r, p:·u:Ju;'.li·. b.bricar. adquirir, vender, 
Pxpu-:- il. venC:• l-,1 (jfe~·rca, fornecer ainda que 
-':'-;'I uit :•.lllt:!ll(· ;-,--i· e a, d.:'pósit..o, transportar, 
lràL.•:r consig;.•, r·.u1.rdar ... 

Pree;cren·r. J.cr.-':sccnton-sr agora na emenda, 
minh-.tr·u uu entregar, de qualquer for­

llla. n, cnm;m~w ;;;ubs~,áncia. entorpecente ou que 
!ctJ•r:n_!_nt• d·_-;'t·nílt:nda Lsica ou psíquica, sem 

:n:i:.IJrizaç-ún r)n ~:m ·Je.sat:ordo com determina­
.;::;" lp~~~l UH !'f ~_;ul:~mrrkr 

rena ~{edus'hl dt cinco a quinze anos, 
r~ r:~E':<-.melJ~A; ch:> clr_._qüetJta a trezentos e ses­
i)cnw:·;.. dias-mtJit::t. 

O Sr. Eurico R~zendt': lARENA -- ES) - Onde é 
que .~:-lá c traficante- no denco dos artigos? 

O ~R. FRA .. 'It:O ~lO'~TORü (MIJB - SPJ - Não. 
O ::,rt:~-o :J.Uu .se refpre npen['.S 1w traficante. 

t.la!.e::-, cntrrg:.u·, ter consigo". 
'I'c·r ~ nnsigo. n8.o se- f:l1n em tráfico. 
O Sr. Eurico R-c·zPlHle lAHE-1\lA - ES) - Seria 

rec:IunJància se fab.sse: já ~stâ falando em importar, 
exporlnr. rr·meter. i.;;so quer di~er que é uma ação, é 
ur.:I t 1"úfico Sf' usasse- a palaYra tráfico aqui, come­
te~·-se-ü; ttma redundân~ia. 

O ~I(. PUESIDE!'iTE · Maga>hães Pinto) - Pedi­
ria V.Ex" qw' tf'rminasse. 

O SR. FRANCO ~iO:-;TORC> (MIJB - SP) -Não. 
Nilo. :B': ~-L pr .. wn. V. Ex.n ~1:':--a 1ruito simplesmente nu­
ma úniea explica~:"<-,J: o noble Relator acrescentou 
"vreé>err,,;;r''. Não (· o tr:l.ficante que prescreve. É evi­
rknte c:Uf' !1iio. 

O ~;r. Eurico Rcze11de r Ali.ENA - ES) - Mas o 
traficant.e está aqt~i, ExrPlêncu3. neste art. 13. 

O SR. FRANCII MONTORO (MDB- SPJ - A.qui 
estfl qualqw:·er pesooa q'!.I'-' tenh 1 consigo substância tó­
xlrn. Quatquf'r p~ssa~. 

C :-.r. Eu der;- Rezende 1 ARENA- ES) -Mas, va­
m;)s ,, ~·;;:•:<~ porq_11~ e1P e~tava. com. a substância. 

n '·r FH.\!\'CO ~ .. lo~.;TORO CMDB- SP) -Não 
se f:··· . :.1 ·!"'(· ,.~,. ~:-:nhuma passagem. E se 
~;_::.t ,_- -~·:l .. "'_ ~. ~ ~- e quem prescreve é 

-------

o médico, o que aliás representa uma inovação, tam­
bétn, perigosíssima. Talvez o médico prescreva uma 
substância que possa causar dependência, mas por 
uma razão de ordem médica. 

Estes aspectos, Sr. Presldel).te. mostram a gravi­
dade do problema e a necessidade de maiores estu­
dos. Matéria penal é assunto que afeta diretamente 
a liberdade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo 
soar a campainha.) - Pediria a V .. Ex.a. que termi­
nasse, por obséquio. 

O SR. FRANCO 1\IONTORO lMDB- SPJ -Ter­
mino, Sr. Presidente, enunciando apenas as referên­
cias dos juristas. Aqui estão algumas quanto ao fun­
do. Quanto ao ensino há duas disposições: uma esta­
belece que no curso de formação de professores (ar­
tigo 5.0 ), haja ensinamentos referentes a tóxicos, o 
que é ra~oável. Mas, há outra disposição que não é 
razoável. Eis as palavras dos cientistas: 

Absurdo é o parágrafo que obriga seja a 
mesma matéria lecionada no curso de primeiro 
grau. 

Diz, esse art. 5.0 no seu parágrafo: 
Dos programas das disciplinas da área de 

ciências naturais, integrantes dos currículos dos 
cursos de primeiro grau, constarão obrigatoria­
mente pontos que tenham por objetivo o escla­
recimento sobre natureza e efeitos das subs­
tâncias entorpecentes ou que determinem de­
pendência física ou psíquica. 

Quer dizer, vai se dar uma aula de tóxicos aos 
menfnos. Isto ê condenado por toda pedagogia mo­
derna. Vamos obrtgar o menino a ficar sendo infor­
mado de todos ... 

O Sr. Otto Lehmann (.IIRENA.- SPJ -Ele é aca­
demico de Direito. 

O SR. FRANCO 1\IONTORO (MDB- SPJ -Não 
é acadêmico de Direito, não. Se fosse, V. Ex.a estaria 
com a razão. 

Mas, vejam o que diz o parágrafo único do art. 5.0: 

- Parágrafo único. Dos programas das dis­
ciplinas da área de ciências naturais ... 

Em Direito, ao que me consta, não há ciências 
naturais. 

. .. integrantes dos currículos dos cursos de 
1.0 grau, constarão cbrigatoriamente pontos que 
tenham por objetivo o esclarecimento sobre a 
natureza e efeitos das substâncias entorpecen­
tes ou que determinem dependência física ou 
psíquica. 

Veja v. Ex.•, Isto é um absurdo. 
o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. ~azendo 

soar a campainha.) -Pediria a V. Ex. a. que nao acei­
tasse apartes e concluísse. 

O SR. FRANCO 1\IONTORO (MDB - SPJ - Sou 
vítima de aPartes, Ex.a. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Plpto) - Quan­
do se está encaminhando a votação nao pode haver 
apartes. 

O SR FRANCO 1\IONTORO (MDB - SP) - Mas 
eles estã~ sendo dados. Concluirei, Sr. Presidente. 

Há erros também de redação. Por exemplo, o ar­
tigo 21 em que se fala no procedimeJ_Ito dos cri~es. 
(~::.ic.) Pode haver o processo ou proc~d1mento relat~vo 
au crime. o procedimento do crime. e erro d.~ redaçao. 
Há outras coisas: em lugar de se falar na interven-
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ç:lo" do :r..rini.stério Público, fala-se na "interveniên-­
e!u'' do Ministério Público. Pelo menos do ponto de 
VJ.Skt Yucat:ular, c Congresso deveria ter tempo para 
f''PF~:n:tr csto. le-i 

E ~~ut:tinuam as observaçõe..c; Sr. Presjdente, eu 
r~w di<-;!J"ll:l(l de apresentá-las na íntegra, porque a 
atw.•~'tr;t rew;la rla.ramente que esse projeto não está 
r··:<l r-.(,IJr~l(,'óC":> Je merecer a -aprovação do Congn·.· ;:J 

!'.-;ci:·::::ll. K"t.e Serndo deveria ter a oportunidadl' ,'". 
r-;l:.; ~11a::; Comissões Técnicas, examinar e ouvir,,,':· 
Lr re:-:;:tdc::; e os do·Jtos. Falou-se aqui na matnr-~o_::·:u 
d~l~ lr·i.s: as lris têm um tempo de gestações, dis~c o no­
Lrc . .::::; 11~1dor i.A:'lte Ghaves, e houve uma quase irotüa 
í'ill ULtu do assunto. Ora, a comparação é perfeita. 
H<i. n·~llmrnte, um período de elaboração da lei. E 
qri,tl t' ,·;;s!_' pprJodo? É o tempo necessário à boa for­
y· :v·:, u rja. ll':~, lnclus1ve para ouvir a comunidade. É 

F·eci:-.;.(1 acabar com a.s leis de gabinete. A comunidade 
\_,, :~si!cir:~. Lcm que .~er ouvida. Deve falar uma comis-

•J ~~~· :s_-~to PJ.ulo, outra da Guanabara, de Minas, do 
t\···· t~ u•.' ':\~;:>.t.o Grosso. 

P"r ·'~n que esb-tmos no Congresso Nacional p;n 
', .,... ' · ··p··t·.5:t•t1tadns vir, te e dois Estado<> 1'. lf'; c 

· t .l p:J Ll t.orlu o Brasil. 

1 •IZ ,_; art .. lY da Constituição, em seu § 1.'-': 

'·'.f"ndn o poder emana do pov::~ e em Sf:ll 

nonw f' rxercido." 

t_ "ffi rH"·ll1f" desse povo qUe precisã.mos legislar 

i\ partleipação das Faculdades de Direito, dos 
1rb!:!•_!'us de Dinito Penal e das autoridades judiciá­
r:ac: r11.1(' trat:1m da matéria; tudo isso deverio. crmfi-­
t:Uir m:1i"('~·;n.l para o exame e o debate de uma 'k 
('i."'i.t' -,'·ri~~- ponderada, demorada; mas demon1.1ia 
porque seria, Sr. Presidente, e não precipitada e, fa­
t_a~m,:ntP. errada como infelizmente será a pr::::.sPnl.e 
r~c·:m:J tY.~nal 

Era n qu~ eu Llnha a dizer. (Muito bem! 1 

DiSCURSO PRONiJNCIADO PELO SR. FRANCO 
MONTORO NA SESSAO DE 29-9-76 E QUE, EN­
TREGUE À REVISAO DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
df"nte, o nQbre Líder da Maioria tem razão. O Movi~ 
mento Democrático Brasileiro faz obstrução e o faz 
ciemocraticamente; e o faz como Minoria, para fazPr 
valrr a f"ompeténcia. e a atribuição deste COngresSo. 

O Sr. Pctrônio I'ortella. (ARENA- Pl) -O quê? 
Que :~ompeténcia'! 

O SR. FRA.>;CO MONTORO <MDB - SP) -· A 
PU11:pct(:ncia. de legislar e não homologar simples­
Vl.C'DtP. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA-~ Pl) - Ao con-­
trário 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) ··- O 
crm tráriu é o que est.á sendo feito! 

O Sr. J.>etrônio F'ortella (ARENA - PI) - V Ex.c 
inveri-1.~ as coisas! · 

O SR. _FRANCO MONTORO (MDB - SPl .. Se 
o prc·~eto e perfeikl ~ como dizem v. Ex.:a~> elr 
voltara perfeito. 

D!~ a·~v~d? com o pensamento dos juristas do In~­
titi.IÍ.O. BraslJ~I.~O de c.Iênc~as Pe~ais, o MDB apresen-­
Ltrú. •JOs _P

1
roxnnos ctias, a _consideração da Ca:=;a um 

·' ·ajet.q fm :o com bl3.se na contribuição dos referir_b.:: 

cientistr- · 
a presu 

o ~ 
Brrt' · 

" c:1,• \:·· 

t•_: rni.taçJ.o normal e substituir 
'.i :·:j?fJ<Wél. 

f· l111~<: ~'. ... !dla (ARENA - PI) - É o 
·~ ,;, t'lltidadcs para dar subsídios. 

···.l··.'~-L -:,i rw.:-:.sa In~·titnição. 

I JL\:\Lü :>lONTOJ\0 1 MDB - SP) -- ... 
~1·•!1) Jr'trrws, lJ•''<t demonstrar, Sr. Presi­

,, ~:. r:f-:!Tsso nüu C constituído, como 
üis~>•' m.: ar\·;. .,.~cn,e, pnlJi'icado pelo jornal O Es­
tado de S. ~·-. JLi. -~k yes--men. i\ó;; nos recusamos 

dt·n t;· 1-1 ,. 

à funçáq 1t1 f"Üt' hnmobf~:J.tr'iria! 

O Sr ., ~ ,,·,p· Portella i AH.ENA -·- Pl) - ~ o 
:1:Hfo1 •qar :JwJr:t. com o seu ato que V. )· ··r 

de ohc;tr 
o..:·· 

tn ill> . 

d;, .:;,.; 
,j · · :1 r·. 1 , 1 

F:IANCU ~l(l!'iTOlW rMDB .... SP) - Es­
-,-,Jv dt: um di,·eUu lP~~ítimo, que faz parte 

Ji.J ele t,oclPs v~; ~(::·:~.~rcssos. E é uma prova 
1?:-:w do Con~resso. 

~~ ':•: 11 V. F+;x_~>. ·'J'~t! o proj:.:t.o P bom; são Maioria, 
d!•cr; 1 ' ·)n::o parh apn_l\'Ú ·lo. Nós o achamos pés­
··.!JU''. 

o 
M~lori:-1. 

o ~ 
nã<1 é-.-•. 

S0ll':J·: 

t· H .. , ~!('f!:- )H)STOHO (MDB -- SP) - E 
1· !~•).'; ql ·~ :'l.cll~uno:;, apenas. No momento, 

r:l-Vll';;c-s de urn ln::;titutn da maiOr autori-
1 . ~1sH n- p>.i-, :~1:c l1•m na sua presidência 

d:t r·,.,r];.:s;~n '~l Constituição. e Justiça 
:)t•nadl•t J\c:·iu1:.r F'ilho. 

O S i•dxúuin Port(~Ha (:lHENA ~ PI) - Nego­
llu~ aut~; id.utf' J_:;Hfl se cnntrapor a nós, embora lhe 
vu1<~ r:·:~i ,, 1l<i. 

O ":. HUNt;O MOISTORO (MDB - SP) 
V_ Ex_:~ p•Jclr~ ;_.pg<Jr a a1lturidade c tem força para 
nJ:-;rH.Jar 11a JvJ::ioria, mas ui.iú tc;:m para mandar na 
MitH)rla E : •. '··~ii'L:ri:J.. dent;_·o de sua liberdade, deci­
diu r~-,q ;1~'1qy;p· e n::\·J em'tribnir para a aprovação 
;!Ps;;f.' ~-,: .J.!i •n. 

1\Jw.· i:< f'!<. cor:w I.idr~r. e::tou :J.qui presente para 
reqL1c!Tr ~~- vprir'le:H~~Ül, e rJLIJ daremos número, para 
que rno ·,,ia t'1'H1 a dHl.!lCI'la do Senado um prujeto 
dr•<;c-;a vr:~ cih .. dr-_ 

lu,.~. ~nt:·ncLJ.~, c• \i.r:t.-. ei;TurL~tàncias que não foram 
aqm 1•1,- .c.~Jl~,:_r:Ja: r·:_~n.st:tntes du bojo desse projeto, 
e {]:,:' ,_.,~eud.iE.t'l_'h!~; ·.ri'>r:!llh' a possibilidade de seu 
n.prr .iei(,:uat:t•: n tu. 

O S.,.. l"drindo Port.c;';Ha. ( 1\.HENA - Pl) ~ V. Ex.a. 
e~·-U c·p1r:'.n •11 c~-: :'i:ve:nl:Hü ,Jn qne nús. 

O 'V' .. FRA!'i<.O '10Yf!JRO IMDB - SP) -Há 
cerbl~.; r- irl(•n:~L·.~. ~Jr. 1-'n-'~;idente Qual é a urgência 
p;u;· , .'i' ~~.:~:.,rl<,·· í·;.c:t:i(} ~lh.;rw.nsando ao Congresso 
Uill 'lt· Fl·' lO C•)!'!_-: j ·IJ~] 

O ~ Pet<óniu l'01rteHa 1AHENA - Pl) - Não! 
V. F .. · ;L~ .. ilJ~!utdc 'J F>·:r·-~utivo a decidir em ma­
tér:~t :,·gi ~ld·-- '~t·l~t :xi dons Ca~as do Congresso. Te­
nho s 1· i"·~·,· ·n (h (~hwr p•Jblicamente. 

O sg_ 1"H_,\"-,.'f'1 t :"\-'H)N'J'OR.() {MDB- SP) - ... 
:~g"'r:-t ,.,,_ - ''ii> ;..ln. em Jeglme de urgência. 

O ~· 1 t. PI:t~~SHH.~~·-rE •.:Magalhães Pinto. Fa-
/J'·~. i·~l 1 • Prdiria ao nobre Líder 
·lv Y: ,_,,__r ;;' ,_.Ti';~e ~~1w .. !1do lhe fosse con-
ceol l· '· J ., 

~· .; ··"~_{\'•!CO unvl'ORO dv!DB- SP)- Eu 
w n:~') 't-'' ir;· .li<:) ?'.":-> :•1 f· r·:n11igu pensa e diz o :MDB. 

O rt>·.-: ~· "· iJi:~:~ {; J.Plra projetos que justi-
:ir;", - :1t.n ex-cencicmal. Mas agora a ex ... 
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ceção é regra. O que há de excepcional no caso? Por 
que vem em regime de urgência um projeto como 
esse1

? Por que 90 dias e não se pode dar mais 15 ou 
20 dias para que a instituição especializada estude a 
matéria? Não se quer dar por que, Sr. Presidente? 
É porque o assunto já foi estudado ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl) -V. Ex.• 
permite-me um aparte? 

O SR. FRANCO !UONTORO <MDB- SP)- Com 
prazer. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA -PU- É ina­
creditável que V. Ex.a venha à tribuna justificar o 
adiamento de uma matéria e a retirada de urgência, 
simplesmente porque uma entidade solicita que o 
Executivo o faça. Isto, sim, seria o descrédito do Po­
der Legislativo. Contra isto eu protesto. não obstante 
o apreço que tenho à entidade a que V. Ex.a se re­
feriu. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) 
V. Ex.a não entendeu o que eu disse. Não é apenas 
porque uma entidade pediu. 

O Sr. Petrônio Portella !ARENA - PIJ Foj 
o que V. Ex.a disse, e -a Taquigrafia registrou. 

O SR. FRANCO MONTORO (!HDB - SP) - Sr. 
Presidente, cem· entidades poderiam pedir e nós não 
as atenderíamos. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PIJ - V. Ex.• 
falou em uma. 

O SR. FRANCO MONTORO CMDB - SP) -
Acontece que essa entidade trouxe sua justificação, 
e ela é impressionante. Essa internação compulsória 
determinada por autoridade polícia! ou autoridade 
administrativa! Sr. -Presidente, isto fere a liberdade 
do cidadão. Um símile - não digo que seja a mesma 
coisa - um símile disto encontra-se na Rússia Sovié­
tica, onde as pessoas são tratadas c-ompulsoriamente 
·para serem curadas de suas anormalidades psicológi­
cas, e é claro que um médico dará seu certificado para 
que a internação se faça. Aqui se diz: não, mas pode 
haver o remédfo do mandato de segurança. 

Então vamos aprovar uma lei que, executada, vai 
exigir da parte interessada a interposição de um 
mandato de segurança para se defender? Mas a quem 
cabe defender as liberdades? Cabe a nôs. E não jogar 
para cima de um cidadão pobre. Há mais outras cir­
cunstâncias gravíssimas, aqui. Por exemplo, aquele 
que não puder pagar fiança porque ê pobre, ficará 
condenado ao recolhimento, sendo menor. Mas se pa­
gar fiança, não - mesmo pobre. É uma injustiça, é 
uma aberração. Só apontei'algumas das inúmeras que 
foram apoiadas. Não se trata de pedido de favor de 
uma entidade. 

Trata-se de um instituto especializado em Crimi­
nologia no Brasil, o Instituto Brasileiro de Ciências 
Penais, e que não veio fazer um pedido vaz'io, troux~ 
várias ret>resentações. Inclusive mandou ontem, aqm, 
Sr. Presidente, toda a Diretoria - quatro Diretores 
que convenceram todos aqueles com quem conversa­
ram. 

Mas, Sr. Presidente, o fato é outro. E é por isso 
que essa recusa tem uma grande significação políti­
ca. Estamos num regime que poderíamos chamar de 
tecnocracia. Há um técnico encarregado da matéria. 
E ele passa a ter a última 'instância. Isto acontece ... 

O Sr. Petrônio Portela (ARENA- Pl) -V. Ex.• 
me permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO IMDB - SPJ - Com 
prazer. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Quem 
é o Técnico do Direito senão exatamente e.sses que 
pontificam nessa entidade? Será que falamos outro 
idioma? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SPJ Falamos. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) -Eu falo 
nos técnicos, e os há tecnocratas, inclusive, do Direi­
to e são os de quem V. Ex.a faz a apol·ogia, da tribuna. 
Uns, V. Ex.a malsina; outros, exalta. Onde está sua 
coerência? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Per­
m:te, V. Ex.a, que eu prossiga? A diferença é simples. 
Nilo se confunda José Germano cvm gênero humano. 
C:mdeno a tecnocracia, não o técnico. O técnico é 
neces.sário. Tem que ser ouvido. A tecnocracia é aquela 
que dá poder ao técnica. Ele decide e não o político. 
E ele e não o Congresso. Quem deve decidir essa ma­
téria é o Congresso Nacional. São as Comissões que 
têm que se reunir. Esta é a realidade. Esta ê a dife­
rença. Não pretendo que V. Ex.a concorde comlgo. Mas 
há uma grande diferença entre o técnico que deve ser 
ouvido e o tecnocrata que decide com a sua infalibili­
dade e vai tomando decisões pelo Brasíl, sem ouvir 
ninguêm. Ele sabe, ele é técnico, ele é competente, 
ele decide e ninguém mexe nisso, o Brasil vai como 
vai indo. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl) -Permite 
V. Ex.a (Assentimento do orador .. ) É exatamente isso~ 
Eles são técnicos. V. Ex. a os convocando e pretendendo 
inclusive que à nessa vontade se contraponha a deles, 
V. Ex.a quer transformá-lDs em tecnocratas. A minha 
pcsição foi absolutamente esclarecida, V. Ex.a quis 
adulterá-la. 

O SR. FRANCO lUQNTORO (MDB- SPJ -Não, 
eu fiz a distinção clara. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - P!) - V. Ex.a 
quis dar-lhes poderes que eles não têm, transforman­
do-os de técnicos em tecnocratas. Esta é a diferença 
fundamental que fiz e V. Ex.a não a percebeu porque 
fica cego diante da ob.st'inação com que defende o in­
defensâvel. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SPJ - Den­
tro da nossa cegueira. Sr. Presidente, podemos ver 
s.quilo que atinglm-cs. Dentro desta limitação de vis­
tas, parece-nos que o Congresso vem sendo realmen­
te desconsiderado. É preci.so consultar os professores 
de Direito de todo o Brasil~ consultar os órgãos re­
pre.'5entativos. 

I-Tão é nesta lei apenas, Sr. Presidente. Temos aqui 
a Lei de Acidentes. Toda a comunidade brasileira está 
se manifestando contrária a ela; a Confederação Na­
cionai dos Trabalhadores da Indústria, representando 
mais de vinte milhões de trabalhadores· a Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores do 'comércio· a 
Confederação Nacional da IndúStria; a ConfederaÇão 
Nacional do Comércio; a Federação das Indústrias e 
do Cornércio de todos os Estados do Brasil; empre­
gados e empregadores; a Ordem dos Advogados do 
Brasil. Esta lei é um retrocesso. Mas não se ouve 
ninguém. 

Há um técnico que elaborou seu projto, ele vem 
para cá e vai sair com aquelas emendas que forem 
fixadas assim. Na Câmara dos Deputados, o Líder da 
Maioria, reconhecendo o problema, afirmou Que cabe­
rá ao Senado sanar, resolver esses problemas, que são 
sérios e graves. O Senado também não vai ter tempo, 
porque é, ao mesmo tempo, a Lei das S/ A, a Lei dos 
Acidentes do Trabalho, Lei do Mercado de Capitais. 
Lei dos Entorpecentes. E está para vir ainda a Lei da 
Reforma Judiciária. 
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Sr. Presidente, não há, no mundo, um corpo de 
juristas capaz de decldlr. Só com uma explicação: que 

não é para elaborar a lei, é para dizer 11Sim" ou "não". 
Como o Governo é maioria, é para dizer "sim". Não 
está havendo tempo, não está havendo oportunidade, 
não estão dando Instrumentos para que o Congresso 
legisle. 

Está aqui, Sr. Presidente, esta lei. Concordo em 
que se divirja, admito até que muitos deles estejam 
errados, mas não t!ompreendo é que nem a Comis­
são de Constituição e Justiça se reúna para examinar 
o projeto. Não há tempo. 

O Sr. Petrônio Portela (ARENA - PD - Não 
diga isso, porque tempo houve. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Se 
culpa houve, é da Maioria que comanda a Casa. 

O Sr. Petrônio Portella. (ARENA - PIJ - Não 
discriminemos responsabilidades. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com 
a participação da Minoria, se quiser. 

O Sr. Petrônio Portella. (ARENA - Pl) - Exato. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas, 
de qualquer maneira, por que 45 dias no Senado, ou 
90 dias no Congresso Nacional? Qual a razão da ur­
gência dessa matér!a? Peço que me apontem. Por que 
em 90 dias a Lei das S/ A? Por que em quarenta e 

. J~ •• 

cinco dias no Senado, ou noventa dias no Congresso'/ 
Qual~ a razão da urgência. desta matéria? Peço que 
me ,ápontem. Por que em noventa dias a Lei sobre 
So~es Anônimas? Por acaso as grandes leis que 
saíram do Congresso foram aprovadas nesse tempo? 
Código Civil, Código Comercial e note-se: as leis fel­
tas pelo Executivo, delas dá o exemplo, para edifica­
ção daqueles que queiram acompanhar o processo le­
gislativo: O Executivo baixou, por Decreto-Lei, o Có­
digo Penal, feito por um ilustre penalista e ao tempo 
em que era Ministro da Justiça um Professor de Di• 
re'ito. Mas o processo não obedeceu, a elaboração do 
Código não obedeceu àquela tramitação processual, 
normal do Processo Legislativo. O resultado é que a lei 
não pôde ser aplicada. Até hoje, o Código Penal 
aprovado em 1969 teve a sua vigência adiada para 
71, 72, 73, e até agora, não entrou em vigor. São ~s' 
técnicos. Porque faltou uma coisa, Montesquieu diziá: 
"Leis são relações necessárias que decorrem da natu­
reza das coisas". t da •natureza da elaboração Le­
gislativa essa aud'iência às parte.s, aos setores da co­
munidade que vão ser afetados, o debate, o contradi­
tório, a vinda de comissões que tragam a sua contri 
buição, sobre este projeto e sobre os demais, as Inú­
meras sugestões e apelos, organizações que devem ser 
ouvidas. Não poderão fazê-lo. Tudo isto é um menos­
prezo à dignidade do Congresso Nacional. 

Jl: em nome desse principio que o MDB não dará 
número para aprovação desse projeto . 
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2'-Vice:Prasidente: Paulo Brossard 

Tltulorea 

I. Accioly filho 
2. José SOf'ney 
1. José lmdoso 
4. Helvidio Nunes 
.S ltalivio Coelho 
6 Evrico Rezttnde 
7 Gustavo Capont-ma 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de la l~ocque 

1. Dirceu Cardoso 
2. l<Jite Chaves 
3. Nelson Cornelfo 
4. ftoulo Srouard 

ARENA 

MD8 

Suplante• 

1. Mat!Ot leão 
2. Otto Lchmonn 
3. Pelrónío Porteüa 
4. Renato Franco 
5. Osires T eixeiro 

I, Franco, Montara 
'2. Mouro Benevid8$ 

Au•stenle: Mario Helena Bueno 8randdo- Ramol305. 
ieuniõe~: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
! , cal Sn.i'! ""Ctóvts Bev1láqua ·--Anexo li-- Ramal 62':3 



Outubro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li: 

COMISS.lO I)() DISTRITO FIDUAL - (CDf) 

111 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Pres1dente: Heitor Q,os 

V1ce-f'residente: Adolberto Seno 

Tltulores Suplertt•• 
ARENA 

I Helvid1o Nunes 1. Augusto Franco 

2 Eu r oco Rezende 2. luiz Cavalcante 

3 ienato Franco 3. José lindoso 

4 Osores T eJxeJrr <4. Virgílio Tóvoro 

5. Saldanha Derz1 

6 Heelor 01os 

7. Hennque de lo Rocque 

8. Otou Bed.er 

MDB 

Adolberto Seno 1. Evondro Correi111. 

2 l.ózoro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3 lruy Carneiro 

Ass,stente, Ronaldo Pacheco de Ohveira - Ramol306; 

Reun1Ões· Quintos-fe1ros, às ~1,1)() horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSJ•O DIICONOMIA - (CI) 

111 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 

V•ce- Presidente: Renato Franco 

Tltvktres Suplentes 

ARENA 

L Milton Cabral I. Benedito Ferreiro 

2. Vosconcelos Torres 2. Augusto Franco 

a. Jessé Freire 3. Ruy Snntos 

4 lu1z Cavalcante 4. Cottete Pinheiro 

5. Arnon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6. Jarbas Possadnho 

7 Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

MOB 

Fronco Montara 1. Agenor Mario 

2 Orestes Quérc:la 2. Amoral Peixoto 

3. Roberto Soturnino 

Ass1stente: Don1eiReis de Souto - Ramal 675. 

li1eun1Õ8S: Quartas· feiras, às I :):00 horas. 

Loco/: Solo "fpitócro Pessoa"- Anexo 11- llamal615. 

COMISSA O DIIDUCAÇ.lO I CULTUIIA -(CfC) 

COMPOSIÇÃO 

Preslde.-,18: Tc.rSl: Jd, 

Vice-Presidente. Henri'J•J~> 11-.: 1 ~-, "~6 

ntulores 

I Tarso Outro 

2. Gustavo Cape nema 

3. Joõo Calmon 

4. Henrique de lrl Rocque 

5. Mendes Canale 

6 Otto lehmonn 

Evelós10 Vieirc 

2. Paulo Brossard 
3. Adolberto Seno 

ARENA 

MDB 

A.r·1Jr êl' Mello 

:7 He-OYÍd·."J Nune' 

'i. \.-Ú• '·~.:r~ey 

frorttc: Monloro 

2 Itamar fronco 

AU1$Ienl&; ClaldO Mona 6 F. c~~l Ramo• 59R 

ieun1óes: Quinto;.fe~ros. Cu 10:00 r.orus 

local: Solo "Ció~is Bevilócqua" ·-· A~·exo 11- Ro~1·J: 6?1 

COMISSA O DI fiNANÇAS-- (Cf) 

!o.7M<Jmbrosl 

Pros•CltWit< Am~ual Pe•XOTO 

V iCEI -Presidar: ... T 6016.1:0 v,:e:o 

ntutar•• 

L 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

11. 

12. 

L 

2. 

3. 

4. 

5. 

Saldonho Oe,-zi 

Benedito fer1eiro 

Alexandre Couo 

Fausto Castelo-Branco 

Jessé Freire 

V1r(JÍlio Távo1a 

Mattos leõo 

Tarsc, Dutra 

Henr1qua de .a R0cque 

Helvidio Nunes 

T eotón1o V dela 

Ruy Santos 

Amoral Peixolo 

leite Chaves 

Mouro Benev des 

Roberto Saturr.it~o 

lluy Come ira 

AR'i:NA 

MDS 

Do~·~l K••eger 

2 Jc;li:Í (?Joomcrd 

). _lc1J SMrey 

4 HodO• D•o:O: 

[)or.lcr,1 Jobom 

D,rco,; Cordo~o 

Ass•stente, Morc~s Vin•cills Go~.olort Gonwga- · ~umoi 30.1 

Reun•ões, QuintaL-feiras. às 10:30 horas 

local, Sala "Ru1 Eorboso" --Anexo 11- li!omois !171 o 716. 
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COMI55l0 DI LIGISLAÇlO SOCIAL - (CLS) 
17 Membros i 

Titulare• 

I Mendes Canale 

2 DomÍc10 Gond1m 

3 Jarbas Passonnho 

COMPOIIÇÀO 

Pres1dente: Nelson Carneiro 

V1Ce-Pres1dente: Je~sé Freire 

. Svplent•• 
ARENA 

I 'v'1rgíl10 Távora 

2 Eunco Rezende 
c Acc1oly Filho 

4 Hennque de Lo RocqtJe 

5. Jessé fre•re 

MDB 

I Franco Montara I lá1aro Barhoza 

2 Nelson Corneoro 2 Ruy CornelfO 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Rorna1675 

Reunoões· Quontos-fenos. às!!:()() horas 

COMIS5l0 DI MINAS IINIRGIA - (CMI) 
~7 Membros! 

ntular•• 

I. Milton Cobrai 

2 Arnon de Mello 

3. lu1z Cavalcante 

4. Domicto Gondim 

5.' João Calmon 

1. D•rceu Cardoso 

2 Itamar Franco 

COMPOIIÇÀO 

t'resodente: João Calmon 

Vice-Presidente Dom;coo G_ond•m 

ARENA 

MDB 

Suplent•• 

I Paulo Guerra 
2 José Guoomord 

3. Virgíl,o Tóvoro 

I G•lvon Rocha 

2. le,te Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira -- Ramal 306. 
Reun1ões, Quonto's-fena~. às 10:30 horas. 

Local: Solo "Ep•tóc•o Pessoa"- Anexo 11 - Ramal 615. 

TJtularet 

1. José l•ndoso 

2 Renato Franco 

3. Otto Leh;;,ann 

1. Donton Jobim 

2. Orestes Quércio 

COMISSlO DI RIDAÇlO (CR) 
15 Membros! 

(0MP0$1ÇÀ0 

Presodente. Donton Job•m 

V1ce-Pres•dente. Renato franco 

ARENA 

MDB 

Suplent•• 

1 V1rgího Távora 

2 Mendes Canale 

1_ Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castra Souzo- Rama\13-4. 

Reuniõ~s: Quorto~-feiros, Os 11 ,OQ horas. 
Ar e-:o li Ramal 623 

1. 
2. 
3. 
4. 

5. 

6. 
7. 

B. 
9. 

10. 

I. 
2. 
3. 
4. 

5. 

COMI5Sl0 DIRILAÇOIS IXTIRIORIS- (CRI) 
115 Membros/ 

Daniel l<rieger 

Luiz Viana 

Virgí/10 Távoro 

Jessé Freir6 · 

Arnon de Mello 

Petrónio Portella 

Saldanha Derzi 

José Sarney 

João Calmon 

Augusto Franco 

Donton Jci>im 

Gtlvon Rocha 

Itamar Franco 

lette Ct-oves 

COMPOIIÇÀO 

Pres1dente: Domell<neg&r 

19-Vrce-Presldent&: Luiz V1ono 

29-Vice-Presidente: Virgílio T óvoro 

ARENA 

MD8 

Svplent•• 

I, Acc1oly f! lho 

2. José Londoso 

3. Cottste Pmbeiro 

4. Fousto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

I. Nelson Corne•ro 

2. Paulo Brossord 

3 Roberto Soturnino 

Mouro Benevides 

Assostente: Cõnd1d0 H1ppertt- Ramal 676. 

Reuniões, Quartos-feiras, Os 10:30 horas. 
Local Sala Ruy E3arb·Jsa Anexo li Rama1s 621 e 716 

Titularei 

COMI55lO DI5AUDI- (C5) 
!7 Membros! 

COMP051ÇÀO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

V•ce-Presidente: Gilvon Racho 

Suplente• 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinhe•ro 

3. Ruy Santos 

4. Otatr BEKI:er 

5. Altevir Leal 

J. Adolberto Seno 

2. Gilvon Rocha 

MD8 

2. Mendes Canale 

I. Evondro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha- Ramo\312. 

Reunoões: Quontos-letros, às 11:00 horas. 

Local: Solo "Ep1tócio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 
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COMISSAO DI SIIGUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

Titulare• 

I. Luiz Cavalcante 

2. José lmdoso 

3. Virgílio Tdvora 

4. José Guiomard 

COMP051ÇÀO 
Presidente~ José Guiomard 

Vice·Pre~1dente- V'lstoncelos Torres 

Suplertt•• 
ARENA 

I. Jarbas Possar~nho 

2. Henrique de la Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 
I. Amaral Pei11.olo I. Age11or Mario 

2. Adolberlo Seno 2. Órestes Quércia 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Ramo! 312. 
~euniões: Quartas-feira I. às 11:30 horas. 
l.ocJI Sal-c "Cióv1~ Btevdácq.Jo~ i\nexu li -Ramal 62 3 

COMISSAO DI SERVIÇO PlliLICO CIVIL- (CSPC) 
l7 Membros I 

I. AuQusto hanco 
2. Otto lehmann 
3': Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. lu1z Viana 

1. Itamar Frar,co 
2. lózaro Borbozo 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: lózoró Barboza 

Vice-Presidente: Otto t.ehmann 

ARENA 
S&,plente1 

1. Mattos leõo 
2. GListovo Cooonema 
3. AleJtondre Costa 

MDB 
1. Oonton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonio Andrade Peixoto --- Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sola Epitacio Pessoa-- Anexa 11- Romal615 

COMISSAO DE IRANSPORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OBRAS PlliLICAS - (CT) 

17 Membras) 

COMPOSIÇÀO 

Pres1dente: Alexandre Costa 

Vice-PreSidente· llliz Cavalcante 

Titulare• Suplentes 
A~ENA 

I Ale.llandre Cosro 1. Otta lehmonn 

2. lu1z Cavalcante 2. Mendes Canale 

3. Bened1t0 Ferre1ro 3. Teotônio Vilela 

•• José btcves 

5. Paulo Guerra 

MDB 
1. Evandro Correir(J I. lázaro Borbozo 

2. EveiÓSIO V1eiro 2. Roberto Soturnino 

Assistente, Claudio Carlm R. Casto -Ramal 301 
Reuniões· Quintos-feiras, às l 1:00 horas. 
L·A ,·' '~·1 1 . R•1y Barbosa- Ar'<~xo li- Rilrnal 621 

'l SERVIÇO Pl COMISSOIS MISTAS,ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Comlslie1 Temporitrlas 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 

(ocol: Ane~o 11- Térreo. 

Telefone: 25·8505- Ramal 303 
11 Comissões T emporórios poro Projetos do Congresso Nocicmol. 

21 Comissóes Tem porá rios poro Aprecioçõa de Vetos. 

31 Com1ssões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Pmjeto de Lei Orc;;omentário lorf. 90 do Regimento 

Comum\. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - R:amal 67"'1 

I
. Alk·.1 du Ol1vo->1rd f-hmal _E74 

l (1:'"" ri~' S.1 Rcw1al 31 O 

Cle1de Mo:ma B F Cruz- Rarnal 598. Mauro 

SII'IADQ l'EDRRAL 

SUBSBCRBTARlA DE CO.:ISSOES 

SERVIÇO DE CaMI.sSOES FERlWfENTES 

ao:us TERÇA 

10:00 C.A.Ro 

.. ..., QUARI'.A 

c.c.J. 
10;00 

C.E. 

C.R.E. 

10: Ja 

C,.A, 

11:00 C.R. 

ll: 30 c.s.N. 

HORARIO DAS RE!JNIOBS DAS Caiii.SSÔES FERJWfBNTES DO SKII'ADO I'HDIRAL 

FARA O ANO DE 19]6 

•· 

' ' L ' ASSISTENU 'lORAS QUINTA ' A ~AS 

El'ITACIO PESSOA 
Ul,. 09:00 C.!l.F. RUY BARBOSA 

Ramal - 615 l!a.m!!.1.s - ·521 e 716" 

• A L A s ASSISTENTE C.E.C 
Ci.dVIS BE{ILÃCQUA 

10:00 
Ramal - 62) 

CLOVlS BE\I'ILA.CQUA ""'" c.s.P.c. l!:Pl'l'ÃCIO PBSSOA 

_,- 621 HELE:NA Ramal - 615 

El'I TA CIO PESSOA ;;,F. ~y BARf03A 
DANIEL 

Ramal - 615 10: )0 Ram.us - 521 e 7lh 

RUY BARBaSA. 
CAND100 c.s.E, l!:Pl'l'ÃCla l'I!SSOA 

Ramtue - 621 e 716 Ramal - 615 

EPlTACIO PESSOA 
IIIARCUS 

C.L.S. CLOVI5 Bl!Vl~ 
Ramal. - 615 VINICI:JS ~- 62) 

Ci.dVl.S BEVILÁCQUA "''" 11: oa c.s. EPITACIO PESSOA 

Ramal ~ 62) CARMEM Ra!IIBl - 615 

CLOVIS BE\'ILACQUA L ... C.T. RUY tJAR005A 

l!aical - 62 3 Ramais - 621 e 716 

MISISTENTE 

RONALDO 

CL21DE 

SONIA 

lllA!!.CUS 

VINICIUS 

RONALOO 

--
"'"' 
CLA.tJD!O 

COSTA. 
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